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Apresentação

O 
Tribunal de Contas da União (TCU) tem-se mostrado, ao longo de 
sua história, ciente da necessidade de aproximação com o gestor 
público para garantir maior eficiência na aplicação dos recursos do 
Erário. Para tanto, busca cada vez mais incrementar ações de caráter 

preventivo e pedagógico. 

Nesse contexto, a disseminação de boas práticas de gestão é uma linha de 
atuação marcante desta Corte de Contas. Várias medidas foram adotadas com o fim 
de fornecer subsídios para a correta interpretação da legislação atinente a gastos 
governamentais, a exemplo do lançamento de diversas publicações.

Assim, é com especial satisfação que apresento a quarta edição de “Licitações 
& Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU”. O livro contempla orientações 
sobre licitações e contratos administrativos, assuntos de extrema relevância no 
cotidiano dos gestores. Para efetuar-se qualquer despesa pública é imprescindível 
que haja algum processo prévio – seja sob a forma de licitação, seja de dispensa ou 
de inexigibilidade –, o qual resulta na formalização de um instrumento contratual. 
Essa é a razão por que os tribunais de contas se deparam rotineiramente com 
temas dessa natureza e têm farta jurisprudência com orientações para a adequada 
observância da legislação. 

A versão que ora se oferece à sociedade brasileira constitui atualização das 
anteriores, incluindo, entre outros, evolução das normas e da jurisprudência 
do TCU sobre o assunto. Nesta edição, fez-se uma revisão geral da publicação, 
apresentando‑se, em separado, aspectos debatidos pelos aplicadores e intérpretes 
da legislação pertinente, como as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal e as 
bonificações e despesas indiretas (BDI) em obras e serviços de engenharia.

O conteúdo do livro que o leitor tem agora em mão encontra-se disponível na 
Internet, no Portal do Tribunal de Contas da União (www.tcu.gov.br).

Ao lançar a presente edição, o TCU o faz com a expectativa de que esta publicação 
seja utilizada cada vez mais amplamente pelos gestores públicos e pelos demais 
segmentos interessados, a fim de que sirva de instrumento efetivo para evitar a 
ocorrência de irregularidades, de desvios e de desperdícios de recursos do Erário.

Ministro UBIRATAN AGUIAR

Presidente do Tribunal de Contas da União
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Introdução

A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
e a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei do Pregão, constituem a legislação básica 
sobre licitações e contratos para a Administração Pública.

Diversas obras foram elaboradas sobre o assunto. Entretanto, a interpretação dos 
normativos causa sempre dúvidas e indagações, principalmente quando a teoria é 
transportada para a prática.

Esta publicação sintetiza orientações e jurisprudência do TCU sobre o tema, com 
o cuidado de não omitir seus aspectos essenciais e a experiência prática do Tribunal 
de Contas da União em seus próprios procedimentos licitatórios.

O texto divide-se em cinco temas:

Licitação, que inclui orientações básicas, com base na legislação em vigor, •	
inclusive roteiro de procedimentos a adotar para realizar as diversas 
modalidades;

Contratação Direta, que aborda questões de dispensa e inexigibilidade de •	
licitação;

Regime de Adiantamento ou Suprimento de Fundos, que cuida da concessão, •	
aplicação e comprovação de despesas que não possam subordinar-se ao 
processo normal de contratação;

Contrato e Convênio, que versa sobre a formalização, execução e alteração •	
desses instrumentos; e

Controle, que trata das possibilidades de impugnações, de recursos e •	
de representação ao TCU, a respeito dos procedimentos de licitações e 
contratos.

Em especial, esta 4ª edição contempla as inovações trazidas pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, quanto à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos procedimentos de licitação e de 
contratação realizados pelo Poder Público.

No decorrer do trabalho, as decisões e os acórdãos do TCU apresentados 
sobre aplicação de normas gerais de licitação e contrato, que oferecem diretrizes 
atualizadas do Tribunal sobre a matéria, encontram-se destacados no título 
DELIBERAÇÕES DO TCU, resumidos em linguagem acessível, de forma padronizada 
e ordenada.

Sem pretensão de ser exaustiva, esta edição é um guia prático que, espera-se, 
ajude o gestor público a conduzir de forma adequada licitações e contratações na 
Administração Pública.
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Inteiro teor dos julgados do TCU citados neste 
trabalho pode ser obtido na seção Jurisprudência 

do endereço eletrônico <www.tcu.gov.br>.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais 

de licitação, sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser 

acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios.

Súmula 222

Verificada a ilegalidade de atos administrativos, cabe determinar a adoção 

das providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma do art. 

45, caput, da Lei nº 8.443/1992.

Acórdão 78/2010 Plenário (Sumário)

Nega-se provimento a embargos de declaração quando os argumentos 

apresentados pelo interessado não trazem elementos suficientes que 

permitam caracterizar a existência de obscuridade, omissão ou contradição 

na deliberação embargada.

Revelam-se incabíveis os embargos de declaração quando, inexistentes os 

vícios que caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade, vem esse 

recurso, com desvio de sua específica função jurídico-processual, ser utilizado 

com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre matéria já 

apreciada pelo Tribunal.

Acórdão 2799/2009 Plenário (Sumário)

O mero cumprimento posterior de determinação exarada pelo Tribunal, por 

parte da unidade jurisdicionada, não prejudica medida expedida pelo TCU 

por perda de objeto, tampouco elide a responsabilidade dos agentes públicos 

que deverão ser ouvidos em audiência acerca de indícios de prática de atos 

administrativos que configuram grave infração à norma legal de natureza 

financeira e operacional

Acórdão 2350/2009 Plenário (Sumário)

Havendo contradição na deliberação recorrida, cabe conhecer e dar 

provimento aos embargos de declaração, com efeitos infringentes, para sanar 

o vício existente.
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Acórdão 2342/2009 Plenário (Sumário)

Para ser conhecida, a consulta endereçada ao Tribunal deve ter caráter 

normativo e constituir prejulgamento da tese, mas não de fato ou caso 

concreto.

Acórdão 2698/2008 Plenário (Sumário)

A decisão que adota medida cautelar não exige cognição exauriente da 

matéria, bastando um juízo de mera verossimilhança para a verificação da 

plausibilidade jurídica que a ampare.

Acórdão 255/2010 Plenário (Sumário)

O instrumento de agravo interposto contra adoção de medida cautelar não 

tem o condão de provocar a antecipação de juízo de mérito do processo, que 

deve ocorrer com o pronunciamento definitivo acerca da matéria.

Acórdão 255/2010 Plenário (Sumário)

O disposto no art. 42 da Lei nº 8.443/1992 determina que nenhum processo, 

documento ou informação poderá ser sonegado ao Tribunal em suas inspeções 

ou auditorias, sob qualquer pretexto, sob pena da aplicação da multa prevista 

no seu art. 58, inciso VI.

Acórdão 518/2006 Plenário 

São plenamente vinculados os atos praticados no âmbito do procedimento 

licitatório, uma vez que estes devem obedecer às regras definidas na lei e no 

edital a que estão jungidos, não cabendo aos responsáveis deliberadamente 

ignorá-las.

Acórdão 6198/2009 Primeira Câmara (Sumário)

Não cabe ao Tribunal determinar que o gestor pratique ou deixe de praticar 

ato de sua competência discricionária, ressalvada a possibilidade de alertá-lo 

quanto aos riscos envolvidos na prática do ato, se iminente.

Acórdão 4430/2009 Primeira Câmara (Sumário)

As diligências encaminhadas pelo Tribunal devem ser atendidas com presteza 

e tempestividade, alertando-se que a omissão na adoção de providências 

neste sentido enseja, independentemente de prévia audiência dos agentes 

responsáveis, a aplicação da multa prevista no art. 58, IV, da Lei nº 8.443/1992 

c/c o art. 268, IV, e § 3º, do Regimento Interno do TCU.

Acórdão 818/2008 Segunda Câmara 
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Licitação
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Conceito

Licitação é procedimento administrativo formal em que a Administração Pública 

convoca, por meio de condições estabelecidas em ato próprio (edital ou convite), 

empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens 

e serviços.

Licitação não será sigilosa, exceto quanto ao conteúdo 
das propostas até serem conhecidas. São públicos e 

acessíveis aos cidadãos os atos do respectivo processo. 
 

Será efetuada sempre no local onde se situar 
a repartição interessada, salvo por motivo de 

interesse público, devidamente justificado.

Objetiva garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar 

oportunidade igual a todos os interessados e a possibilitar o comparecimento ao 

certame do maior número possível de concorrentes.

A Lei nº 8.666/1993, ao regulamentar o artigo 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, estabeleceu normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 

pertinentes a compras, obras, serviços, inclusive de publicidade, alienações e 

locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.

Na contratação para compra de bens, execução de 
obras ou prestação de serviços e na elaboração de 

projetos básicos ou executivos devem ser observados 
os critérios de sustentabilidade ambiental previstos 

na IN n° 01, de 29 de janeiro de 2010, editada pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
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Em obediência aos princípios da transparência e da publicidade, permite-se a 
interessados o conhecimento das condições licitatórias, em qualquer momento do 
processo licitatório, por ser público, de modo a evitar a prática de irregularidades 
nos respectivos procedimentos e de contratações sigilosas, danosas ao Erário.

É permitido a qualquer interessado conhecimento prévio 
dos termos do processo licitatório, obtenção de certidões 

ou cópias reprográficas de dados e de documentos 
que o integram. Em licitação não há fase sigilosa.

De acordo com essa Lei, a celebração de contratos com terceiros na Administração 
Pública deve ser necessariamente precedida de licitação, ressalvadas as hipóteses 
de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

É direito do administrado perante a Administração, 
sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados, de 
formular alegações e de apresentar documentos antes 

da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo 
órgão competente, consoante o disposto no art. 3º, 

inciso III, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
que regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Federal. 
 

Com base nesse diploma legal, é vedado à 
Administração recusar imotivadamente o recebimento 

de documentos, devendo o servidor orientar o 
interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.

Nas licitações públicas é vedado aos agentes públicos:

admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou •	
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo 
e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
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ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante para o específico objeto do contrato;

	estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, •	
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, 
inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, 
mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, 
ressalvado o disposto no 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993 e no art. 3o da Lei 
no 8.248, de 23 de outubro de 1991.

Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Municípios, conforme 
determina a Lei nº 123/2006, poderá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, que objetive a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 
a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, 
devidamente previsto e regulamentado na legislação do respectivo ente. 

Para cumprimento dessa determinação, a Administração Pública poderá realizar 
processo licitatório, cujo valor não exceda a 25% (vinte e cinco por cento) do total 
licitado em cada exercício: 

destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de •	
pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais); 

em que seja exigida dos licitantes subcontratação de microempresa ou de •	
empresa de pequeno porte, desde que o percentual máximo do objeto a ser 
subcontratado não exceda a 30% (trinta por cento) do total licitado; 

	em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para •	
a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, em certames 
para a aquisição de bens e serviços de natureza divisível. 

DELIBERAÇÕES DO TCU

A licitação não deve perder seu objetivo principal, que é obter a proposta 

mais vantajosa à Administração, mediante ampla competitividade, a teor do 

art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993.

Acórdão 1734/2009 Plenário (Sumário)

Até que seja editada lei dispondo sobre licitações e contratos das empresas 

estatais e sociedades de economia mista, em atenção ao art. artigo 173, § 1º, 

inciso III, da Constituição Federal, devem estas observar os preceitos da Lei nº 

8.666/1993 e os princípios e regras da Administração Pública.

Acórdão 1732/2009 Plenário (Sumário)
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Tendo em vista o interesse público, em caráter excepcional, pode o Tribunal 

autorizar a continuidade de certame em que tenha sido verificada afronta à 

Lei de Licitações, sem prejuízo da aplicação de sanção aos que deram causa 

às irregularidades.

Acórdão 1060/2009 Plenário (Sumário)

Não pode prosperar a licitação eivada de procedimentos anômalos não 

devidamente justificados no processo e que fazem malograr a prevalência de 

princípios básicos da licitação pública, tais o da isonomia e o da publicidade. 

A comunicação de decisão da comissão de licitação aos participantes em 

datas bastante afastadas, por meios diferentes, reconhecendo-se à que 

foi comunicada por último o ingresso de recurso não comunicado à outra 

licitante, a qual, ademais, foi desclassificada por motivo fútil, mediante revisão 

de decisão anterior que lhe facultava apresentação de proposta escoimada 

da falha irrelevante apontada, lança por terra a credibilidade do certame, por 

ofensa insolúvel aos princípios citados, cumprindo ao Tribunal determinar a 

anulação do procedimento

Acórdão 925/2009 Plenário (Sumário)

A realização de procedimento licitatório para aquisição de bens e serviços 

é obrigatória, se ficar configurada a viabilidade de competição entre 

fornecedores.

Acórdão 88/2008 Plenário (Sumário)

Detectadas falhas em procedimento licitatório no qual não se apurou dano ao 

Erário, tampouco se vislumbrou dolo ou má-fé na atuação dos responsáveis, 

cumpre expedir determinações corretivas à entidade.

Acórdão 2664/2007 Plenário (Sumário)

Comprovado o descumprimento de dispositivos legais básicos na realização de 

certame licitatório, impõe-se a fixação de prazo para que a entidade infratora 

adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, procedendo 

à anulação do respectivo processo, sem prejuízo de determinação tendente 

ao aperfeiçoamento de futuras convocações.

Acórdão 2014/2007 Plenário (Sumário)

Diferentemente das condições gerais do direito de licitar - que são exigidas 

no texto da lei para toda e qualquer licitação, independentemente das 

circunstâncias de uma situação concreta -, as condições específicas são fixadas 

pelo ato convocatório, em função das características da contratação desejada 
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em um determinado certame, cabendo à Administração Pública, neste último 

caso, deliberar acerca da extensão e do conteúdo dos requisitos que serão 

exigidos daqueles que pretendam formular propostas.

Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário)

Comprovadas as vantagens para a Administração, e tendo em vista os 

princípios da economicidade e da eficiência, admite-se a combinação de 

aquisição de serviços com alienação em um único procedimento licitatório.

Acórdão 114/2007 Plenário (Sumário)

Abstenha de incluir cláusulas em edital que venham a impor ônus 

desnecessários aos licitantes, (...) por implicar restrição ao caráter competitivo 

do certame, em violação ao art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993.

Acórdão 1227/2009 Plenário

Formule estudos detalhados acerca dos quantitativos ou das proporções 

ideais de redes de supermercados credenciados à Associação Brasileira de 

Supermercados (Abras), de modo que não se prejudique o caráter competitivo 

do certame licitatório, observados os princípios da isonomia, oportunidade 

e razoabilidade.

Acórdão 1071/2009 Plenário

Verifica-se, assim, inobservância direta dos dispositivos legais aplicáveis às 

contratações em geral, e mais ainda, às contratações diretas que requerem do 

administrador cuidados específicos. A propósito, Marçal Justen Filho, em sua 

obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Ed. Dialética, 

10ª edição, pág. 109, ao discorrer sobre os trâmites internos da licitação, que 

se aplicam às dispensas e inexigibilidades de licitação, ensina:

“Como regra, toda e qualquer licitação exige que a Administração 

estabeleça, de modo preciso e satisfatório, as condições da disputa. Mais 

precisamente, a Administração tem de licitar aquilo que contratará - o 

que significa dominar com tranqüilidade, todas as condições pertinentes 

ao objeto licitado e estabelecer de modo preciso as cláusulas da futura 

contratação. Por isso, o procedimento interno se inicia com a identificação 

da necessidade a ser atendida, a apuração das soluções técnica e 
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economicamente viáveis, a configuração do futuro contrato e, por fim, a 

conformação do procedimento destinado à contratação.

(...) É imperioso insistir sobre a relevância dessa etapa interna, antecedente 

à elaboração do ato convocatório. (...)

A mens legis consiste precisamente em impor à Administração o dever 

de abster-se de licitar impensadamente, descuidadamente. Caracteriza-

se infração séria aos deveres inerentes à atividade administrativa a 

ausência da adoção das providências indispensáveis à avaliação precisa 

e profunda das necessidades e das soluções que serão implementadas 

posteriormente. (...)

(...) Caracteriza-se sério vício quando se evidencia que a Administração 

desencadeou a licitação sem ter cumprido essas providências prévias, 

assumindo o risco de insucesso, controvérsias e litígios.” (grifos nossos)

Assim, esse conjunto de informações que deve estar disponível antes da 

decisão de contratar compõe o projeto básico, que é peça fundamental 

para a demonstração da viabilidade e conveniência da contratação. 

Conforme preleciona Marçal Justen Filho, mesmo nas contratações 

diretas, é exigido “um procedimento prévio, em que a observância de 

etapas e formalidades é imprescindível (...). Nas etapas internas iniciais, a 

atividade administrativa será idêntica, seja ou não a futura contratação 

antecedida de licitação”.

Acórdão 2684/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Exija a documentação referente à sede, filiais, sucursais ou empresas com as 

quais a licitante mantenha acordos operacionais formais como parte integrante 

do envelope de habilitação, nos termos do art. 27, inciso II e art. 30, inciso II 

da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2558/2008 Plenário

Realize o devido procedimento licitatório quando a cessão for destinada à 

execução de empreendimento de fim lucrativo, sempre que houver condições 

de competitividade, nos termos do art. 18, § 5º da Lei nº 9.636/1998.

Acórdão 1108/2008 Plenário

Elabore procedimento formal para condução de processos licitatórios, em 

atenção ao princípio constitucional da eficiência, com vistas ao atendimento 

da legislação pertinente, delegando atribuições e imputando responsabilidade 

às diversas áreas envolvidas nas contratações.

Acórdão 436/2008 Plenário
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Promova o devido processo licitatório, na contratação de obras, serviços e 

fornecimento de bens, de forma a perseguir a proposta que seja mais vantajosa 

para o órgão, nos termos dos princípios estatuídos pela Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 279/2008 Plenário

Abstenha-se de exigir que a vencedora disponha de escritório em localidade 

específica, requisito que limita o caráter competitivo do certame e macula o 

princípio de isonomia previsto no art. 3º da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 43/2008 Plenário

Abstenha-se de exigir que a vencedora disponha de escritório em localidade 

específica, por restringir o caráter competitivo do certame, em contrariedade 

ao art. 3º da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2651/2007 Plenário

Realize, quando da contratação de provedor de serviços de internet, o 

prévio procedimento licitatório, desde que devidamente fundamentadas 

e instruídas de acordo com o disposto no art. 26 do referido diploma legal, 

exceto em situações extraordinárias que se enquadrem nos arts. 24 e 25 da 

Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 645/2007 Plenário

Conforme já me manifestei em outras oportunidades, como por exemplo no 

recente Acórdão nº 146/2007 - 1ª Câmara:

“(...) licitação é o procedimento administrativo mediante o qual os órgãos 

públicos e entidades selecionam a proposta mais vantajosa para a avença 

de seu interesse. Nesse contexto, surge um princípio basilar ao Direito 

Administrativo, qual seja, o da indispensabilidade da licitação para se 

adquirir, alienar ou locar bens, contratar a execução de obras ou serviços, 

que tem assento constitucional (art. 37, inciso XXI, da Carta Política) e 

infraconstitucional - art. 2º da Lei nº 8.666/1993 (...).

Essa demanda decorre de princípios também insculpidos no caput do art. 

37 da Constituição Federal de 1988, legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, além de outros elencados pela doutrina para a licitação. 

É dizer: a regra estatuída na Constituição Federal é a da obrigatoriedade de 

licitar, já as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de certame devem ser 

interpretadas como exceções.”

Acórdão 798/2008 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator

Consulte também os Acórdãos: Plenário: 1099/2006, 1913/2003, 167/2001; 
Primeira Câmara: 1241/2007; Segunda Câmara: 3963/2009 (Relação).
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Noções gerais

O Que Licitar•	

Compra de bens, execução de obras, prestação de serviços , alienações e locações 
devem ser contratadas por meio de licitações públicas, exceto nos casos previstos 
na Lei nº 8.666/1993, e alterações posteriores.

Por Que Licitar•	

Estabelece a Constituição Federal, art. 37, inciso XXI, a obrigatoriedade de licitar 
para a Administração Pública.

Objetiva a licitação permitir que a Administração contrate aqueles que reúnam as 
condições necessárias para satisfação do interesse público, levando em consideração 
especialmente aspectos relacionados à capacidade técnica e econômico-financeira 
da empresa licitante, à qualidade do produto e ao valor do objeto.

O procedimento licitatório busca assegurar a todos os interessados igualdade 
de condições no fornecimento de bens, execução de obras ou prestação de serviços 
para a Administração Pública.

Quem Deve Licitar•	

Estão sujeitos à regra de licitar, além dos órgãos integrantes da Administração 
Direta, as Autarquias, as Fundações Públicas, as Empresas Públicas, as Sociedades 
de Economia Mista, os fundos especiais e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Como Licitar•	

Uma vez definido o que se quer contratar, é necessário estimar o valor total do 
objeto, mediante realização de pesquisa de mercado. Deve-se ainda verificar se 
há previsão de recursos orçamentários para o pagamento da despesa e se esta se 
encontra em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Após apuração da estimativa, deve ser escolhida a modalidade de licitação 
adequada.

Licitar é regra.  
 

Dispensar ou inexigir procedimento licitatório é exceção.
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DELIBERAÇÕES DO TCU

É vedado aos agentes públicos incluir nos atos de convocação condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam 

preferências ou distinções impertinentes em relação aos interessados.

Acórdão 2579/2009 Plenário (Sumário)

Conforme determina o art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/2002, c/c art. 11, 

inciso I, alínea “c”, e III, do Decreto nº 3.555/2000, é obrigatória a observância 

de amplitude e de prazo adequados para a publicidade dos instrumentos 

convocatórios do pregão, a fim de que não haja prejuízo ao caráter competitivo 

do certame.

Acórdão 839/2009 Plenário (Sumário)

Restringe o caráter competitivo da licitação:

a não-divisão do objeto em parcelas econômica e tecnicamente viáveis;•	

a solicitação de qualificação econômico-financeira desproporcional à •	

realidade do mercado; e

a realização de licitação em modalidade distinta daquela determinada por •	

lei ou regulamento superior.

Acórdão 732/2008 Plenário (Sumário)

Diferentemente das condições gerais do direito de licitar - que são exigidas 

no texto da lei para toda e qualquer licitação, independentemente das 

circunstâncias de uma situação concreta -, as condições específicas são fixadas 

pelo ato convocatório, em função das características da contratação desejada 

em um determinado certame, cabendo à Administração Pública, neste último 

caso, deliberar acerca da extensão e do conteúdo dos requisitos que serão 

exigidos daqueles que pretendam formular propostas.

Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário)

Evite a inclusão de itens que restringem injustificadamente o caráter 

competitivo do certame e contrariam, dessa forma, o art. 3º, § 1º, inciso I, da 

Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2477/2009 Plenário

São ilegais e atentatórias ao interesse público as exigências editalícias que 

restrinjam a ampla participação de interessados e constituam vantagens 

absolutamente incompatíveis com o bom-senso, a finalidade da norma e 

o objeto do serviço, exemplo de estipulação de fornecimento de salas-vip, 

em aeroportos, para funcionários de empresa pública que realizem viagens 

a serviço, quando o objeto da contratação destina-se apenas a apoiar o 
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deslocamento desses servidores com o fornecimento de passagens aéreas, 

reserva de hotéis e outros serviços correlatos

Acórdão 6198/2009 Primeira Câmara (Sumário)

Relativamente às falhas detectadas nas áreas de licitações e contratos, cabe 

ressaltar que a regra estatuída na Constituição Federal é a da obrigatoriedade 

de licitar (art. 37, inciso XXI, da Carta Magna), devendo as hipóteses de dispensa 

e de inexigibilidade de certame ser tratadas como exceções. Isso decorre dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

também insculpidos no caput do art. 37 da Constituição Federal, além de 

outros elencados pela doutrina para a licitação. Nesse contexto, licitação 

é, por definição, o procedimento administrativo mediante o qual os órgãos 

públicos e entidades selecionam a proposta mais vantajosa para a avença de 

seu interesse.

Surge, assim, um princípio basilar ao direito administrativo, qual seja, o 

da indispensabilidade da licitação para se adquirir, alienar ou locar bens, 

contratar a execução de obras ou serviços, o qual tem assento constitucional 

(art. 37, inciso XXI, da Carta Política) e infraconstitucional (art. 2º da Lei nº 

8.666/1993).

Acórdão 1768/2008 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)

Princípios

Devem ser observados principalmente os seguintes princípios básicos 
norteadores dos procedimentos licitatórios públicos:

Princípio da Legalidade•	

Nos procedimentos de licitação, esse princípio vincula os licitantes e a 
Administração Pública às regras estabelecidas nas normas e princípios em vigor.

	Princípio da Isonomia•	

Significa dar tratamento igual a todos os interessados. É condição essencial para 
garantir competição em todos os procedimentos licitatórios.

	Princípio da Impessoalidade•	

Esse princípio obriga a Administração a observar nas decisões critérios objetivos 
previamente estabelecidos, afastando a discricionariedade e o subjetivismo na 
condução dos procedimentos de licitação.
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	Princípio da Moralidade e da Probidade Administrativa•	

A conduta dos licitantes e dos agentes públicos tem de ser, além de lícita, compatível 

com a moral, a ética, os bons costumes e as regras da boa administração.

	Princípio da Publicidade•	

Qualquer interessado pode ter acesso às licitações públicas e ao respectivo 

controle, mediante divulgação dos atos praticados pelos administradores em todo 

procedimento de licitação.

Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório•	

Obriga a Administração e o licitante a observarem as normas e condições 

estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou feito sem que haja 

previsão no instrumento de convocação.

Princípio do Julgamento Objetivo•	

Esse princípio significa que o administrador deve observar critérios objetivos 

definidos no ato convocatório para julgamento da documentação e das propostas. 

Afasta a possibilidade de o julgador utilizar-se de fatores subjetivos ou de critérios 

não previstos no instrumento de convocação, ainda que em benefício da própria 

Administração.

Princípio da Celeridade•	

O princípio da celeridade, consagrado como uma das diretrizes a ser observada 

em licitações na modalidade pregão, busca simplificar procedimentos de rigorismos 

excessivos e de formalidades desnecessárias. As decisões, sempre que possível, 

devem ser tomadas no momento da sessão.

Princípio da Competição•	

Nos certames de licitação, esse princípio conduz o gestor a buscar sempre o 

maior número de competidores interessados no objeto licitado. Nesse sentido, a Lei 

de Licitações veda estabelecer, nos atos convocatórios, exigências que possam, de 

alguma forma, admitir, prever ou tolerar, condições que comprometam, restrinjam 

ou frustrem o caráter competitivo da licitação.

Além desses princípios, a Administração Pública deve obediência ainda, dentre 

outros, aos princípios da finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 

ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
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Normas que disciplinam as licitações públicas devem 
ser interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.

DELIBERAÇÕES DO TCU

O princípio que refuta a restrição ao caráter competitivo não é absoluto, 

representando essencialmente a expressão sintetizada de uma orientação 

vista em caráter de generalidade, a admitir, por óbvio, excepcionalidades 

que sejam conduzidas por circunstâncias ensejadoras de determinada feição 

fora do comum.

Não se admite a discriminação arbitrária na seleção do contratante, sendo 

insuprimível o tratamento uniforme para situações uniformes, tendo em vista 

que, nos termos do art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/1993, a licitação destina-se 

a garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, 

e também a observância do princípio constitucional da isonomia.

Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário)

A restrição à competitividade, causada pela ausência de informações essenciais 

no instrumento convocatório, é causa que enseja a nulidade da licitação.

Acórdão 1556/2007 Plenário (Sumário)

É inconstitucional e ilegal o estabelecimento de exigências que restrinjam o 

caráter competitivo dos certames.

Acórdão 539/2007 Plenário (Sumário)

Devem ser evitadas exigências que comprometam o caráter competitivo da 

licitação.

A licitação deve ser processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos.

Acórdão 112/2007 Plenário (Sumário)

As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o 

cumprimento do objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter 

competitivo do certame.

Acórdão 110/2007 Plenário (Sumário)



31

Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU

Inclua, quando contratar manutenção de sistemas, descrição sumária de suas 

funcionalidades, estimativa de tamanho e complexidade de suas operações, em 

atenção ao princípio da isonomia, referido no art. 3 da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2220/2008 Plenário

Observe as disposições contidas no parágrafo único do art. 4º do Decreto 

nº 3.555/2000, especialmente no que tange à interpretação das normas 

disciplinadoras da licitação em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e 

os princípios que regem o processo licitatório.

Acórdão 1046/2008 Plenário

Abstenha-se de aceitar propostas de bens com características diferentes das 

especificadas em edital, em respeito ao princípio de vinculação ao instrumento 

convocatório, consoante o art. 3º da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 932/2008 Plenário

A Lei nº 8.666/1993 estabelece, no seu art. 3º, os princípios que devem nortear 

os procedimentos licitatórios, dentre eles o da publicidade e o da isonomia.

O princípio da publicidade consagra o “dever administrativo de manter plena 

transparência em seus comportamentos” . O TCU, ao analisar esse princípio, 

assim o explicou: “Qualquer interessado deve ter acesso às licitações e seu 

controle, mediante divulgação dos atos praticados pelos administradores em 

todas as fases da licitação”. 

Acórdão 204/2008 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

Zele para que não sejam adotados procedimentos que contrariem, direta ou 

indiretamente, o princípio básico da vinculação ao instrumento convocatório, 

de acordo com os arts. 3º e 41 da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2387/2007 Plenário

Observe os princípios da transparência, do julgamento objetivo, da vinculação 

ao instrumento convocatório e da escolha da proposta mais vantajosa para 

a Administração, conforme regem os arts. 3º, art. 40, VII, art. 41, caput, 43, IV, 

art. 44, § 1º e art. 45, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 1286/2007 Plenário

Observe, especialmente em relação à interpretação em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração e os princípios que regem o processo licitatório, as regras 
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estabelecidas no parágrafo único do art. 7º do Decreto nº 3.555/2000, e no 

art. 5º, caput e parágrafo único, do Decreto nº 5.450/2005.

Acórdão 536/2007 Plenário

Atente para o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, bem 

assim abstenha-se de efetuar exigências que comprometam o caráter 

competitivo do certame, em desacordo com o art. 3º, caput e § 1º, inciso I, 

da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 112/2007 Plenário

Ao examinar o assunto no primeiro momento (...), compreendi como adequadas 

as proposições então formuladas (...), uma vez que as irregularidades noticiadas 

nos autos configuram risco de inobservância, no processo licitatório, dos 

princípios da competição e da isonomia, além da possibilidade de frustração 

da escolha da proposta mais vantajosa, entendendo oportuna, desse modo, 

a manifestação do gestor.

Acórdão 1162/2006 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Observe rigorosamente as disposições contidas no art. 37, caput, da 

Constituição Federal de 1988 c/c o art. 3º da Lei nº 8.666/1993, obedecendo 

aos princípios constitucionais da publicidade, da igualdade, da isonomia e da 

impessoalidade, de modo a impedir restrições à competitividade.

Acórdão 819/2005 Plenário

A violação de princípios básicos da razoabilidade, da economicidade, da 

legalidade e da moralidade administrativa, e a desobediência às diretrizes 

fundamentais da licitação pública, no caso, a isonomia entre licitantes, o 

julgamento objetivo, a vinculação ao instrumento convocatório, bem como 

o caráter competitivo do certame constituem vícios insanáveis que ensejam 

a fixação de prazo para exato cumprimento da lei, no sentido de declarar a 

nulidade do certame.

Acórdão 6198/2009 Primeira Câmara (Sumário)

Observe o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, de acordo 

com as disposições exaradas especialmente no art. 3º da Lei 8.666/1993.

Acórdão 330/2010 Segunda Câmara

Assegure ampla publicidade dos atos administrativos, observando, para tanto, 

o disposto na legislação pertinente, em especial, o disposto no art. 21, incisos 

I e III, da Lei 8.666/1993 e o princípio da publicidade indicado pelo art. 37, 

caput, da Constituição Federal.
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Observe os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, dentre outros, consoante o art. 37, caput, da Constituição 

Federal.

Acórdão 415/2010 Segunda Câmara

Realize os processos licitatórios, pregões e dispensas de licitação com 

celeridade, procedendo com urgência a qualificação dos servidores 

encarregados de comandar os certames.

Acórdão 97/2010 Segunda Câmara (Relação)

Consulte também os Acórdãos: Plenário: 3373/2006, 2407/2006, 2406/2006, 
2147/2006, 1429/2006, 1332/2006, 1327/2006, 994/2006, 2297/2005, 668/2005, 
484/2005, 474/2005 (Relatório do Ministro Relator); Primeira Câmara: 2122/2008; 
Segunda Câmara: 212/2009, 127/2007, 42/2006.

Responsáveis pela Licitação

Consideram-se responsáveis pela licitação os agentes públicos designados pela 
autoridade competente, por ato administrativo próprio (portaria, por exemplo), para 
integrar comissão de licitação, ser pregoeiro ou para realizar licitação na modalidade 
convite.

Comissão de licitação é criada pela Administração com a função de receber, 
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos a licitações 
públicas nas modalidades concorrência, tomada de preços e convite.

Nas pequenas unidades administrativas e na falta 
de pessoal disponível, em caráter excepcional e 
só em convite, a comissão pode ser substituída 

por servidor designado para esse fim.

Pode ser permanente ou especial.

Será permanente quando a designação abranger a realização de licitações por 
período determinado e especial quando for o caso de licitações específicas.

É constituída por, no mínimo, três membros, sendo pelo menos dois deles 
servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da 
Administração responsáveis pela licitação.
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Não poderá exceder a um ano a investidura dos membros das comissões 
permanentes. No momento da renovação da comissão para o período subsequente, 
é possível a recondução parcial desses membros. A lei apenas não admite reconduzir 
a totalidade dos integrantes.

Membros de comissão de licitação respondem 
solidariamente pelos atos praticados, salvo se posição 

individual divergente estiver devidamente fundamentada 
e registrada em ata da reunião em que tiver sido 

tomada a decisão. 
 

Assinatura, firma ou rubrica em documentos e processos 
deverá estar seguida da repetição completa do nome 

do signatário e da indicação da respectiva função 
ou cargo, por meio de carimbo, do qual constará, 
precedendo espaço destinado à data, a sigla da 
unidade na qual o servidor esteja exercendo suas 
funções ou cargo, conforme disposto no art. 40 do 
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

Licitações realizadas na modalidade pregão serão conduzidas por pregoeiro 
com auxílio de equipe de apoio, designados pela autoridade competente dentre 
os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação.

Designação do pregoeiro poderá ser pelo período de um ano, admitindo-se 
reconduções para períodos seguintes ou para licitação específica.

Equipe de apoio deve ser integrada, na maioria, por servidores ocupantes de cargo 
efetivo ou emprego da Administração Pública, de preferência do quadro permanente 
do órgão ou entidade que promover a licitação. Deve possuir conhecimento técnico 
sobre o objeto licitado, de modo a prestar assistência necessária ao pregoeiro.

Função de pregoeiro deverá ser exercida por 
servidor que detenha qualificação profissional 

e perfil adequados para referido fim.
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Ao pregoeiro caberá, em especial:

coordenação do processo licitatório;•	

condução dos trabalhos da equipe de apoio, da sessão pública do pregão, •	
presencial ou eletrônico, e da etapa de lances;

recebimento, exame e decisão das impugnações e consultas à licitação, com •	
apoio do setor requisitante do objeto e do responsável pela elaboração do 
edital;

verificação da conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos •	
no ato convocatório;

verificação e julgamento das condições de habilitação;•	

recebimento, exame e decisão dos recursos encaminhados à autoridade •	
competente quando for mantida a decisão;

indicação do vencedor do pregão;•	

adjudicação do objeto, quando não houver recurso;•	

encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade superior •	
com proposta de homologação.

Cabe ao pregoeiro a condução do pregão e à equipe 
de apoio auxiliá-lo em todas as fases do processo 

licitatório. 
 

Dentre as atribuições do pregoeiro e da equipe de 
apoio, destacam-se: recebimento das propostas 
e lances, respectiva análise de aceitabilidade e 

classificação; habilitação e adjudicação do objeto 
da licitação ao proponente vencedor do certame.

DELIBERAÇÕES DO TCU

A aprovação, por órgão colegiado, de edital de licitação eivado de 

irregularidade implica na responsabilização de todos os membros que não 

tenham manifestamente registrado sua discordância à deliberação.

Acórdão 206/2007 Plenário (Sumário)
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Envide, em atenção ao princípio constitucional da eficiência, esforços 

para elaborar e utilizar processos formais no âmbito de cada comissão de 

licitação do Ministério para condução dos processos licitatórios, incluindo 

controles com vistas ao atendimento da legislação pertinente, delegando 

atribuições e imputando responsabilidades às diversas áreas envolvidas nas 

contratações.

Acórdão 1330/2008 Plenário

Não permita, ao contratar empresas prestadoras de serviço, que parentes 

de servidores sejam contratados pela empresa terceirizada, em atenção aos 

princípios da moralidade e da impessoalidade que devem nortear a gestão 

da coisa pública.

Acórdão 1282/2008 Plenário

O TCU chamou em audiência gestor público pela ausência de competição em 

licitação realizada, materializada pela existência, nas empresas participantes 

da licitação, de relação de parentesco entre os sócios e de sócios em comum, 

com indício de simulação licitatória, fraude e violação ao sigilo das propostas, 

em detrimento dos princípios da moralidade, da igualdade e da probidade 

administrativa, consubstanciados nos arts. 3º, caput e § 3º; 22, §§ 3º e 7º; e 94 

da Lei nº 8.666/1993, e no art. 37, caput, da Constituição Federal.

Acórdão 673/2008 Plenário

Atente para que constem das atas da Comissão de Licitação as assinaturas 

devidas, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º, in fine, da Lei nº 

8.666/1993.

Acórdão 103/2008 Plenário

Cumpra o número mínimo de servidores efetivos que devem compor as 

comissões permanentes de licitação, conforme disposto no art. 51, caput, da 

Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 1306/2007 Plenário

Mesmo que a Lei nº 8.666/1993 não possua dispositivo vedando expressamente 

a participação de parentes em licitações em que o servidor atue na CPL, 

entendo que foi cristalina a intenção do legislador, com as disposições do 

art.  9º da indigitada Lei, em vedar a prática de conflito de interesses nos 

certames da Administração.
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Ademais, devo ressaltar que a ação dos gestores deve pautar-se sempre pela 

busca do atendimento dos princípios insculpidos na Constituição, mormente 

os que regem a Administração Pública.

Acórdão 1632/2006 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Segundo o art. 6º, inciso XVI, da Lei n. 8.666/1993, cabe à comissão receber, 

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos à licitação 

e ao cadastramento de licitantes, devendo o julgamento ser processado com 

observância das disposições do art. 43, inciso IV, da citada Lei, ou seja, deverá 

ser verificada a conformidade de cada proposta com os preços correntes de 

mercado. Ainda que se que admita que (...) exista um setor responsável pela 

pesquisa de preços de bens e serviços a serem contratados pela administração, 

a Comissão de Licitação, bem como a autoridade que homologou o 

procedimento licitatório, não estão isentos de verificar se efetivamente os 

preços ofertados estão de acordo com os praticados a teor do citado artigo.

Acórdão 509/2005 Plenário (Voto do Ministro Relator)

A conduta deliberada do pregoeiro no intuito de favorecer determinado 

licitante atenta contra os princípios da impessoalidade e da moralidade 

administrativa, caracterizando a prática de ato com grave infração à norma 

legal e ensejando a sanção pecuniária.

Acórdão 1048/2008 Primeira Câmara (Sumário)

Os membros das Comissões de Licitação responderão solidariamente por 

todos os atos praticados pela Comissão, salvo se posição individual divergente 

estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião 

em que tiver sido tomada a decisão.

Acórdão 739/2007 Primeira Câmara (Sumário)

Abstenha de realizar licitações nas quais haja quaisquer relações entre os 

participantes e aqueles que detenham o poder de decisão no processo 

licitatório, ou qualquer outra situação em que se verifique prejuízo ao 

atendimento dos princípios da igualdade e da moralidade administrativa.

Acórdão 5276/2009 Segunda Câmara

Consulte também as Decisões: Plenário: 984/2003, 391/2000; os Acórdãos: 
Plenário: 2269/2006, 2076/2006, 2060/2006, 509/2005 (Voto do Ministro Relator), 
135/2005, 1182/2004, 1933/2003, 286/2002, 108/1999; Primeira Câmara: 992/2007, 
1933/2006; Segunda Câmara: 3909/2008, 571/2006.
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Modalidades de Licitação

Modalidade de licitação é forma específica de conduzir o procedimento licitatório, 
a partir de critérios definidos em lei.

Além do leilão e do concurso, as demais modalidades de licitação admitidas são 
exclusivamente as seguintes:

concorrência;•	

tomada de preços;•	

convite;•	

pregão.•	

DELIBERAÇÃO DO TCU

Competição e conseqüente busca dos melhores preços à Administração são 

fundamentos de qualquer modalidade licitatória.

Lei de Licitações e Contratos visa, além da competição, garantir que a 

contratada possua condições de honrar as obrigações assumidas perante o 

Poder Público. Esta é a razão da existência da prévia fase de habilitação, cuja 

função é avaliar a capacidade do licitante para suprir os encargos inerentes 

ao objeto licitado.

Em complemento, o art. 48, II, da referida lei exige a desclassificação de 

proposta com preços inexeqüíveis. Destarte, a Lei nº 8.666/1993, preza a 

competição e a segurança na contratação.

Acórdão 1615/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Concorrência
Modalidade realizada entre interessados do ramo de que trata o objeto da 

licitação que na fase de habilitação preliminar comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos no edital.

É cabível em qualquer dos casos de licitação e valor estimado do objeto da 
contratação.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Observe, nos procedimentos licitatórios sob a modalidade concorrência, que 

o disposto no art. 22, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 não prevê distinção entre 

cadastrados e não cadastrados nos registros cadastrais da Administração.

Acórdão 108/1999 Plenário
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Nas concorrências, do mesmo modo que nas tomadas de preços para 

contratação de obra, serviço ou fornecimento de bens, deve ser exigida 

obrigatoriamente também a comprovação de que trata o inciso III do art. 29 

da Lei nº 8.666/1993 a par daquela a que se refere o inciso IV desse mesmo 

dispositivo legal.

Decisão 705/1994 Plenário

Abstenha-se de prever fase de pré-qualificação quando não estiver diante 

de licitações a serem realizadas na modalidade concorrência, e, ainda assim, 

somente nos casos de o objeto licitado recomendar uma análise mais detida 

da capacidade técnica dos potenciais interessados, em face do disposto no 

art. 114 da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2028/2006 Primeira Câmara

Tomada de Preços
Modalidade realizada entre interessados do ramo de que trata o objeto da 

licitação, devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Nas tomadas de preços, realize pesquisa de mercado e publique o resumo do 

edital no DOU, conforme ordenado nos arts. 21, inciso I, e 15, § 4º, da Lei nº 

8.666/1993, respectivamente.

Decisão 472/1999 Plenário

Deve ser exigida também, obrigatoriamente, nas concorrências e nas tomadas 

de preços para contratação de obra, serviço ou fornecimento de bens, a 

comprovação de que trata o inciso III do art. 29 da Lei nº 8.666/1993 a par 

daquela a que se refere o inciso IV desse dispositivo legal.

Decisão 705/1994 Plenário

Adote a modalidade de licitação Tomada de Preços, e não Convite, quando 

os valores de compras for superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), de modo 

a observar o art. 23, inciso II, alínea “b” e parágrafos 1º, 2º, 4º e 5º da Lei nº 

8.666/1993.

Acórdão 6545/2009 Segunda Câmara

Institua, no processamento de licitações na modalidade de tomada de 

preços, a apresentação simultânea de dois envelopes, um com a proposta e 
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o outro contendo a documentação de habilitação (inscrição no cadastro de 

empresas ou comprovação da apresentação de documentos exigidos para o 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data de entrega das propostas), 

de tal forma a assegurar-se que os licitantes não terão conhecimento prévio 

do resultado da fase de habilitação do certame, antes de apresentar as 

propostas.

Acórdão 649/2006 Segunda Câmara

Convite
Modalidade realizada entre interessados do ramo de que trata o objeto da 

licitação, escolhidos e convidados em número mínimo de três pela Administração.

Convite é modalidade de licitação mais simples. A Administração escolhe entre os 
possíveis interessados quem quer convidar, cadastrados ou não. A divulgação deve 
ser feita mediante afixação de cópia do convite em quadro de avisos do órgão ou 
entidade, localizado em lugar de ampla divulgação, conforme a Lei de Licitações.

Permite-se a participação de possíveis licitantes que não tenham sido 
formalmente convidados, mas que sejam do ramo do objeto licitado, desde que 
cadastrados no órgão ou entidade que licita ou no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (Sicaf ). Os interessados devem solicitar o convite com 
antecedência de até vinte e quatro horas da apresentação das propostas.

Para evitar que no convite participem sempre 
os mesmos licitantes, deve ser convidado, no 

mínimo, mais um interessado para cada repetição 
do certame e para convites de objeto idêntico 

ou assemelhado a licitações anteriores.

No Convite, para que a contratação seja possível, são necessárias pelo menos três 
propostas válidas, isto é, que atendam a todas as exigências do ato convocatório. 
Não é suficiente a obtenção de três propostas apenas. É preciso que as três sejam 
válidas. Caso isso não ocorra, a Administração deve repetir o convite e convidar mais 
um interessado, no mínimo, enquanto existirem cadastrados não convidados nas 
últimas licitações, ressalvadas as hipóteses de limitação de mercado ou manifesto 
desinteresse dos convidados, circunstâncias estas que devem ser justificadas no 
processo de licitação.
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Quando não acudirem interessados à licitação, 
a Administração deve rever as exigências do ato 

convocatório e os procedimentos adotados, de modo 
a encontrar os motivos do desinteresse dos licitantes.

Recibo de entrega de convite deve conter dados que possam identificar a 
empresa licitante, em especial: razão social da empresa licitante, número do CNPJ 
(MF), endereço com CEP e, se houver, número de telefone(s), de fax, endereço 
eletrônico (e-mail). A assinatura do recebedor do convite deve estar identificada 
em letra de forma ou mediante carimbo.

Para alcançar maior número possível de interessados no objeto licitado e evitar a 
repetição do procedimento, muitos órgãos ou entidades vêm utilizando a publicação 
do convite na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, além da distribuição 
direta aos fornecedores do ramo escolhidos.

Publicação na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação confere 
ao convite divulgação idêntica à das demais modalidades de licitação e afasta a 
discricionariedade do agente público.

Quando não for possível a obtenção de três propostas válidas, por limitações de 
mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, essas circunstâncias devem 
ser devidamente motivadas e justificadas no processo, sob pena de repetição 
do convite.

Limitações de mercado ou manifesto desinteresse de 
empresas convidadas não se caracterizam e nem podem 
ser justificados quando inseridas na licitação condições 

que só uma ou outra empresa pode atender. 
 

Tanto limitações de mercado quanto manifesto 
desinteresse dos convidados devem ser 

motivados e justificados no processo, sob pena 
de repetição do convite. 

 
Não se configura limitação de mercado ou manifesto 
desinteresse de licitantes, quando existirem na praça 

outros capazes de apresentar propostas, que não foram 
convidados ou não tomaram conhecimento do certame.
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DELIBERAÇÕES DO TCU

Não se obtendo o número legal mínimo de três propostas aptas à seleção, 

na licitação sob a modalidade convite, impõe-se a repetição do ato, com 

a convocação de outros possíveis interessados, ressalvadas as hipóteses 

previstas no parágrafo 7º do art. 22 da Lei nº 8.666/1993.

Súmula 248

É exigível a apresentação de, pelo menos, três propostas válidas, para a 

modalidade convite, a menos que exista justificativa para possível limitação 

do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados.

Acórdão 437/2009 Plenário (Sumário)

Deve ser repetido o convite quando não houver três propostas válidas, 

salvo se limitações de mercado ou manifesto desinteresse de participantes, 

devidamente comprovados, sugerirem que a repetição acarretará custos 

administrativos desnecessários, atrasos na obtenção do produto desejado 

ou prejuízos ao ente público.

Acórdão 292/2008 Plenário (Sumário)

A regularidade do convite exige apresentação de três propostas válidas ou de 

justificativas para inexistência desse número.

Acórdão 77/2007 Plenário (Sumário)

Não permita, em licitações na modalidade convite, a participação de firmas que 

tenham sócios em comum ou relação de parentesco entre eles, por constituir 

afronta aos princípios insculpidos no art. 3º da Lei nº 8.666/1993, em especial 

o da competitividade, da isonomia, da impessoalidade, da moralidade e da 

improbidade administrativa.

Acórdão 2900/2009 Plenário

Convidem para participar de licitação na modalidade convite somente 

interessados do ramo pertinente ao objeto licitado.

Acórdão 710/2008 Plenário

Observe rigorosamente, quando da realização de licitação, na modalidade 

Convite, o disposto nos arts. 22, § 3º, e 34 da Lei nº 8.666/1993, c/c os 

dispositivos do Decreto nº 3.722/2001, com redação dada pelo Decreto 

nº  4.485/2002, IN/MARE-GM 05/1995, bem assim o entendimento desta 

Corte sobre a possibilidade de participação de interessados que não tenham 

sido formalmente convidados, mas que sejam do ramo do objeto licitado, 
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desde que cadastrados no órgão ou entidade licitadora ou no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf ).

Acórdão 95/2008 Plenário

Zele para que sejam convidadas ou admitidas a participar de certames 

licitatórios (inclusive nos casos de dispensa), especialmente na modalidade 

Carta-Convite, apenas as empresas que pertençam ao ramo do seu objeto, 

em atenção ao art. 22, § 3º, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2387/2007 Plenário

Assegure o número mínimo de 03 (três) propostas válidas nos procedimentos 

licitatórios na modalidade Convite, não dando seqüência aos certames em que 

o número de participantes seja inferior a esse mínimo, conforme estabelecido 

na Lei de Licitações, sem que sejam expressamente caracterizadas as hipóteses 

de manifesto desinteresse ou de limitação de mercado, com fundamento 

nos §§ 3º e 7º do art. 22 da Lei nº 8.666/1993 e de acordo com as Decisões 

370/1997, 45/1999, 96/1999, 472/1999, todas do Plenário, e 392/1993 

Segunda Câmara.

Acórdão 2251/2007 Plenário

Atenda à exigência de no mínimo três propostas válidas, quando realizar 

licitações na modalidade de convite, conforme o no art. 22, §§ 3º e 7º, da Lei 

nº 8.666/1993.

Acórdão 1306/2007 Plenário

Como bem esclarece Jorge Ulisses J. Fernandes, no seu compêndio ‘Contratação 

Direta Sem Licitação’, in verbis: ‘Como proposta válida deve se entender aquela 

que efetivamente concorre com as demais, atendendo o seu formulante às 

condições de habilitação e ofertando nos termos requeridos no Convite o 

produto pretendido, a preço razoável.’

Decisão 683/1996 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

Proceda à repetição do ato, com a convocação de outros possíveis interessados, 

em não se obtendo o número legal mínimo de três propostas aptas à seleção, 

na licitação sob a modalidade Convite.

Acórdão 428//2010 Segunda Câmara

Deixe de repetir o convite, somente quando as circunstâncias excedentes 

previstas pela Lei nº 8.666/1993 - manifesto desinteresse ou limitações de 

mercado - estiverem devidamente justificadas no processo licitatório

Acórdão 1710/2006 Segunda Câmara
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É cediça e remansosa a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que para 

ser tida como legal a licitação na modalidade convite é imprescindível a 

presença de três propostas válidas no certame, como salientado no Acórdão 

vergastado.

O só envio de correspondências a onze pretensos participantes não sana 

a irregularidade apontada, pois exige-se que efetivamente, no mínimo, 

três participem da licitação, o que não ocorreu no presente caso. Das cinco 

empresas que apresentaram documentação, três foram inabilitadas na etapa 

relativa à qualificação técnica e documentos complementares, e a quarta 

empresa foi inabilitada na apresentação da proposta comercial. Logo, somente 

uma empresa apresentou proposta válida.

Diante disso, caberia aos responsáveis repetir o convite e caso não lograssem 

êxito na obtenção de três propostas válidas, poder-se-ia, aí sim, considerar 

atendidos os requisitos da Lei. É claro que essas circunstâncias deveriam ser 

devidamente justificadas no processo, conforme prescreve o § 7º do art. 22, 

o que não aconteceu no presente caso. Esse é o verdadeiro sentido do art. 

22, § 7º, da Lei nº 8.666/1993, ou seja, de justificar a licitação deserta ou sem 

competição, e não como alegam os recorrentes de dar “conhecimento prévio” 

do interesse da contratação do serviço.

A razão de ser dessa exigência do Tribunal, no sentido de que o convite tenha, 

no mínimo, três propostas válidas, é resguardar a obediência aos princípios da 

licitação (art. 3º da Lei nº 8.666/1993). Em sendo o convite dos participantes 

um ato discricionário da Administração, evita-se o direcionamento da licitação 

a determinadas empresas, de modo a se dificultar eventuais burlas à licitação. 

Nesse sentido, bem pontuou Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (in Contratação 

Direta sem Licitação, 4a. ed., 1999, Ed. Brasília Jurídica):

“Como no convite há parcela de discricionariedade, não se pode pretender 

que seja o certame considerado regular quando menos de três licitantes 

se apresentam. Ora, quem convida é a Administração, e esta não pode 

pretender valer-se de um convite mal formulado para validar uma 

escolha. (...)

Assim, num mercado de 500 ou 50 papelarias, se um órgão convida 5 

ou 10 empresas não se pode, com segurança, afirmar que há manifesto 

desinteresse dos convidados, como também afastar de plano que a 

Administração tenha dirigido mal o convite. Parece, por exemplo, que 

certamente estará caracterizado o manifesto desinteresse se, convidado 

número razoável, os mesmos declinarem alegando dificuldades de 

contratar com órgão público” (grifos nossos)

Quanto à alegação de que a jurisprudência deste Tribunal não seria uníssona 

sobre o tema, a mesma não procede. Os precedentes a que fazem alusão os 
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recorrentes “Decisões ns. 425 e 234, ambas de 1993”, na verdade constituem 

os entendimentos lançados pelo Tribunal no processo TC 425.234/1991-6. A 

respeito, bem se manifestou a Unidade Técnica no sentido de que: “Na verdade 

as orientações contidas são complementares, pois realçam a necessidade do 

número mínimo de três propostas realmente válidas, sendo que somente 

em casos circunstanciais, como a limitação de mercado ou o manifesto 

desinteresse, deve-se justificar o fato no processo.”

Por fim, neste ponto, quanto à alegação de que a invalidação do convite 

implicaria violação ao princípio do interesse público, dada a urgência de 

sua realização, a mesma não socorre aos recorrentes. É que não pode o 

administrador, a pretexto da defesa do interesse público, violar regra também 

de interesse público, qual seja: todas as aquisições de produtos/serviços devem 

ser procedidas de licitação, somente em casos excepcionais (que não é o que 

se apresenta nos autos) pode ser afastada.

Acórdão 1730/2005 Segunda Câmara (Relatório do Ministro Relator)

Faça constar dos processos administrativos os comprovantes de entrega da 

carta-convite a no mínimo três fornecedores com atuação na área do objeto 

licitado e, em caso de inexistência de três propostas válidas, promova a 

realização de novo certame.

Acórdão 4067/2009 Segunda Câmara (Relação)

Consulte também as Decisões: Plenário: 955/2002, 472/1999, 197/1997, 202/1996; 
os Acórdãos: Plenário: 2076/2006, 1623/2006, 301/2005, 1355/2004, 642/2004, 
93/2004, 1781/2003, 1467/2003; Primeira Câmara: 3564/2006, 2136/2006, 1710/2006, 
483/2005, 2602/2003, 2528/2003; Segunda Câmara: 3845/2005, 628/2005, 595/2001, 
406/1996.

Pregão
Modalidade realizada entre interessados do ramo de que trata o objeto da 

licitação que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 
no edital, em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita 
em sessão pública. Pode ser presencial ou eletrônico.

Pregão destina-se exclusivamente à contratação de bens e serviços comuns, 
independentemente do valor estimado da contratação. Nessa modalidade, os 
licitantes apresentam propostas de preço por escrito e por lances, que podem ser 
verbais ou na forma eletrônica.
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Foi instituído pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. No âmbito federal, 
o presencial é regulamentado pelo Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000; o 
eletrônico, pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.

Na Administração Federal, o uso do pregão é obrigatório na contratação de 
bens e serviços comuns. A decisão pela inviabilidade de utilização do pregão deve 
ser justificada pelo dirigente ou autoridade competente, de forma motivada e 
circunstanciada.

Não se aplica a modalidade pregão à contratação 
de obras de engenharia, locações imobiliárias 

e alienações. Esse é o comando legal.

Nas contratações para aquisição de bens e serviços comuns para entes públicos 
ou privados, realizadas com recursos públicos da União, repassados por meio de 
celebração de convênios ou instrumentos congêneres ou consórcios públicos 
será obrigatório o emprego da modalidade pregão, preferencialmente na forma 
eletrônica, conforme estabelece o art. 4º, § 1º, do Decreto no 5.504, de 5 de agosto 
de 2005.

Órgãos e entidades privadas sem fins lucrativos, convenentes ou consorciados 
com a União, podem utilizar-se de sistemas de pregão eletrônico próprios ou 
de terceiros.

Pregão é modalidade de licitação em que a disputa 
pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita 

em sessão pública, ainda que virtual. Os licitantes após 
apresentação das propostas com os preços escritos 

têm a faculdade de reduzi-los mediante lances verbais 
ou via internet. 

 
Ao contrário do que ocorre nas demais modalidades, 

em pregão a escolha da proposta é feita antes 
da análise da documentação, razão maior da 

celeridade que envolve o procedimento.
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DELIBERAÇÕES DO TCU

Em atenção ao art. 4º do Decreto 5.450/2005, deve ser adotada a forma 

eletrônica nos pregões, salvo nos casos de comprovada inviabilidade, a ser 

justificada pela autoridade competente, observando o disposto no item 9.2.1 

do Acórdão nº 2471/2008 Plenário.

Acórdão 2340/2009 Plenário (Sumário)

A realização de licitação na modalidade pregão não se configura instrumento 

hábil à aquisição de bens e serviços incomuns.

Acórdão 1168/2009 Plenário (Sumário)

A utilização da modalidade pregão é possível, nos termos da Lei nº 10.520/2002, 

sempre que o objeto da contratação for padronizável e disponível no mercado, 

independentemente de sua complexidade.

Acórdão 2172/2008 Plenário (Sumário)

Para habilitação de licitantes em pregão eletrônico, deve ser exigida, 

exclusivamente, a documentação disposta no art. 14 do Decreto nº 5.450/2005. 

Dessa forma, indiscutível é a falta de amparo legal para exigência de declaração 

de compromisso de solidariedade do fabricante do produto como condição 

para habilitação, o que conduz à anulação do processo licitatório.

Acórdão 1729/2008 Plenário (Sumário)

A licitação na modalidade pregão não se configura instrumento hábil à 

aquisição de bens e serviços incomuns.

Acórdão 555/2008 Plenário (Sumário)

O pregão eletrônico é obrigatório para licitações que visam à aquisição de bens 

e serviços comuns, só não sendo utilizado se, comprovada e justificadamente, 

nos termos do Decreto nº 5.450/2005, houver inviabilidade, que não se 

confunde com a opção discricionária.

Acórdão 1700/2007 Plenário (Sumário)

No pregão presencial, quando não houver pelo menos três licitantes 

classificados na primeira etapa, o pregoeiro deve classificar para os lances 

verbais o autor do menor preço e os autores dos dois menores preços 

subseqüentes, independentemente dos valores por eles propostos.

Acórdão 1633/2007 Plenário (Sumário)

É possível o uso de pregão para aquisição de equipamento eletrônico sem 

singularidade e amplamente disponível no mercado.

Acórdão 1105/2007 Plenário (Sumário)
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A Lei nº 8.666/1993 somente é aplicável aos pregões de forma subsidiária.

Acórdão 114/2007 Plenário (Sumário)

Pode-se adotar a modalidade pregão para aquisição de serviços de informática 

quando consistirem em serviços padronizáveis e normalmente disponíveis no 

mercado de informática.

Acórdão 58/2007 Plenário (Sumário)

Utilize obrigatoriamente a modalidade pregão para aquisição e/ou contratação 

de bens e serviços comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho 

e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, conforme regra ínsita no art. 1º, parágrafo 

único, da Lei nº 10.520/2002, incluindo nessas características os bens e 

serviços de TI.

Realize adequado planejamento das contratações, de forma a prever na 

minuta contratual um nível mínimo de serviço exigido (NMSE) a fim de 

resguardar-se quanto ao não cumprimento de padrões mínimos de qualidade, 

especificando os níveis pretendidos para o tempo de entrega do serviço, 

disponibilidade, performance e incidência de erros, entre outros, bem assim 

estabelecendo graus de prioridades e penalidades, à luz dos arts. 3º, § 1º, 

inciso I, e 6º, inciso IX, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993 e do art. 8º, inciso I, do 

Decreto nº 3.555/2000.

Acórdão 265/2010 Plenário

Utilize, sempre que possível, a modalidade de pregão para a aquisição de bens 

e serviços comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho 

e de qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, podendo, todavia, adotar outra modalidade, 

mas, neste caso, desde que a escolha seja devidamente justificada.

Acórdão 2900/2009 Plenário

Observe fielmente os procedimentos previstos no art. 4º, inciso VII, da Lei 

nº 10.520/2002 e art. 11, incisos XV, XVI e XIX, do Decreto nº 3.555/2000, 

relativamente ao momento oportuno para verificação da conformidade 

das propostas dos participantes, negociação direta com o licitante e 

aproveitamento dos atos e das propostas vantajosas para a Administração.

Acórdão 2591/2009 Plenário

Aceite, para fins de cômputo de pontuação técnica, declaração/atestado de 

experiência profissional relativa a serviços jurídicos profissionais prestados 
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não apenas a conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas, mas 

também a outros órgãos da Administração Pública Federal.

Acórdão 2579/2009 Plenário

Observe, ao proceder ao julgamento de licitações na modalidade pregão 

eletrônico, o procedimento previsto no § 3º do art. 26 do Decreto 

nº 5.450/2005, quando verificado, nas propostas dos licitantes, erros ou falhas 

formais que não alterem sua substância, devendo, nesse caso, sanar de ofício 

as impropriedades, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível aos demais licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação.

Acórdão 2564/2009 Plenário

Adote a forma eletrônica nos pregões, salvo nos casos de comprovada 

inviabilidade, a ser justificada nos autos pela autoridade competente, 

observando o disposto no item 9.2.1 do Acórdão 2471/2008 Plenário.

Acórdão 2340/2009 Plenário

Apesar de algumas discussões doutrinárias acerca de ser ou não possível 

adquirir bens e serviços de informática mediante pregão, a jurisprudência do 

TCU tem assentado que se tais bens ou serviços se enquadrarem na definição 

de bens ou serviços comuns podem ser contratados por meio da modalidade 

pregão. Cito, entre outros, os seguintes precedentes: Acórdãos 740/2004, 

1182/2004, 2094/20004, 107/2006, 1114/2006, 1699/2007, 144/2008, 

2183/2008 e 2632/2008, todos do Plenário.

Acórdão 1914/2009 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Evite, em pregões eletrônicos, solicitar de forma generalizada a todos os 

licitantes o envio de documentação por meio diverso do sistema eletrônico, 

restringindo esse tipo de medida às empresas detentoras das propostas 

vencedoras do certame, em atenção ao disposto no art. 21 do Decreto 

n° 5.450/2005.

Acórdão 1709/2009 Plenário

Adote em editais de pregão critérios objetivos, detalhadamente especificados, 

para avaliação de amostras que entender necessárias a apresentação. 

Somente as exija do licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar 

no certame.

Acórdão 1168/2009 Plenário

Utilize, como regra, a modalidade pregão, em sua forma eletrônica, para 

aquisição de bens e serviços comuns, empregando o pregão presencial 

exclusivamente quando inquestionável a excepcionalidade prevista no 
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art. 4º, § 1º, do Decreto 5.450/2005, devidamente justificada no procedimento 

licitatório.

Acórdão 604/2009 Plenário

A participação em pregões para fornecimento de bens e serviços comuns de 

informática é franqueada a qualquer interessado, independentemente de 

desenvolver bens e produtos com tecnologia nacional e de cumprir o processo 

produtivo básico definido pela Lei 8.387/1991.

Acórdão 512/2009 Plenário

Observe, quando da condução da fase pública do pregão eletrônico, de modo 

que o pregoeiro, a partir da sessão inicial de lances até o resultado final do 

certame, deverá sempre avisar previamente, via sistema (chat), a suspensão 

temporária dos trabalhos, em função de horário de almoço e/ou término do 

expediente, bem assim a data e o horário previstos de reabertura da sessão 

para o seu prosseguimento, em atendimento aos princípios, em especial 

os da publicidade e da razoabilidade, estabelecidos no art. 5° do Decreto 

n° 5.450/2005.

Acórdão 168/2009 Plenário

Conceda prazo adequado para que os interessados em participar de Pregão 

providenciem certificado de conformidade de marca, emitido pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e laudo técnico, emitido por laboratório 

certificado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial (INMETRO), conforme exigência contida no edital de licitação.

Acórdão 2706/2008 Plenário

Adote, nas licitações na modalidade pregão, medidas no sentido de fazer 

constar endereço eletrônico para envio de eventuais impugnações e pedidos 

de informações referentes aos instrumentos convocatórios, em atendimento 

ao que estabelece os arts. 18 e 19 do Decreto nº 5.450/2005.

Acórdão 2632/2008 Plenário

O outro quesito atacado pela empresa representante consiste na alegada 

inadequação da modalidade licitatória pregão para a contratação almejada 

pelo órgão deflagrador do certame.

Preliminarmente é de se ressaltar que o pregão é modalidade de licitação a 

ser adotada para contratação de bens e serviços de natureza comum, nos 

termos do art. 1º da Lei nº 10.520/2002 (lei que converteu a Medida Provisória 

nº 2.026/2000). Tais bens e serviços são definidos pelo parágrafo único da lei 

retro como “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
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objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado”.

Apesar de algumas discussões doutrinárias acerca de ser ou não possível 

adquirir bens e serviços de informática mediante pregão, a jurisprudência do 

TCU tem assentado que se tais bens ou serviços se enquadrarem na definição 

de bens ou serviços comuns podem ser contratados por meio da modalidade 

pregão. Cito, entre outros, os seguintes precedentes: Acórdãos ns. 740/2004, 

1.182/2004, 2.094/2004, 107/2006, 1.114/2006, 1.699/2007, 144/2008 e 

2.183/2008, todos do Plenário.

Acórdão 2632/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

No mesmo sentido, podem-se citar também o Voto do Ministro Raimundo 

Carreiro, Relator no Acórdão nº 2.658/2007-Plenário, o Voto do Ministro 

Guilherme Palmeira, Relator do Acórdão 2.471/2007 Plenário, e a determinação 

do Tribunal em Recurso de Reconsideração, no Acórdão nº 1.299/2006-Plenário, 

tendo por Relator o Ministro Valmir Campelo:

“Acórdão nº 2.658/2007-Plenário: Perfilho também o posicionamento de 

que é mais vantajosa a adoção da modalidade de pregão, pois o objeto 

do certame em questão pode ser considerado como serviços comuns, não 

obstante a sua complexidade. A meu ver estão presentes os requisitos da 

fungibilidade do objeto e da existência de uma padronização de qualidade 

e desempenho reconhecida no mercado correspondente, como bem 

demonstrou a Sefti.”

“Acórdão nº 2.471/2007-Plenário: Conforme explicado pela unidade 

técnica especializada, sendo possível a definição objetiva de padrões de 

desempenho e qualidade, na forma exigida pela Lei nº 10.520/2002, os 

serviços de informática, inclusive os de tecnologia da informação, podem 

ser contratados por meio de Pregão.”

“Acórdão nº 1.299/2006-Plenário: 9.2. atribuir ao item 9.3.19 do Acórdão 

nº 740/2004-TCU-Plenário a seguinte redação: “utilizar a modalidade 

pregão estritamente para aquisição e/ou contratação de bens e serviços 

comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais no mercado, conforme regra ínsita no art. 1º, parágrafo único, da 

Lei nº 10.520/2002, incluindo nessas características os bens e serviços 

de informática”.

Entretanto, embora mantendo ainda esse entendimento, constata-se que, 

a definição baseada no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002, 

contrapõe-se com alguma freqüência à dúvida sobre o que seria um serviço 

comum, problema reconhecido no Voto do Ministro Benjamin Zymler, Relator 
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no Acórdão nº 2.392/2006-Plenário, que procurou estabelecer critérios para 

essa classificação (grifos nossos).

O pregão, instituído pela Lei nº 10.520/2002, é modalidade licitatória adequada 

à aquisição de bens e serviços comuns, definidos como “aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais no mercado”. Verifica-se que a definição legal 

atribuída aos “bens e serviços comuns” é imprecisa, provocando, em muitos 

casos, dúvidas quanto à utilização do citado instrumento licitatório.

(...)

Por outro lado, o pregão, procedimento simplificado, foi criado para imprimir 

celeridade ao processo de aquisição e ampliar a competição entre os 

interessados no contrato, gerando forte estímulo à redução de preços sem, 

entretanto, constituir instrumentos para que sejam descartadas propostas 

inexeqüíveis. O que diferencia o pregão é a estruturação procedimental - a 

inversão das fases de habilitação e julgamento, bem assim a possibilidade de 

renovação dos lances pelos licitantes - a forma de elaboração de propostas - por 

escrito, verbal ou por via eletrônica - e o universo de possíveis participantes 

- os quais não precisam estar inscritos em cadastro.

Acórdão 2172/2008 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

No pregão são mitigados os requisitos de participação, fato justificável em 

razão da aptidão desse instrumento licitatório para aquisição, unicamente, de 

bens e serviços comuns. Dessa forma, a lei resguardou a aplicação do pregão 

aos bens e serviços comuns, pois o risco de inadimplemento do contratado 

é reduzido.

A aplicação do pregão aos bens e serviços incomuns representa risco à 

segurança contratual, pela possibilidade de conduzir a Administração à 

celebração de contrato com pessoa sem qualificação para cumpri-lo ou pela 

aceitação de proposta inexeqüível.

Por essa razão, em situações que sejam necessárias medidas mais cautelosas 

para segurança do contrato, em razão dos riscos decorrentes de inadimplência 

da contratada ou da incerteza sobre a caracterização do objeto, deve o gestor 

preterir o pregão em favor de outras modalidades licitatórias cercadas de 

maior rigor formal.

O gestor, ao classificar bens e serviços como comuns, deve se certificar de que 

a descrição do objeto é suficientemente clara a ponto de não suscitar dúvidas, 

no afã do procedimento concorrencial do pregão, acerca das especificações do 

objeto ofertado pelos licitantes. Ademais deverá observar a complexidade das 

especificações não encetará insegurança ao adimplemento contratual pelos 

potenciais contratados em face da inexistência da habilitação prévia.

Acórdão 1615/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)
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Proceda, na hipótese de interrupção dos trabalhos de pregão eletrônico, à 

reabertura do pregão somente depois de assegurar-se de que as informações 

necessárias de interesse dos licitantes foram devidamente publicadas pelos 

mesmos meios utilizados pelo órgão para a publicação do edital, sem prejuízo 

de sua veiculação por outros meios que julgar pertinentes, atendendo-se 

assim ao princípio da publicidade, expressamente informado pela Constituição 

Federal e pela Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 1553/2008 Plenário

Indique de forma precisa, suficiente e clara o objeto da licitação e os respectivos 

quantitativos, nos certames licitatórios que venha a realizar, especialmente 

na modalidade do pregão, consoante o disposto no art. 40 da Lei nº 8.666, 

1993, c/c os arts. 3º, inciso II, da Lei nº 10.520/2002, e 9º, inciso I, do Decreto 

nº 5.450/2005.

Acórdão 1474/2008 Plenário

Utilize a modalidade pregão para a contratação dos serviços de 

desenvolvimento, manutenção, documentação e sustentação de sistemas, 

caso reste comprovado que constituem serviços comuns, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais no mercado.

Acórdão 1287/2008 Plenário

Iniciada a sessão pública, entendeu o pregoeiro aplicar o disposto no art. 5º 

do Decreto nº 5.450, de 2005, que “regulamenta o pregão, na forma eletrônica, 

para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências”, verbis:

“Art. 5º A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios 

básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 

eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento 

convocatório e do julgamento objetivo, bem assim aos princípios 

correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.”

Acórdão 1237/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Avalie, nas licitações realizadas mediante pregão eletrônico, a conveniência 

de divulgar os preços estimados para o bem ou serviço a ser adquirido.

Acórdão 1178/2008 Plenário
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A característica essencial do pregão é a de ser uma modalidade mais dinâmica 

e flexível para a aquisição de bens ou contratação de serviços de interesse 

da administração pública. Seus fundamentos principais são, especialmente, 

a ampliação da disputa de preços entre os interessados, que tem como 

conseqüência imediata a redução dos preços contratados, bem assim a 

alteração da ordem tradicional de apresentação e análise dos documentos de 

habilitação e propostas de preço, e a mitigação das formalidades presentes 

nas demais modalidades licitatórias.

Portanto, aliada à celeridade, a competitividade é característica significativa 

do pregão e vem expressamente albergada não só no caput do art. 4º do 

Decreto nº 3.555/2000, como princípio norteador dessa modalidade, como 

em seu parágrafo único: “as normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação” (grifos acrescidos).

Acórdão 1046/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Mantenha uniformidade na descrição de itens contidos no edital do pregão 

em relação ao registrado no Sistema Comprasnet.

Acórdão 932/2008 Plenário

Observe, rigorosamente, a ordem dos procedimentos definidos no art. 4º da 

Lei nº 10.520/2002 (Pregão).

Acórdão 732/2008 Plenário

Abstenha-se de utilizar, embora este Tribunal venha incentivando o incremento 

do uso da modalidade licitatória pregão em razão dos evidentes benefícios que 

ela tem trazido à Administração Pública, tal modalidade para a contratação de 

bens ou serviços, quando estes se mostrarem ser indubitavelmente de natureza 

incomum, em razão do comando insculpido no art. 1º da nº 10.520/2002.

Acórdão 555/2008 Plenário

Observe o rito processual relativo à modalidade pregão, conforme estabelecido 

na Lei nº 10.520/2002, de forma a prevenir a participação, na fase competitiva, 

de empresas com propostas em desconformidade com instrumento 

convocatório.

Acórdão 502/2008 Plenário

Quanto à ausência de negociação com a vencedora do pregão, não há 

que se falar em violação ao disposto no inciso XVII do art. 4º da Lei nº 

10.520/2002, pois, a rigor, o dispositivo se dirige àquelas situações em que 

restar comprovada a não-aceitabilidade da proposta ou o desatendimento 
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às exigências habilitatórias. Com efeito, as informações prestadas dão conta 

de que os valores contratados encontram-se entre os valores de mercado 

e os parâmetros estabelecidos pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento.

Acórdão 39/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Quanto ao pregão ser processado presencial ou eletronicamente, julgo que 

a representante está outra vez com a interpretação mais correta, ao defender 

a segunda forma.

(...)

Sendo classificados como comuns os serviços licitados, não se põe em debate 

a obrigatoriedade do pregão; apenas sua forma. Com relação a esta, há uma 

aparente ambiguidade no texto do Decreto nº 5.450/2005.

O caput do seu art. 4º menciona ser “preferencial a utilização da (...) forma 

eletrônica”. Logo em seguida, o § 1º do mesmo artigo prescreve que “o 

pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de comprovada 

inviabilidade, a ser justificada pela autoridade competente.” O que é à primeira 

vista um aconselhamento converte-se numa exigência.

Acórdão 1700/2007 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Atente, quando da realização de pregões presenciais, fazendo incluir, no 

número máximo de propostas, o autor daquela de menor preço, para o fiel 

cumprimento do disposto nos arts. 4º, inciso IX, da Lei nº 10.520/2002 e 11, 

inciso VII, do Decreto nº 3.555/2000.

Acórdão 1633/2007 Plenário

Especificamente acerca do instituto do pregão, trago à baila os ensinamentos 

de Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo in “Direito Administrativo”, 4ª Edição, 

Rio de Janeiro, Editora Impetus, 2002, páginas 400/401: 

“Observamos que o pregão, em razão de suas características 

procedimentais, traz uma série de vantagens para a Administração 

contratante, especialmente por constituir-se em uma modalidade de 

licitação pouco complexa, possibilitando maior celeridade na contratação 

de bens e serviços comuns. Além disso, mediante a utilização do pregão, o 

valor final dos contratos tende a ser mais vantajoso para a Administração 

comparativamente àquele que ela obteria com a utilização das outras 

modalidades de licitação.

(...)

O pregão foi regulamentado, no âmbito federal, pelo Decreto n. 

3.555/2000, posteriormente alterado pelos Decretos n. 3.693/2000 e n. 

3.784/2001. Repise-se que essa regulamentação, feita por decreto do 
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Presidente da República, somente se aplica, evidentemente, na esfera 

federal.

O regulamento federal do pregão, em seu art. 3°, determina que o pregão 

seja a modalidade de licitação prioritariamente utilizada quando a 

União tenciona celebrar contratos visando a aquisição de bens e serviços 

comuns. O próprio dispositivo justifica essa precedência do pregão, pelo 

fato ser a modalidade de licitação destinada a garantir, por meio de 

disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura 

e eficiente.

O citado decreto federal, ainda, enumerou uma série de bens e serviços 

comuns. Essa listagem é importante, pois, como mencionado, a 

modalidade pregão passou a ser a regra geral nas licitações que precedam 

a celebração de contratos para a aquisição, pela União, de tais bens e 

serviços.

Dentre os bens constantes da lista, classificados em bens de consumo 

e bens permanentes, enumeramos: água mineral, combustíveis, 

gêneros alimentícios, material hospitalar e de limpeza, uniformes, 

veículos automóveis, gás, material de expediente, material médico e de 

laboratório, medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos, uniforme, 

mobiliário, etc.”

Verifica-se, portanto, que o principal aspecto a ser observado no que se refere 

à opção pela modalidade de pregão é a possibilidade de se imprimir maior 

celeridade à contratação de bens e serviços comuns. Contudo, há que se 

ressaltar que os procedimentos executados pela Administração Pública para 

realização do pregão devem também obedecer aos princípios norteadores 

de todo ato administrativo, em especial, aqueles previstos no art. 37, caput, 

da Lei Maior.

Acórdão 1182/2007 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Motive as razões de alteração de data da realização de pregão, observando 

o prazo mínimo de oito dias úteis, nos termos do art. 17, § 4º, do Decreto 

nº 5.450/2005.

Acórdão 233/2007 Plenário

Observe o rito procedimental estabelecido para as licitações na modalidade 

pregão, de modo a evitar a antecipação da fase habilitação das propostas à 

da abertura e classificação das propostas comerciais dos licitantes, conforme 

exige o art. 4º, inciso XII, da Lei nº 10.520/2002, e art. 11, incisos VI e XIII, do 

Decreto nº 3.555/2000.

Acórdão 6198/2009 Primeira Câmara
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Ao se observar a lista anexa ao normativo em destaque sob a ótica dos bens 

e serviços comuns relacionados à informática, tem-se apenas a inclusão 

de microcomputador de mesa ou portátil (notebook), monitor de vídeo e 

impressora e serviços de digitação e manutenção.

Nessa linha, embora fosse possível que o processamento da licitação se desse 

na modalidade pregão, visando a conferir maior agilidade e competitividade 

ao certame, nos termos do Decreto nº 5.450/2005, não partilho da mesma 

certeza de que se valeu aquela unidade especializada para afirmar, isento de 

qualquer dúvida, que a natureza do objeto licitado seja invariavelmente típica 

de enquadramento na definição de bem e/ou serviço comum estatuída pelo 

diploma regulamentar.

Não quero, com isso, suscitar discordância com o mérito levantado na 

avaliação do caso em apreço, mas apenas deixar assente que o juízo acerca da 

obrigatoriedade de se adotar a modalidade pregão prescinde de minucioso 

exame das particularidades do caso concreto, à luz da definição legal de 

“bens e serviços comuns”, qual seja, “aqueles cujos padrões de desempenho 

e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais do mercado” (art. 2º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005).

Acórdão 1861/2008 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)

O pregão foi instituído, como modalidade licitatória, pela Medida Provisória 

2.026/2000, convertida na Lei nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto 

nº 3.555/2000, impondo importantes alterações na sistemática da legislação 

pátria.

Configura modalidade alternativa ao convite, tomada de preços e concorrência 

para contratação de bens e serviços comuns. Não é obrigatória, mas deve ser 

prioritária e é aplicável a qualquer valor estimado de contratação.

Independentemente da ausência de obrigatoriedade, o gestor deverá justificar 

sempre que deixar de utilizar a modalidade pregão, se, tecnicamente, havia 

condições para tanto. As razões são óbvias. A característica de celeridade 

procedimental, decorrente da inversão das fases de habilitação e da abertura 

das propostas de preços, é apenas a parte mais perceptível do processo. 

Há outras questões relevantes que recomendam, peremptoriamente, a 

sua adoção.

Em especial, destaco o disposto no parágrafo único do art. 4º do regulamento 

da licitação na modalidade de pregão, aprovado pelo Decreto nº 3.555/2000, 

in verbis: “As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação.”
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A ampliação da disputa entre os interessados tem como conseqüência imediata 

a redução dos preços. Aliada à celeridade, a competitividade é característica 

significativa do pregão. A possibilidade de simplificar o procedimento 

licitatório, sem perda da essência da competitividade e da isonomia, deve 

marcar toda licitação.

Acórdão 1547/2004 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)

Utilize obrigatoriamente a modalidade pregão, preferencialmente na forma 

eletrônica, quando se tratar de serviços comuns, definidos como aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

por meio de especificações usuais no mercado, em conformidade com o art. 

1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002, e com o item 9.2.1 do Acórdão 

nº 2471/2008, todos do Plenário.

Acórdão 137/2010 Primeira Câmara (Relação)

De acordo com a Lei nº 10.520/2002, bens ou serviços comuns são aqueles 

cujos padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Se a entidade pretende contratar palestrantes com experiência em 

determinada área e com determinada qualificação, este item de serviço não 

deve ser considerado comum, não podendo, por isso, ser incluído no bojo 

do pregão.

Acórdão 6349/2009 Segunda Câmara (Sumário)

É indevida a exigência de documentação não especificada no art. 14 do Decreto 

n.º 5.450/2005 e nos arts. 27 a 31 da Lei n.º 8.666/1993 para a habilitação nas 

licitações do tipo pregão eletrônico.

Acórdão 2404/2009 Segunda Câmara (Sumário)

Observe, quando da aquisição de bens e serviços comuns realizadas 

com recursos transferidos pela União, a obrigatoriedade do emprego da 

modalidade pregão, nos termos da Lei no 10.520/2002, e do regulamento 

previsto no Decreto no 5.450/2005, sendo preferencial a utilização de sua forma 

eletrônica, nos exatos termos do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 5.504/2005.

Acórdão 6707/2009 Segunda Câmara

Adote providências para reformular e publicar novo edital, em substituição ao 

edital do Pregão Eletrônico (...), excluindo do objeto pretendido o fornecimento 

de serviços de “palestrante”, haja vista que não se coadunam com a modalidade 

pregão, admitida apenas para a contratação de bens e serviços comuns, e não 

guardam relação com o serviço de organização de eventos.
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Caracterize, com nível de precisão adequado e suficiente, a obra ou serviço a 

ser licitado, em cumprimento ao disposto no art. 6º, inciso IX, e 7º, § 2º, da Lei 

nº 8.666/1993, e, no caso da contratação de bens ou serviços por intermédio 

do pregão, defina, de forma objetiva, os padrões de desempenho e qualidade 

esperados, fazendo uso de especificações usuais do mercado, em observância 

ao disposto no art. 2º, caput e § 1º, do Decreto nº 5.450/2005.

Acórdão 6349/2009 Segunda Câmara

Não é demais relembrar o conceito de bens ou serviços comuns trazido pela 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002: “aqueles cujos padrões de desempenho 

e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado”.

Muito bem. O pregão ora em exame trata da contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de planejamento, organização, 

execução e acompanhamento de eventos e, conforme observei anteriormente, 

esses eventos podem abranger uma diversidade de temas.

Parece-me inconcebível, então, que, no caso concreto, a contratação de 

palestrantes possa partir de especificações usuais praticadas no mercado, 

bem como de padrões objetivos de qualidade e desempenho.

Penso que, se a entidade pretende contratar palestrantes com experiência 

em determinada área e com determinada qualificação, este item de serviço 

não pode ser considerado comum, mesmo porque a definição de palestrantes 

se reveste de caráter eminentemente subjetivo, não podendo, por isso, ser 

incluído no bojo do pregão.

(...)
Outro ponto que chama a atenção em relação ao Pregão Eletrônico (...) é a 

total disparidade entre os valores estimados no orçamento da licitação e os 

preços ofertados pela vencedora do certame.

(...)

Ocorre que, como bem observou a unidade técnica, isso não significa 

necessariamente que a proposta vencedora mostra-se inexeqüível e que os 

preços ofertados são irrisórios. Em verdade, há sim indicativos de que os preços 

originais de referência foram mal definidos, encontrando-se em patamares 

superiores aos de mercado, como se pode ver, por exemplo, pelos preços 

estimados para os seguintes itens: água 500 ml (R$ 6,00/garrafa), água 300 

ml (R$ 4,50/copo), suco de fruta industrializado (R$ 8,30/litro), caneta marca 

texto (R$ 8,30/unidade) e resma papel A4 (R$ 30,00/unidade).

Assim, embora o objeto tenha sido adjudicado a um valor 85,15% menor que o 

estimado, não merece prosperar a irregularidade suscitada pela representante 

atinente à aceitação e habilitação de proposta supostamente inexequível. 

Porém, por outro lado, também não há qualquer garantia de que se alcançou a 
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melhor proposta para a administração pública, ante a ausência de parâmetros 

confiáveis para a verificação da adequabilidade dos preços.

Acórdão 6349/2009 Segunda Câmara (Proposta de Deliberação do 
Ministro Relator)

Abstenha-se de exigir documento referente à habilitação técnica antes da fase 

de lances, de modo a assegurar a competição e atender ao disposto no art. 4º, 

XII, da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 11, XIII, do Decreto n. 3.555/2000.

Acórdão 4377/2009 Segunda Câmara

Observe a correta formalização dos atos essenciais do pregão, inclusive os 

decorrentes de meios eletrônicos, devendo constar do processo os originais 

das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e dos 

documentos que a instruírem, nos termos do art. 21, inciso X, do Decreto 

nº 3.555/2000.

Acórdão 3667/2009 Segunda Câmara

No que atine à modalidade de licitação a ser observada, já se consolidou o 

entendimento de que se os sistemas e serviços de Tecnologia da Informação 

forem definidos como comuns, devem ser objeto de certame na modalidade 

pregão. Para que sejam definidos como comuns, necessário que os sistemas 

e serviços em questão possuam padrões de desempenho e qualidade que 

possam ser objetivamente definidos por meio de especificações atuais no 

mercado.

Acórdão 1183/2009 Segunda Câmara (Voto do Ministro Relator)

Nesse contexto convém ressaltar que as normas assentadas na Lei nº 8.666/1993 

aplicam-se subsidiariamente à modalidade pregão, consoante expressa 

disposição da Lei nº 10.520/2002 (art. 9º). Como decorrência, os princípios que 

regem o Estatuto de Licitações e Contratos entre eles a vedação aos agentes 

públicos de incluir, nos certames, “cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo” (art. 3º, § 1º, inciso I) hão de 

ser levados em conta pelos operadores do pregão eletrônico.

Acórdão 1029/2009 Segunda Câmara

Pelo que se depreende do arrazoado da representante, a empresa entende 

que ‘pregão presencial’ e ‘pregão eletrônico’ seriam modalidades de licitação 

distintas, disciplinadas também por normas distintas, respectivamente, a Lei 
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nº 10.520/2002 e o Decreto nº 5.450/2005. Daí, seu inconformismo pelo fato 

de ter sido desclassificada no pregão eletrônico com base em regra contida 

na Lei nº 10.520/2002.

O parecer da empresa, contudo, não é correto Na verdade, o pregão se 

constitui em única modalidade de licitação, que pode ser realizada nas formas 

presencial ou eletrônica. Assim, todo e qualquer pregão deve observar a lei 

geral aplicável à espécie, a Lei nº 10.520/2002. Quando realizado na forma 

eletrônica, o pregão submete-se também ao Decreto nº 5.450/2005, norma 

de hierarquia inferior à da citada lei e que, por conseguinte, regulamenta 

apenas as especificidades inerentes a essa forma de pregão. Esse entendimento 

advém do disposto nos arts. 1º e 2º, § 1º, da Lei nº 10.520/2002 e no art. 1º do 

Decreto nº 5.450/2005.

Acórdão 665/2008 Segunda Câmara (Voto do Ministro Relator)

Abstenha de incluir, em editais de licitação, dispositivo condicionando a 

participação de licitantes ao prévio cadastro no SICAF, por falta de amparo 

legal, uma vez que este é obrigatório apenas nos pregões eletrônicos para 

fins de acesso ao sistema, consoante dispõe o inc. I do artigo 13 do Decreto 

nº 5.450/2005.

Acórdão 367/2010 Segunda Câmara (Relação)

Faça constar dos processos administrativos a descrição dos fatos que 

comprovem a inviabilidade da realização do pregão na forma eletrônica, 

evitando a opção pelo pregão presencial de forma discricionária, nos termos 

do § 1º do art. 4º do Decreto nº 5.450/2005.

Acórdão 4067/2009 Segunda Câmara (Relação)

Observe o disposto no art. 3º do Anexo I do Decreto 3.555/2000, que 

estabelece que os contratos celebrados pela União, para a aquisição de bens 

e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na 

modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa 

entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.

Acórdão 3963/2009 Segunda Câmara (Relação)

Consulte também os Acórdãos: Plenário: 2183/2008, 144/2008, 1699/2007, 
2407/2006, 1533/2006, 1114/2006, 1112/2006, 107/2006, 2094/2004, 1182/2004, 
740/2004, 691/2003, 277/2003; Primeira Câmara: 1727/2006 (Sumário); Segunda 
Câmara: 211/2007, 1077/2004 (Relação).
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Bens e serviços comuns
Bens e serviços comuns são produtos cuja escolha deve ser feita com base 

somente nos preços ofertados, por serem comparáveis entre si e não necessitarem 
de avaliação minuciosa. São exemplos:

bens•	 : canetas, lápis, borrachas, água, café, açúcar, mesas, cadeiras, veículos 
e aparelhos de ar refrigerado etc;

serviços•	 : confecção de chaves, manutenção de veículos, colocação de piso, 
troca de azulejos e pintura de paredes etc.

Consideram-se bens e serviços comuns aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos no edital, por meio de 

especificações usuais praticadas no mercado. 
 

Limitou a Lei nº 10.520/2002 a utilização 
da modalidade pregão somente para 
aquisição de bens e serviços comuns.

Bem ou serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de 
julgamento das propostas, por intermédio de especificações utilizadas no mercado, 
padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto. O estabelecimento desses 
padrões permite ao agente público analisar, medir ou comparar os produtos entre 
si e decidir pelo melhor preço.

Apresenta o Decreto nº 3.555/2000 relação de bens e serviços considerados de 
natureza comum. No entanto, o rol exibido não é exaustivo, haja vista ser muito 
difícil listar tudo que pode ser considerado bem ou serviço comum.

Licitação na modalidade pregão não se 
configura instrumento hábil à aquisição de bens 

e serviços incomuns. É necessário que sejam 
padronizáveis ou de “prateleira”, conforme se 
pode extrair do Acórdão 1168/2009 Plenário.
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Serviços de engenharia podem ser contratados por pregão, 
quando considerados comuns. Deve estar justificada e 
motivada no processo a adoção dessa modalidade.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Ainda que os serviços objeto da licitação possam sugerir, a priori, certa 

complexidade, não há óbices para que sejam enquadrados como serviços 

comuns, eis que pautados em especificações usuais de mercado e detentores 

de padrões objetivamente definidos no edital.

Acórdão 188/2010 Plenário (Sumário)

O gestor, ao classificar bens e serviços como comuns, deverá certificar-se 

de que a complexidade das especificações não encetará insegurança ao 

adimplemento contratual pelos potenciais contratados em face da inexistência 

da habilitação prévia.

Acórdão 1615/2008 Plenário (Sumário)

Bem ou serviço comum é aquele que pode ter seus padrões de desempenho 

e qualidade objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais no mercado.

O conceito de serviço comum não está necessariamente ligado a sua 

complexidade.

Acórdão 1287/2008 Plenário (Sumário)

A utilização indevida da modalidade pregão para aquisição de bens e serviços 

que não se caracterizam como “comuns”, consoante preceitua o parágrafo 

único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002, Lei do Pregão,, enseja a anulação do 

respectivo certame licitatório.

Acórdão 550/2008 Plenário (Sumário)

A Lei nº 10.520/2002 não exclui previamente o uso do pregão para contratação 

de serviços de engenharia, determinando, tão-somente, que o objeto a ser 

licitado se caracterize como bem ou serviço comum; as normas regulamentares 

que proíbem a contratação de serviços de engenharia pelo pregão carecem 

de fundamento de validade, visto que não possuem embasamento no citado 

normativo legal.

Acórdão 2079/2007 Plenário (Sumário)
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Estabeleça, no caso de aquisições de bens e serviços que não sejam 

considerados comuns, critérios de pontuação da proposta técnica que 

guardem estrita correlação com o modelo de serviço desejado, explicitando 

no processo a devida fundamentação para cada um dos atributos técnicos 

pontuáveis e a avaliação do impacto de pontuação atribuída em relação ao 

total, observando se os critérios de maior peso são de fato os mais relevantes, 

em atendimento ao princípio da razoabilidade e da proporcionalidade e ao 

disposto nos arts. 3º, § 1º, inciso I, e 44, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.

Faça constar do processo licitatório, nas contratações da área de TI, evidência 

de que houve avaliação quanto ao enquadramento ou não do objeto na 

definição de “comum”, ou seja, aquele cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, conforme preceitua o art. 1º, parágrafo 

único, da Lei nº 10.520/2002.

Acórdão 265/2010 Plenário

De acordo com jurisprudência desta Corte de Contas, a licitação de bens e 

serviços de tecnologia da informação considerados comuns, ou seja, aqueles 

que possuam padrões de desempenho e de qualidade objetivamente 

definidos pelo edital, com base em especificações usuais no mercado, deve 

ser obrigatoriamente realizada pela modalidade pregão, preferencialmente na 

forma eletrônica. Quando, eventualmente, não for viável utilizar essa forma, 

deverá ser anexada a justificativa correspondente.

Acórdão 324/2009 Plenário

A definição do que sejam bens e serviços como comuns e, portanto, passíveis 

de serem licitados mediante pregão, tem sido objeto de acalorada discussão 

entre os responsáveis pelas aquisições efetuadas com recursos públicos, bem 

assim entre as diversas instâncias de controle, desde a entrada em vigor da 

Lei nº 10.520, de 2002. A jurisprudência deste Tribunal vem se consolidando 

no sentido da adoção de pregão para a contratação de alguns serviços de 

tecnologia da informação, uma vez que muitos dos serviços dessa área, ainda 

que complexos, atendem ao conceito de “serviço comum”, ou seja, apresentam 

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos 

no edital, por meio de especificações usuais de mercado, consoante expressa 

definição legal.

Acórdão 2220/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

No que tange à utilização da modalidade pregão para a contratação, destaco 

que não há irregularidade na escolha efetuada pela entidade. A dificuldade 

em estabelecer se é cabível, ou não, a realização de pregão, questão que vem 
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sendo diuturnamente enfrentada por este Tribunal, reside no fato de definir se 

o objeto licitado trata-se de serviço comum (Lei nº 10.520/2002, art. 1º).

Como afirmei, a Corte vem enfrentando a questão, cabendo destacar o 

precedente citado pela unidade técnica (Acórdão nº 2.658/2007 - Plenário) 

quando ficou estabelecido que, nada obstante a complexidade do objeto, 

ele pode ser considerado como serviço comum.

Acórdão 2172/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

No pregão são mitigados os requisitos de participação, fato justificável em 

razão da aptidão desse instrumento licitatório para aquisição, unicamente, de 

bens e serviços comuns. Dessa forma, a lei resguardou a aplicação do pregão 

aos bens e serviços comuns, pois o risco de inadimplemento do contratado 

é reduzido.

A aplicação do pregão aos bens e serviços incomuns representa risco à 

segurança contratual, pela possibilidade de conduzir a Administração à 

celebração de contrato com pessoa sem qualificação para cumpri-lo ou pela 

aceitação de proposta inexeqüível.

Por essa razão, em situações que sejam necessárias medidas mais cautelosas 

para segurança do contrato, em razão dos riscos decorrentes de inadimplência 

da contratada ou da incerteza sobre a caracterização do objeto, deve o gestor 

preterir o pregão em favor de outras modalidades licitatórias cercadas de 

maior rigor formal.

O gestor, ao classificar bens e serviços como comuns, deve se certificar 

que a descrição do objeto é suficientemente clara a ponto de não suscitar 

dúvidas, no afã do procedimento concorrencial do pregão, acerca das 

especificações do objeto ofertado pelos licitantes. Ademais deverá se 

certificar que a complexidade das especificações não encetará insegurança 

ao adimplemento contratual pelos potenciais contratados em face da 

inexistência da habilitação previa.”

(...)

No Acórdão nº 1.287/2008-Plenário, Ministro-Relator André Luís de Carvalho, 

foi determinado ao Ministério do Trabalho e do Emprego que “utilize a 

modalidade do pregão para a contratação dos serviços de desenvolvimento, 

manutenção, documentação e sustentação de sistemas, caso reste comprovado 

que constituem serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais no mercado”.

Acórdão 2172/2008 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

No presente caso, a modalidade de licitação é o pregão, e, de acordo com 

o Decreto nº 3.555/2000, art. 13, as exigências de habilitação devem seguir 
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o disposto na Lei nº 8.666/1993, ou seja, os requisitos devem obedecer, 

exclusivamente, ao disposto no art. 27 e seguintes da Lei de Licitações.

De acordo com Marçal Justen Filho [Pregão: (Comentários à legislação do 

pregão comum e eletrônico). 3ª Edição ver. e atual. De acordo com a Lei 

Federal nº 10.520/2002 - São Paulo: Dialética, 2004. Págs. 35, 74 e 91-95.], o 

pregão, por tratar-se de aquisições de bens e serviços comuns, pressupõe uma 

necessária simplificação decorrente da ausência de especificidade do objeto 

licitado, devendo, como regra, ser desnecessária a qualificação técnica para 

aquisição desses bens e serviços. Neste sentido, o autor lembra que “restringir 

o cabimento do pregão ao fornecimento de bens e serviços comuns significa, 

em última análise, reconhecer a desnecessidade de requisitos de habilitação 

mais severos. Ou seja, não foi casual a reserva do pregão apenas para bens e 

serviços comuns. Como esses bens estão disponíveis no mercado, segundo 

tendências padronizadas, presume-se não apenas a desnecessidade de maior 

investigação acerca do objeto. Também se pode presumir que objetos comuns 

não demandam maior especialidade do fornecedor. Logo, os requisitos de 

habilitação podem ser os mínimos possíveis.”

Acórdão 1729/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

O pregão, instituído pela Lei nº 10.520/2002, é modalidade licitatória adequada 

à aquisição de bens e serviços comuns, definidos como “aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais no mercado”.

Para Marçal Justen Filho, “o bem ou serviço é comum quando a Administração 

não formula exigências específicas para uma contratação determinada, mas 

se vale dos bens ou serviços tal como disponíveis no mercado” (Pregão: 

Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico - 4a ed., São Paulo: 

Renovar, 2005, p. 26). Aduz ainda o doutrinador: “bem ou serviço comum é 

aquele que se apresenta sob identidade e características padronizadas e que 

se encontra disponível a qualquer tempo, num mercado próprio. Bem por isso, 

a regra é que obras e serviços de engenharia não se enquadrem no âmbito 

de “bens e serviços comuns”. (Ob. cit., p. 30)

(...)

Observe-se que a definição legal atribuída aos “bens e serviços comuns” é 

imprecisa, provocando, em muitos casos, dúvidas quanto ao enquadramento 

de determinados bens ou serviços. Para apurar o conceito de serviço comum 

colimado pela Lei nº 10.520/02, deve-se analisar a estrutura e finalidade 

do pregão vis-à-vis aos preceitos da licitação na forma definida pela Lei nº 

8.666/1993.
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A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração 
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório e do julgamento objetivo, nos termos do art. 3º do Estatuto de 
Licitações e Contratos.
(...)
Destaque-se, por fim, que o fato de estarem os serviços vinculados a diversas 
normas técnicas não é suficiente para caracterizá-los como comuns, pois 
mesmo os serviços de engenharia evidentemente complexos como projetos 
de alta tecnologia (v.g. desenvolvimento de semicondutores) estão sujeitos 
a diferentes normas técnicas. Nesses casos as normas estabelecem padrões 
mínimos a serem seguidos, mas de forma alguma modulam os serviços em 
sua totalidade de forma a ser possível considerá-los padronizados ou usuais 
de mercado.
Acórdão 1615/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Assim, resolveu não desclassificar as propostas que cotaram valor mensal ao 
invés de anual, esclarecendo aos licitantes (em tempo real, via chat) que ao 
final da fase de lances os valores seriam ajustados para a base anual. Em que 
pese a preocupação (...) em ampliar a competitividade do certame, na realidade 
isso não ocorreu, tendo em vista uma particularidade do Sistema Comprasnet 
- Portal de Compras do Governo Federal, que apenas disponibiliza os cinco 
melhores lances ofertados pelas empresas. Dessa forma, para o sistema, os 
lances mensais, matematicamente menores que os lances anuais, eram sempre 
os mais vantajosos para a Administração.
Acórdão 1237/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Faça cumprir o art. 1º, caput da Lei nº 10.520/2002, e art. 1º, caput, e 2º, § 1º 
do Decreto nº 5.450/2005, providenciando a realização de pregão eletrônico 
para a contratação de serviços comuns de engenharia, ou seja, aqueles 
serviços cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. (Vide 
também Acórdãos 817/2005 e 1329/2006, ambos do Plenário, e Acórdão 
286/2007 Primeira Câmara, entre outros).
Acórdão 2664/2007 Plenário

Verifique, quando da realização de pregão para a contratação de serviços de 
engenharia, se possuem caráter comum, tal como exigido no art. 1º da Lei 
nº 10.520/2002.

Acórdão 709/2007 Plenário
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Justifique de forma plausível nos autos do processo licitatório a não adoção da 

modalidade licitatória pregão, em vista do que preceitua o art. 4º do Decreto 

nº 5.450/2005, considerando-se que os serviços a serem contratados possuem 

característica predominantemente operacional e enquadram-se, em princípio, 

na categoria de “serviços comuns”, possíveis de serem definidos objetivamente 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Acórdão 653/2007 Plenário

Observe as disposições legais quanto à correta definição do objeto e do 

respectivo padrão de desempenho e qualidade, nos termos do parágrafo 

único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, do art. 7º, caput, 

inciso I, e § 2º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2407/2006 Plenário

Não é juridicamente possível afastar a aplicação da regra de preferência de 

que trata o art. 3º da Lei nº 8.248/1991, alterado pelas Leis nºs 10.176/2001 

e 11.077/2004, nos procedimentos licitatórios realizados sob a modalidade 

pregão, cujo objeto seja o fornecimento de bens e serviços comuns de 

informática e automação, assim definidos pelo art. 1º, parágrafo único, 

da Lei nº 10.520/2002, estando essas licitações franqueadas a todos os 

interessados, independentemente de desenvolverem bens e produtos com 

tecnologia nacional e cumprirem o Processo Produtivo Básico, definido pela 

Lei nº 8.387/1991.

É juridicamente possível a aquisição de bens e serviços comuns de informática 

e automação nas contratações realizadas por intermédio da modalidade 

pregão, mesmo nas hipóteses em que não seja tecnicamente viável a aplicação 

da regra da preferência a que alude o art. 3º da Lei nº 8.248/1991, com redação 

alterada pelas Leis nº 10.176/2001 e 11.077/2004, vale dizer, nas situações 

em que não haja licitantes que possam fornecer produto ou serviço com 

tecnologia desenvolvida no País ou não cumpram o Processo Produtivo Básico, 

assim definido pela Lei nº 8.387/1991.

Acórdão 1707/2005 Plenário (redação dada pelo Acórdão 2138/2005 

Plenário)

Nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002, os bens e serviços 

comuns são “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado”. O § 2º do art. 3º do Decreto nº 3.555/2000 repete a definição legal. 
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A concisão dessas definições torna mais necessária a análise do entendimento 

dos doutrinadores sobre essa questão.

Benedicto de Tolosa Filho esclareceu que a “licitação na modalidade pregão 

destina-se à aquisição de bens e serviços comuns, estes definidos como de 

padrão e tendo a característica de desempenho e qualidade que possam 

ser estabelecidos de forma objetiva, ou seja, sem alternativas técnicas de 

desempenho dependentes de tecnologia sofisticada.” (Pregão. Uma nova 

modalidade de licitação. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 9). Nesse mesmo 

sentido manifestou-se Arídio Silva: “Trata-se, portanto, de bens e serviços 

geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis 

entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço” 

(Desvendando o Pregão Eletrônico. Rio de Janeiro: Revan, 2002. p. 34).

(...)

Aduzo que, como ressaltaram a unidade técnica e o Parquet especializado, o 

rol de bens discriminado no Anexo II do Decreto nº 3.555/2000 não é exaustivo. 

Nesse sentido, Marçal Justen Filho asseverou que:

“Não se afigura cabível interpretar em termos rígidos o elenco contido no 

Anexo II. A ausência de rigidez se manifesta sob dois aspectos: em primeiro 

lugar, o elenco não é exaustivo. Qualquer objeto qualificável como 

comum, ainda que não conste do rol do Anexo II, pode ser contratado por 

meio de pregão. Sob esse ângulo, a relação contida no Anexo II envolve 

um elenco mínimo, exemplificativamente indicado no Regulamento. Essa 

solução deriva da impossibilidade jurídica de o conceito de bem ou serviço 

comum, contido no diploma legislativo, ser delimitado ou restringido 

através de regulamento.” (in Pregão - Comentários à Legislação do 

Pregão Comum e Eletrônico. São Paulo: Dialética, 2001. p. 32)

Nesse mesmo sentido, consoante lembrado pelo eminente Procurador-Geral, 

Sidney Bittencourt afirmou que: “É cediço que a regulamentação, ora posta, 

não diz respeito somente ao elenco de bens e serviços comuns, listados no 

anexo II do Regulamento aprovado pelo Decreto, mas sim a todo o diploma.” 

(Comentários ao Decreto nº 3.555/2000 e ao Regulamento do Pregão. Temas 

& Idéias, Rio de Janeiro, p. 22). Os atualizadores da obra de Hely Lopes 

Meirelles, adotando essa mesma linha, asseveraram que: “O Decreto nº 555, 

de 8.8.2000 (alterado pelo Decreto 3.693, de 20.12.2000), regulamenta 

a matéria, contendo, no Anexo II, a relação dos bens e serviços comuns. 

A lista é apenas exemplificativa e serve para orientar o administrador na 

caracterização do bem ou serviço comum. O essencial é que o objeto licitado 

possa ser definido por meio de especificações usuais no mercado” (Licitação e 
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Contrato Administrativo. 13ª ed. 2002. p. 97). Ressalto que Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes (in Sistema de Registro de Preços e Pregão. Belo Horizonte: Forum, 

2003) e Adilson Abreu Dallari (in Administração Pública: Direito Administrativo, 

Financeiro e Gestão Pública - Prática, Inovações e Polêmicas. São Paulo: RT, 

2002), entre outros, também defendem essa idéia.

Note-se que este Tribunal já proferiu entendimento no sentido de que a lista 

de serviços constante do Anexo II do Decreto nº 3.555/2000 não é exaustiva 

(Acórdão 615/2003 - Primeira Câmara), verbis:

“Por outro lado, o mencionado Decreto (3.555/2000) não caracteriza 

o serviço de locação de mão-de-obra como serviço comum, o que 

impossibilitaria a utilização da modalidade pregão. No entanto, a nosso 

ver, a lista de serviços constante do Anexo II do Decreto nº 3.555/2000 

não é exaustiva, haja vista a impossibilidade de relacionar todos os bens 

e serviços comuns utilizados pela Administração.”

Comungam dessa mesma orientação as Decisões nº 343/2002 e nº 384/2002, 

ambas do Plenário.

Ressalto, ainda, que o veto do Presidente da República ao art. 2º da Lei 

nº 10.520/2002 retirou do ordenamento jurídico a obrigatoriedade de o 

regulamento dispor sobre bens e serviços comuns. Conseqüentemente, a 

definição contida nessa Lei é o parâmetro a partir do qual deve ser aferida a 

aptidão de um determinado bem ou serviço para ser adquirido por meio de 

um pregão.

Tendo em vista o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002, 

acima citado, bem comum é aquele para o qual é possível definir padrões 

de desempenho ou qualidade, segundo especificações usuais no mercado. 

Dessarte, o bem em questão não precisa ser padronizado nem ter suas 

características definidas em normas técnicas. Da mesma forma, não se deve 

restringir a utilização do pregão à aquisição de bens prontos, pois essa forma de 

licitação também pode visar à obtenção de bens produzidos por encomenda. 

Do exposto decorre não ser taxativa, mas sim meramente exemplificativa e 

orientadora a relação constante do Decreto nº 3.555/2000. Por tudo isso, revela-

se frágil o argumento fundado no fato de os serviços de assistência técnica, 

previstos no Edital do Pregão nº 127/2002, não constarem do rol inserto no 

Anexo II do referido Decreto.

(...)

No caso sob análise, os gestores (...) poderiam ter optado por uma concorrência 

do tipo “técnica e preço”. Da mesma forma, poderiam - e assim fizeram - 

decidir pela licitação na modalidade pregão. Em verdade, uma vez cumprida 

a condição concernente ao objeto (bens ou serviços “comuns”), a licitação 
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na modalidade pregão, em tese, não apresenta desvantagem qualitativa em 

relação à licitação do tipo “técnica e preço”. Ao contrário, o pregão é mais célere 

e ágil e possibilita a obtenção de preços mais baixos.

Concluindo, saliento que, ao perquirir se um determinado bem pode ser 

adquirido por intermédio de um pregão, o agente público deve avaliar se os 

padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos 

no edital e se as especificações estabelecidas são usuais no mercado. Aduzo 

que o objeto da licitação deve se prestar a uma competição unicamente 

baseada nos preços propostos pelos concorrentes, pois não haverá apreciação 

de propostas técnicas. Caso essas condições sejam atendidas, o pregão poderá 

ser utilizado.

Acórdão 313/2004 Plenário (Voto do Ministro Relator)

O pregão é modalidade de licitação prioritária para disputa pelo fornecimento 

de bens e serviços comuns e juridicamente condicionada, entre outros, 

ao princípio da celeridade, conforme disposto no art. 4º do Decreto 

nº 3.555/2000.

Decisão 1395/2002 Plenário (Voto do Ministro Relator)

A lista de serviços constante do Anexo II do Decreto nº 3.555/2000 não é 

exaustiva, haja vista a impossibilidade de relacionar todos os bens e serviços 

comuns utilizados pela Administração.

Decisão 343/2002 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

A despeito de não ser exaustiva a lista de bens e serviços comuns constantes 

do Anexo II do Decreto nº 3.555/2000, conforme entendimento exarado pelo 

Tribunal por ocasião do Acórdão nº 615/2003-1ª Câmara, pode-se inferir, 

de sua análise, um determinado padrão estabelecido pelo Poder Executivo 

para a identificação dos bens e serviços que poderiam ser classificados em 

“comuns”. Cuida, pois, tal relação de importante instrumento para se definir as 

características e a natureza dos bens e serviços passíveis de enquadramento na 

conceituação estabelecida no art. 3º, § 2º, do Anexo I do Decreto nº 3.555/2000, 

além de sua função primordial de regulamentar aqueles expressamente 

relacionados em seu Anexo II.

Acórdão 1861/2008 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)

Segundo o representante, tal objeto não poderia ser licitado por meio de 

pregão, uma vez que consiste de obra de engenharia, e não de manutenção 

predial, a qual encontra abrigo no anexo II do Decreto nº 3.555/2000. Nesse 

sentido, anexou parecer emitido pelo Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia do DF - CREA/DF, no qual se atesta que o objeto da 
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licitação trata de obra e serviços que não deveriam ser caracterizados como 

serviços comuns.

O referido conselho especializado afirma que a celeridade de um processo de 

pregão, no qual não existe fase de análise da proposta técnica, possibilita a 

contratação de obras e/ou serviços de engenharia sem a devida qualificação 

exigida pelas normas técnicas.

Primeiramente, ressalto o exame efetuado pela unidade técnica demonstrando 

que a recente jurisprudência do Tribunal já consolidou o entendimento de que 

a Lei nº 10.520/2002 não veda a contratação de obras e serviços de engenharia 

por meio da modalidade de pregão (Acórdãos 331/2006 e 1.329/2006, do 

Plenário, e 817/2005 da Primeira Câmara).

Em seguida, a instrução traz cuidadosa análise acerca da possibilidade de 

enquadramento do referido objeto do pregão como serviços comuns, os 

quais, em síntese, consistem na substituição da impermeabilização da laje 

e das paredes do jardim, abrangendo os serviços acessórios de remoção e 

recolocação do jardim interno.

Ademais, destaca-se a exigência do edital licitatório para que a licitante 

vencedora comprove sua capacidade técnica por meio da apresentação de 

atestados de serviços prestados e registros de inscrição no CREA/DF, o que 

supre a preocupação esposada pelo representante e pelo Conselho.

Acórdão 286/2007 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)

Observem em caráter normativo, ao licitar bens e serviços comuns de 

informática, na modalidade pregão, os termos do Acórdão 1707/2005 Plenário, 

com redação dada pelo Acórdão 2138/2005 Plenário.

Acórdão 1278/2006 Primeira Câmara

Dessa forma, ao contrário da pretensão da empresa representante, fixou o 

Tribunal, em caráter normativo, o entendimento de que nas licitações sob a 

modalidade pregão para aquisição de bens e serviços comuns de informática, 

a participação no certame deve ser franqueada a todos os interessados, 

independentemente de cumprirem o Processo Produtivo Básico.

Acórdão 476/2006 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)

Consulte também os Acórdãos: Plenário: 1617/2006, 1299/2006, 304/2006, 

1182/2004, 740/2004; Primeira Câmara: 934/2007, 1580/2005; Segunda Câmara: 
296/2007, 799/2005.



73

Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU

Lances
Merecem destaque, com relação à fase de lances do pregão, as seguintes 

considerações:

lances podem ser formulados em qualquer valor e tantas vezes quantas o •	
licitante desejar;

não deve ser estabelecido número mínimo para formulação de lances;•	

valores dos lances oferecidos devem ser distintos e decrescentes, e assim •	
sucessivamente até o recebimento da melhor cotação;

não serão aceitos dois ou mais lances de valores iguais;•	

quando for o caso, o valor mínimo admissível para lances e o tempo máximo de •	
intervalo entre eles devem ser definidos antes do início da fase de lances;

lance pode ser verbal no pregão presencial, ou eletrônico, via internet, no •	
pregão eletrônico;

no pregão presencial, o licitante só pode oferecer lance menor do que o •	
último cotado pelos demais participantes, ou seja, deve sempre cobrir a oferta 
do concorrente; no pregão eletrônico, o lance poderá ser inferior ao último 
ofertado pelo próprio licitante, registrado no sistema;

no pregão presencial, prevalece o último lance recebido; no eletrônico, o •	
primeiro recebido e registrado no sistema;

no pregão presencial, a etapa de lances é encerrada, se não houver mais •	
licitante disposto a cobrir preço do concorrente; no eletrônico, aleatoriamente 
pelo sistema, após decisão do pregoeiro;

no pregão eletrônico, o licitante é informado em tempo real do recebimento •	
e do valor do respectivo lance, bem assim do menor lance consignado no 
sistema;

no pregão eletrônico, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente •	
dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.

No pregão presencial, é necessária a presença do 
licitante ou do representante legal, credenciado, para o 

oferecimento de lances verbais. 
 

No pregão eletrônico, o licitante credenciado, portador 
de chave de identificação e de senha pessoal, 

poderá registrar lances de qualquer parte do País.
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Lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito 
de pleitear qualquer alteração.

Será levada para fase de lances somente a 
proposta que estiver em total conformidade com o 

edital, isto é, aquela previamente classificada.

DELIBERAÇÕES DO TCU

No pregão presencial, quando não houver pelo menos três licitantes 

classificados na primeira etapa, o pregoeiro deve classificar para os lances 

verbais o autor do menor preço e os autores dos dois menores preços 

subseqüentes, independentemente dos valores por eles propostos.

Acórdão 1633/2007 Plenário (Sumário)

Cabe, no pregão, a verificação da conformidade das propostas com os 

requisitos estabelecidos no edital logo após a sua abertura, antes da fase de 

lances, devendo-se desclassificar aquelas que apresentem falhas relevantes 

mediante decisão motivada do pregoeiro.

Acórdão 539/2007 Plenário (Sumário)

Observe, no que tange à base temporal de preços a ser considerada para fins 

de registro de proposta, bem assim para eventuais lances, os dispositivos 

e condições insertos no edital, em atenção ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório referido no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 1237/2008 Plenário

Sobre a aceitação de lances em base mensal (letra C), assim dispõe o item 8.3 

do edital (fl. 27, v. p.):

“8.3. A classificação das propostas será pelo critério de menor preço 

global anual do item e levará em consideração para a aceitabilidade da 

proposta os preços de referência constantes do Apêndice I do Termo de 

Referência - Anexo I deste Edital”.
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Iniciada a sessão pública, entendeu o pregoeiro aplicar o disposto no art. 5º 
do Decreto nº 5.450, de 2005, que “regulamenta o pregão, na forma eletrônica, 
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências”, verbis:

“Art. 5º A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios 
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 
eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento 
convocatório e do julgamento objetivo, bem assim aos princípios 
correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.”

Assim, resolveu não desclassificar as propostas que cotaram valor mensal ao 
invés de anual, esclarecendo aos licitantes (em tempo real, via chat) que ao 
final da fase de lances os valores seriam ajustados para a base anual. Em que 
pese a preocupação (...) em ampliar a competitividade do certame, na realidade 
isso não ocorreu, tendo em vista uma particularidade do Sistema Comprasnet 
- Portal de Compras do Governo Federal, que apenas disponibiliza os cinco 
melhores lances ofertados pelas empresas. Dessa forma, para o sistema, os 
lances mensais, matematicamente menores que os lances anuais, eram sempre 
os mais vantajosos para a Administração.
Acórdão 1237/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Com o objetivo de proporcionar exata compreensão da matéria e dar a devida 
sustentação aos argumentos, reproduzo a seguir ensinamento de Joel de 
Menezes Niebuhr, em sua obra “Pregão Presencial e Eletrônico”, pág. 132:

“Como visto, a Lei nº 10.520/2002 estabelece dois critérios sucessivos 
para apurar quais são os licitantes que se classificam para a segunda 
fase do julgamento, consistente na disputa através dos lances verbais. 
Em primeiro lugar, classificam-se para os lances verbais todos os licitantes 
cujos preços não forem superiores a 10% (dez por cento) do menor preço 
proposto. Se não houver três licitantes nesta condição, incluindo já o autor 
do menor preço, então o pregoeiro deve classificar para os lances verbais o 
autor do menor preço e os autores dos dois menores preços subseqüentes, 
independentemente dos valores propostos por eles. Essa sistemática visa 
a incrementar a competitividade, fazendo com que, em regra, haja, no 
mínimo, três licitantes participando da parte do julgamento tocante aos 
lances verbais.” (Grifei.)

Acórdão 1633/2007 Plenário (Voto do Ministro Relator)
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Observe o número mínimo de três interessados, na fase de lances orais do 

pregão, salvo limitação do mercado ou manifesto desinteresse, justificados 

na forma do art. 4º, incisos VIII e IX, da Lei nº 10.520/2002, e do Acórdão 

1330/2005 Plenário.

Acórdão 645/2007 Plenário

Conforme se verifica, não há guarida na legislação aplicável à matéria para o 

procedimento adotado pelo recorrente, qual seja a limitação do número de 

lances em um pregão, por licitante. Benedicto de Tolosa Filho, expõe, com 

clareza, na obra intitulada “Pregão - uma nova modalidade de licitação”, que 

o pregoeiro selecionará a proposta de menor valor, tomada como parâmetro, 

e que as ofertas devem se dar, mediante lances verbais, partindo-se do 

licitante que oferecer o maior preço e sucessivamente, em valores distintos 

e decrescentes, “até que nenhuma outra oferta seja registrada” (Ed. Forense, 

pg. 54, 2003).

Acórdão 57/2004 Plenário (Voto do Ministro Relator)

No que diz respeito à adjudicação de item do pregão à interessada, os 

argumentos apresentados por seus representantes não lograram validar 

o procedimento recorrido. Pelo contrário, trazem, na verdade, subsídios 

tendentes a robustecer o entendimento de que o procedimento frustrou o 

caráter competitivo do certame. Ao contrário do manifestado, tem-se que a 

limitação dos lances prejudicou a apresentação de ofertas mais ‘relevantes’, 

‘factíveis’ e ‘agressivas’. Caso fosse permitido aos proponentes continuarem 

com seus lances, até o limite de suas capacidades de reduzirem os preços 

inicialmente cotados, estaria, aí sim, comprovado que a oferta vencedora 

preenche os requisitos de melhor proposta para a Administração.

É inaceitável a interpretação elástica do disposto no Decreto nº 3.555/2000 

ao ponto de autorizar ao pregoeiro a fixação de lances a seu bel-prazer, com 

significativos prejuízos à competitividade. A atribuição da ‘condução dos 

procedimentos relativos aos lances’, prevista no regulamento citado, está 

restrita ao disciplinamento da sessão do pregão, com o intuito de possibilitar 

ao agente público restringir eventuais distúrbios à reunião, tendentes a 

atrapalhar a boa ordem e a segurança dos trabalhos.

Já se disse nos autos que a limitação do número de lances em licitação na 

modalidade pregão possibilita a manipulação do resultado do certame, tendo 

em vista o estabelecimento da ordem de apresentação dos lances previsto no 

art. 4º, inciso IX, do Decreto nº 3.555/2000. Dessa forma, estando disciplinada 

a ordem em que os lances verbais devem ocorrer e estando limitado o número 

de ofertas aos participantes do pregão, qualquer que seja a quantidade, estará 

definido qual dos proponentes classificados para a fase seguinte disporá do 
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benefício de apresentar o último lance, após conhecidos os menores preços 

ofertados pelos demais concorrentes.

No tocante à preocupação com o surgimento de preços insignificantes, 

acredita-se que existem outras fórmulas para inibir tal prática, sem frustrar o 

caráter competitivo da licitação. Em qualquer licitação, cabe aos proponentes 

estabelecerem seus próprios limites, por sua conta e risco, computando seus 

custos e a margem de lucro desejada no negócio em que estão participando, 

e não ao pregoeiro ou agente público. O pregoeiro deve estar ciente do preço 

mínimo exeqüível, praticado no mercado fornecedor, para que possa garantir 

o adimplemento do futuro contrato. Da mesma forma que o leiloeiro inicia a 

fase de lances com a fixação de preço mínimo aos arrematantes, o pregoeiro 

deve ter em mente o valor que, se atingido, caracterizaria preço inexeqüível.

Não foi por outra razão que o art. 7º, parágrafo único, do Anexo I do Decreto nº 

3.555/2000 condicionou [o exercício da atribuição de pregoeiro] à realização 

de cursos de capacitação específica do agente público [...], de forma que 

[ele] tenha conhecimentos suficientes para conduzir as sessões, garantir a 

competição entre os concorrentes e a segurança da futura contratação.

Dessa forma, é inadmissível que o servidor responsável pelo pregão 

desconheça os princípios básicos das licitações públicas estatuídos na Lei 

nº 8.666/1993, recomendando-se a aplicação de multa ao responsável pela 

limitação de lances, com base no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443/1992.

Acórdão 399/2003 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

Com vistas a ampliar a competitividade do certame e em cumprimento ao 

art. 25 do Decreto nº 5.450/2005, a fase de lances, no pregão eletrônico, 

deve anteceder o exame das propostas no tocante à compatibilidade entre 

o preço ofertado e o valor estimado, pelo órgão licitante, para a contratação 

em tela.

A fase de lances, no pregão eletrônico, deve anteceder o exame das propostas 

no tocante à compatibilidade entre o preço ofertado e o valor estimado, pelo 

órgão licitante, com vistas a ampliar a competitividade do certame e em 

cumprimento ao art. 25 do Decreto nº 5.450/2005.

Acórdão 934/2007 Primeira Câmara (Sumário)

Evite realizar negociação de preço com empresa que não participou da etapa 

de lances, devendo ser obedecidos os ditames do inc. XVII do art. 4º da Lei 

nº 10.520/2002.

Acórdão 3894/2009 Primeira Câmara

Ora, a própria norma regulamentar não estabelece qualquer forma de exclusão 

ou indicação de lances repetidos. Ademais, deixa assente que todos os lances 

serão registrados, ao estabelecer que, no caso de empate, prevalece aquele 
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registrado primeiro. Também é claro que, conforme o § 3º do Decreto, o 

sistema aceita qualquer lance melhor que último lance ofertado pelo licitante, 

independentemente de esse lance ser maior ou menor que o melhor lance 

de outro licitante já registrado. Por outro lado, em nenhum momento foi 

explicitado na ata do pregão que a eventual aposição do sinal “*” após o 

lance teria o objetivo de excluir ou indicar lances idênticos. Essa foi uma 

interpretação da própria licitante, conforme admitido em sua representação 

no excerto transcrito (...). E há que convir que, pela própria dinâmica do pregão 

eletrônico, não seria razoável esperar que o pregoeiro tivesse condições de 

fazer, em tempo real, esse tipo de sinalização.

Há que ser considerado, ainda, que houve uma longa disputa de lances, na 

qual houve diversos casos de lances repetidos, conforme apontado pela 

própria representante. Daí que seria de se esperar que os licitantes ficassem 

atentos quanto a essa possibilidade, até porque não há vedação legal ou 

regulamentar para que isso ocorra. Além disso, o sistema informa em tempo 

real o menor lance ofertado, o que torna ainda menos aceitável a alegação 

de que a representante tenha sido induzida a erro.

Acórdão 3001/2009 Segunda Câmara (Proposta de Deliberação do 
Ministro Relator)

Consulte também os Acórdãos: Plenário: 1533/2006, 1112/2006, 688/2003; 
Segunda Câmara: 651/2007.

Termo de referência
Em licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a elaboração 

de termo de referência, que deve dispor sobre as condições gerais de execução 
do contrato.

Termo de referência é documento prévio ao procedimento licitatório.  Serve de 
base para elaboração do edital, a exemplo de projeto básico.

Será elaborado pelo setor requisitante do objeto da licitação, em conjunto com 
a área de compras, e aprovado por quem autorizou a realização do procedimento 
licitatório.

Deve conter, dentre outros, os seguintes elementos:

descrição do objeto do certame, de forma precisa, suficiente e clara;•	

critérios de aceitação do objeto;•	

critérios de avaliação do custo do bem ou serviço pela Administração, •	
considerando os preços praticados no mercado;
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valor estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, se for o •	
caso;

prazo de execução do serviço ou de entrega do objeto;•	

definição dos métodos e estratégia de suprimento;•	

cronograma físico-financeiro, se for o caso;•	

deveres do contratado e do contratante;•	

prazo de garantia, quando for o caso;•	

procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato;•	

sanções por inadimplemento.•	

Termo de Referência deve conter todos os elementos 
capazes de definir o objeto, de forma clara, concisa e 
objetiva, bem assim com nível de precisão adequado 

para caracterizar o bem ou o serviço. 
 

Tem função similar à do projeto básico exigido para 
as demais modalidades de licitação, porém de forma 

mais simples, em razão da natureza comum que 
deve revestir o objeto a ser contratado por pregão.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Na licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e preços unitários não constitui um dos elementos obrigatórios 

do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo 

administrativo relativo ao certame. Ficará a critério do gestor, no caso concreto, 

a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento no 

edital ou informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados 

e os meios para obtê-lo.

Acórdão 394/2009 Plenário (Sumário)

Não ofende a Lei de Licitações e Contratos a previsão, em editais licitatórios, 

de apresentação, pelas empresas licitantes, de informações acerca do regime 

tributário a que estão submetidas, com o objetivo de subsidiar a análise da 
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pertinência das alíquotas inseridas nas Planilhas de Custo e Formação de 

Preços, ou outro instrumento equivalente

Atente, nas licitações em geral, tanto na fase de orçamentação, quanto na fase 

de análise das propostas, para a possibilidade de que as alíquotas referentes 

ao PIS e à COFINS, no que se refere às licitantes que sejam tributadas pelo 

Lucro Real, sejam diferentes do percentual limite previsto em lei, devido às 

possibilidades de descontos e/ou compensações previstas, devendo exigir, se 

for o caso, que as alíquotas indicadas, nominais ou efetivas reduzidas, sejam 

por elas justificadas, em adendo à Planilha de Custo ou Formação de Preços, 

ou outro instrumento equivalente.

Acórdão 1619/2008 Plenário (Sumário)

A composição dos custos unitários expressos em planilha orçamentária é 

indispensável, nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 1240/2008 Plenário (Sumário)

Na licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e preços unitários deverá constar obrigatoriamente do Termo 

de Referência, ficando a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação da 

oportunidade e conveniência de incluir tal Termo de Referência ou o próprio 

orçamento no edital ou de informar, no ato convocatório, a disponibilidade 

do orçamento aos interessados e os meios para obtê-lo.

Acórdão 1925/2006 Plenário (Sumário)

Tome as precauções necessárias para que o orçamento detalhado da obra, 

previsto no art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, não contenha sobrepreço 

em relação aos preços médios de mercado, duplicidade de orçamentação 

ou serviços cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do 

projeto básico.

Acórdão 331/2009 Plenário

Atente para que os orçamentos que sirvam de base para decisão em certame 

licitatório contenham elementos que permitam avaliar se a proposta vencedora 

é de fato a mais vantajosa para a Entidade, considerando a composição dos 

custos unitários e sua compatibilidade com os preços de mercado.

Acórdão 324/2009 Plenário

Faça constar dos futuros processos licitatórios o orçamento detalhado em 

planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários, a 

fim de dar cumprimento ao art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2444/2008 Plenário
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Exija da empresa ou pessoa contratada, para fins de cotejo com os preços 

de mercado, a apresentação de sua planilha detalhada de custos, em 

atendimentos aos arts. 6º, inciso IX, alínea “f”; 7º, § 2º, inciso II; e 40, § 2º, inciso 

II, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2314/2008 Plenário

Anexe, nos procedimentos licitatórios para aquisição de produtos e 

contratação de serviços de informática, aos instrumentos convocatórios 

o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, 

ressalvada a modalidade pregão.

Acórdão 2183/2008 Plenário

Inclua nas licitações, como anexo dos editais, demonstrativo do orçamento 

estimado para o serviço ou obra, conforme previsto no art. 40, § 2°, inciso II, 

da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 1084/2007 Plenário

Inclua orçamentos estimados em planilhas de quantitativos e preços unitários 

de todos os serviços a ser prestados, de acordo com o previsto no § 2º, inciso 

II, do art. 40 da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 889/2007 Plenário

Faça constar nos termos de referências ou projetos básicos de suas licitações, 

referentes a serviços para realização de eventos, discriminação detalhada 

do objeto a ser licitado, em especial quanto ao item “mobilização de 

convidados”.

Acórdão 645/2007 Plenário

Anexe aos instrumentos convocatórios para aquisição de produtos e 

contratação de serviços o orçamento estimado em planilhas de quantitativos 

e preços unitários, ressalvada a modalidade pregão, cujo orçamento deverá 

constar obrigatoriamente do termo de referência, ficando a critério do gestor, 

no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir tal 

termo de referência ou o próprio orçamento no edital ou de informar, nesse 

mesmo edital, a disponibilidade do orçamento aos interessados e os meios 

para obtê-los.

Defina o objeto de forma precisa, suficiente e clara, não se admitindo 

discrepância entre os termos do edital, do termo de referência e da minuta 

de contrato, sob pena de comprometer o caráter competitivo do certame, em 

atendimento aos arts. 3º, inciso II, e 4º, inciso III, da Lei nº 10.520/2002 c/c art. 

8º, inciso I, do Decreto nº 3.555/2000.

Acórdão 531/2007 Plenário
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Atente para o disposto nos artigos 3º, 6º, inciso IX, e 12 da Lei nº 8.666/1993, 

e 8º do Decreto nº 3.555/2000, fazendo constar dos projetos básicos e termo 

de referência atinentes licitações que objetivem a locações de equipamentos, 

em especial os de informática, informações detalhadas a respeito da 

economicidade de se efetuar tais locações em comparação com a possibilidade 

de aquisição desses bens.

Acórdão 481/2007 Plenário

Realize o termo de referência contendo valor estimativo em planilhas de 

acordo com o preço de mercado, nos termos do art. 9º, § 2º, do Decreto nº 

5.450/2005.

Acórdão 233/2007 Plenário

Observe o disposto no art. 8º, inciso II, do Decreto nº 3.555/2000, quanto à 

elaboração do termo de referência, o qual deverá conter elementos capazes 

de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento 

detalhado, ao adotar a modalidade de pregão na contratação de serviços de 

agenciamento de viagens.

Acórdão 112/2007 Plenário

Na fase preparatória dos pregões, atente para a útil elaboração do termo de 

referência de que trata o art. 8º do Decreto nº 3.555/2000, de modo que o 

documento expresse a adequação do objeto licitado aos preços praticados 

no mercado.

Acórdão 2947/2004 Primeira Câmara

Defina de forma precisa os elementos necessários e suficientes que 

caracterizem a prestação de serviço ou a execução da obra pretendida 

por ocasião da elaboração dos projetos básicos e termos de referência das 

licitações, conforme regulamenta o art. 6º, inciso IX, e art. 40, § 2º, da Lei 

8.666/1993.

Acórdão 428//2010 Segunda Câmara

Providencie, nas licitações na modalidade pregão, orçamento atualizado e 

detalhado que possa subsidiar o preço de referência e assegurar, desta forma, 

o princípio da economicidade, nos termos do art. 8°, inciso II, do Decreto 

nº 3.555/2000.

Acórdão 845/2005 Segunda Câmara

Consulte também a Decisão: Plenário: 300/2002; os Acórdãos: Plenário: 2406/2006, 
2401/2006, 1925/2006, 1675/2006, 1512/2006, 93/2004, 1656/2003; Segunda Câmara: 
374/2009, 818/2008, 591/2006, 90/2004, 64/2004.
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Cotação eletrônica

Cotação eletrônica é forma de obtenção de propostas para aquisições de 
pequeno valor, cujas despesas enquadrem-se na modalidade dispensa de licitação, 
fundamentada no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/1993. Foi implantada pelo Sistema 
de Cotação Eletrônica, mediante a Portaria nº 306, de 13 de dezembro de 2001, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Funciona por meio de sistema que promova a comunicação na internet, a exemplo 
de pregão eletrônico. Os atos procedimentais decorrentes desse tipo de contratação 
subordinam-se ao disposto na citada portaria, dentre os quais destacam-se: forma 
de condução, participação de empresas, horário, credenciamento, julgamento de 
propostas.

Podem participar de aquisições realizadas pelo sistema quaisquer pessoas 
jurídicas, previamente cadastradas no Portal Comprasnet.

Aquisições de pequeno valor são aquelas de até 
R$ 8.000,00, que não se refiram a parcelas de uma 
mesma compra de maior vulto ou que possam ser 

realizadas de uma só vez.

Cotações eletrônicas de bens e serviços visam, além da impessoalidade nas 
contratações:

aumento da competitividade;•	

maior transparência aos gastos públicos;•	

redução de custos e economia de recursos públicos;•	

racionalização dos procedimentos; e•	

maior agilidade aos processos.•	

Para contratação pelo Sistema de Cotação Eletrônica é necessária a realização 
de processo de dispensa de licitação, ao qual deverão ser juntadas, no mínimo, três 
cotações eletrônicas.

Cotação eletrônica é também um dos meios que a 
Administração utiliza para obtenção de proposta de 

preços de pequena monta.  
 

Podem participar de cotação eletrônica de preços 
quaisquer empresas que se credenciarem previamente 

no Órgão Promotor da Cotação Eletrônica.
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Dispõe o art. 4º,  § 2º, do Decreto nº 5.450/2005, que trata de pregão, na forma 
eletrônica, 

“na hipótese de aquisições por dispensa de licitação, fundamentadas no inciso 
II do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, as unidades gestoras 
integrantes do SISG deverão adotar preferencialmente o sistema de cotação 
eletrônica, conforme disposto na legislação vigente.”

Pedidos de cotação eletrônica de preços 
incluídos no sistema permanecerão disponíveis 

para recepção de propostas e lances por 
período não inferior a quatro horas.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Não se admite proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o Pedido de Cotação Eletrônica não tenha estabelecido 

limites mínimos.

Acórdão 1845/2006 Primeira Câmara

O Sistema de Cotação Eletrônica de Preços é módulo do Sistema Integrado de 

Administração e Serviços Gerais (Siasg), e seu funcionamento é regido pelos 

Anexos I e II da Portaria nº 306, de 13 de dezembro de 2001, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). É utilizado para fins de ampliar 

a competitividade e racionalizar os procedimentos de aquisição de bens de 

pequeno valor, por dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, inciso 

II, da Lei nº 8.666/1993.

O mencionado artigo da Lei de Licitações dispõe sobre as hipóteses em que 

o procedimento de licitação é dispensável. Ser dispensável significa que 

pode ser dispensado, diferentemente de ser inexigível (art. 25) ou até mesmo 

dispensada (art. 17, § 2º). Em não sendo dispensado, há de se seguir o disposto 

na referida lei.

Analisando a Portaria/MPOG nº 306/2001, verifico que, de fato, não houve 

transgressão a nenhuma de suas regras neste provável conluio entre as 

empresas mencionadas.
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Cabe, contudo, determinação ao MPOG para que insira na aludida portaria 

os seguintes pontos, de grande relevância, que coibirão atitudes que visem a 

fraudar o procedimento de Cotação Eletrônica:

a) nos termos do art. 44, § 3º, da Lei nº 8.666/1993, não deverá ser admitida 

a proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o Pedido de Cotação Eletrônica não tenha estabelecido limites 

mínimos;

b) nos termos do art. 64, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, ficará facultado à 

Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o 

ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação 

prevista no art. 81 desta Lei;

c) caberá ao fornecedor submeter-se às normas da Lei de Licitações, além de 

se sujeitar às normas da Portaria nº 306/2001, de suas condições gerais de 

contratação e dos termos do Pedido de Cotação Eletrônica (art. 5º, inciso II, 

do Anexo I, da referida portaria).

Entendo cabível, ainda, determinação ao MPOG para que passe a aplicar com 

maior rigor o disposto no item 5.3 do Anexo II da Portaria nº 306/2001, haja 

vista o disposto no art. 5º, incisos II e IV, c/c o art. 6º, inciso V, letra “b”, do Anexo 

I, porquanto, nos casos relatados pela SECEX/PB, isso não ocorreu.

Acórdão 1845/2006 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)

Estimativa do Valor da Contratação

Contratações públicas poderão ser efetivadas somente após estimativa prévia do 
respectivo valor, que deve obrigatoriamente ser juntada ao processo de contratação 
e ao ato convocatório divulgado.

Estimativa do valor da contratação é o principal fator para escolha da modalidade 
de licitação a ser adotada, exceto quanto à concorrência ou ao pregão, que podem 
ser utilizados independentemente do valor a ser contratado.
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Essa estimativa também tem por finalidade, especialmente:

verificar se existem recursos orçamentários suficientes para o pagamento da •	

despesa com a contratação; e

servir de parâmetro objetivo para julgamento das ofertas apresentadas.•	

Na hipótese de objeto divisível, a estimativa total da licitação deverá considerar 

a soma dos preços unitários  multiplicados pelas quantidades dos itens, etapas ou 

parcelas etc.

Preço estimado é um dos parâmetros de que dispõe 
a Administração para julgar licitações e efetivar 

contratações. Deve refletir o preço de mercado, levando 
em consideração todos os fatores que influenciam na 

formação dos custos. 
 

Preço unitário é o correspondente a cada unidade 
licitada e preço global, o total da proposta.

Com referência a obras e serviços, a estimativa será detalhada em planilhas que 

expressem a composição de todos os custos unitários, ou seja, a estimativa do valor 

da contratação deve estar disposta sob a forma de orçamento estimado em planilha 

de quantitativos e preços unitários.

Para efeito de cálculo da despesa, será levado em conta todo o período de 

vigência do contrato a ser firmado, consideradas ainda eventuais prorrogações 

previstas para a contratação.

Deve a estimativa ser elaborada com base nos preços colhidos em empresas 

do ramo pertinente ao objeto licitado, correntes no mercado onde será realizada a 

licitação, que pode ser local, regional ou nacional. Sempre que possível, devem ser 

verificados os preços fixados por órgão oficial competente, sistema de registro de 

preços ou vigentes em outros órgãos.
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Preço médio é o elaborado com base em pesquisa 
de preços realizada no mercado onde será 

realizada a contratação.  
 

Preço de mercado de determinado produto é aquele 
que se estabelece na praça pesquisada, com base na 

oferta e na procura. Diz-se também que é o corrente na 
praça pesquisada. 

 
Preço praticado pela Administração contratante 

é aquele pago ao contratado.

Abrangência da modalidade escolhida define, em princípio, a praça ou o mercado 
a ser pesquisado, que poderá ser municipal, estadual, nacional ou internacional. 
Exemplo: concorrência, tomada de preços e pregão abrangem o mercado ou praça 
nacional; o convite, o local.

Preços coletados devem ser pesquisados em condições semelhantes às solicitadas 
no procedimento licitatório e se referir a objeto idêntico ao da licitação.

Pesquisa de mercado é procedimento para verificação 
das exigências e condições do mercado fornecedor 

do objeto a licitar. Exemplo: especificação, qualidade, 
desempenho, prazos de entrega, prestação, 

execução, garantia. 
 

Pesquisa de preços é procedimento prévio e 
indispensável à verificação de existência de recursos 

suficientes para cobrir despesas decorrentes de 
contratação pública. Serve de base também para 

confronto e exame de propostas em licitação. 
 

Pesquisar preços é procedimento obrigatório e prévio 
à realização de processos de contratação pública.
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DELIBERAÇÕES DO TCU

A teor do art.43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, a estimativa de custos para fins de 

licitação deve ser feita com base em efetiva pesquisa de preços no mercado, e 

não a partir da aplicação de índices inflacionários sobre os valores referentes 

a licitações similares anteriores.

Acórdão 2361/2009 Plenário (Sumário)

É imprescindível a fixação, no edital, dos critérios de aceitabilidade de preços 

unitários e globais, em face do disposto no art. 40, inciso X, c/c o art. 43, inciso 

IV, da Lei nº 8.666/1993.

Não é possível licitar obras e serviços sem que o respectivo orçamento 

detalhado, elaborado pela Administração, esteja expressando, com razoável 

precisão quanto aos valores de mercado, a composição de todos os seus custos 

unitários, nos termos do art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, tendo-se 

presente que essa peça é fundamental para a contratação pelo preço justo e 

vantajoso, na forma exigida pelo art. 3º da citada lei.

Acórdão 2014/2007 Plenário (Sumário)

Ateste a compatibilidade dos preços apresentados pelo licitante vencedor com 

os de mercado, e que também proceda ao confronto dos valores cotados com 

aqueles praticados por outros órgãos da Administração para os iguais serviços, 

a fim de, se for o caso, validar os valores a serem aceitos na contratação, 

conforme previsto no art. 43, inc. IV, da Lei nº 8.666/1993.

Especificações imprecisas, inadequada pesquisa de preços, desclassificação 

de empresa sem apontar todos os itens do edital não atendidos, incoerência 

nas respostas apresentadas pelo pregoeiro, adjudicação à empresa vencedora 

com valores significativamente superiores aos ofertados pela recorrente levam 

à determinação de anulação do edital.

Acórdão 1375/2007 Plenário (Sumário)

Não é admissível que a pesquisa de preços de mercado feita pela entidade 

seja destituída de juízo crítico acerca da consistência dos valores levantados, 

máxime quando observados indícios de preços destoantes dos praticados 

no mercado.

Acórdão 1108/2007 Plenário (Sumário)

Adote critérios objetivos e uniformes na definição da aceitabilidade de preços 

unitários e global a que se refere o art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/1993, 

principalmente quanto aos pisos remuneratórios estabelecidos por acordos 

coletivos de trabalho.

Acórdão 890/2007 Plenário (Sumário)
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Os Sistemas de Referência de Preços SICRO e SINAPI devem ser adotados como 

paradigmas para obras aeroportuárias com os ajustes necessários para cada 

caso e até que se disponha de sistema de preços específico para tais obras, 

tendo em vista que os serviços prestados por empresas contratadas para 

construções de aeroportos são, na sua grande maioria, similares a serviços 

referenciados no SICRO e SINAPI.

Acórdão 697/2007 Plenário (Sumário)

A avaliação do custo do serviço pela Administração dever ser feita por meio 

de orçamento detalhado, considerados os preços e as especificações em 

prática no mercado.

Acórdão 531/2007 Plenário (Sumário)

Deve ser estabelecido procedimento padronizado de pesquisa de preços, em 

que seja exigido o mínimo de três propostas e completo detalhamento da 

proposta pelo fornecedor, em conformidade com o solicitado e deve haver 

vinculação entre o valor indicado na proposta e o efetivamente contratado.

Acórdão 127/2007 Plenário (Sumário)

Os instrumentos contratuais devem explicitar os preços a serem pagos pelos 

itens de serviços efetivamente executados, a fim de garantir que sejam 

compatíveis com os preços de mercado.

Acórdão 50/2007 Plenário (Sumário)

Os editais de licitação devem conter orçamentos estimados em planilhas de 

quantitativos e preços unitários.

Acórdão 697/2006 Plenário (Sumário)

Proceda à pesquisa de mercado, em atenção ao art. 14, inciso IV, da IN/SLTI 

nº 04/2008, considerando as seguintes opções:

preços praticados em contratações similares com empresas públicas e •	

privadas;

consulta às empresas que apresentaram questionamentos no âmbito do •	

certame em questão;

consulta a órgãos da Administração, que informaram estar em processo •	

de aquisição de solução semelhante (...).

Acórdão 280/2010 Plenário

Realize detalhada estimativa de preços com base em pesquisa fundamentada 

em informações de diversas fontes propriamente avaliadas, como, por 

exemplo, cotações específicas com fornecedores, contratos anteriores do 

próprio órgão, contratos de outros órgãos e, em especial, os valores registrados 
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no Sistema de Preços Praticados do SIASG e nas atas de registro de preços da 

Administração Pública Federal, de forma a possibilitar a estimativa mais real 

possível, em conformidade com os arts. 6º, inciso IX, alínea “f”, e 43, inciso IV, 

da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 265/2010 Plenário

Realize ampla pesquisa de preços no mercado, a fim de estimar o custo do 

objeto a ser adquirido, anexando-a respectivo processo licitatório, de acordo 

com os arts. 7º, § 2º, II, e 43, IV, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2479/2009 Plenário

Realize pesquisa de mercado com fornecedores suficientes, de forma 

a possibilitar estimativa correta dos valores a serem contratados e a 

compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado, 

conforme disposto nos arts. 43, inciso IV, e 48, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2432/2009 Plenário

Abstenha-se de utilizar a variação de índice inflacionário para estimar o custo 

de bens e serviços a serem licitados, realizando, para tal mister, a devida 

pesquisa de mercado, nos termos do art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993.

Acórdão 2361/2009 Plenário

Promova a inclusão nos instrumentos convocatórios do valor estimado para 

a contratação do objeto do certame, assim como o cronograma das fases 

dos processos seletivos, em atendimento aos princípios da publicidade e do 

julgamento objetivo das propostas.

Acórdão 1557/2009 Plenário

Elabore e faça constar, como anexo do edital, orçamento detalhado em 

planilhas que expressem a composição de todos os custos unitários do objeto 

a ser contratado, em atendimento aos art. 7º, § 2º, inciso II, e 40, § 2º, inciso 

II, da Lei nº 8.666/1993.

Deixe de consignar nos orçamentos básicos, nos formulários para proposta 

de preços e nas justificativas de preço a que se refere o art. 26, inciso III, da 

Lei nº 8.666/1993, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade de 

licitação, parcelas relativas a gastos com reserva técnica e com os tributos 

IRPJ e CSLL, não podendo ser aceitas também propostas de preços contendo 
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custos relativos aos tributos citados, seja na composição do BDI ou em item 

específico da planilha.

Deixe de incluir nos demonstrativos de formação de preço parcelas relativas 

à CPMF, enquanto esse tributo não estiver em vigor, e efetue o cálculo dos 

valores pagos indevidamente no presente contrato, promovendo o devido 

ressarcimento ao erário.

Acórdão 1453/2009 Plenário

Especifique com clareza e precisão o objeto a ser licitado e realize pesquisa 

de preços (a exemplo do Siasg e Comprasnet), atualizando a base de dados 

usada para seus orçamentos estimativos, com vistas a evitar contratações 

com sobrepreço.

Acórdão 998/2009 Plenário

Atente, nos procedimentos licitatórios para execução de obras custeadas, 

parcial ou totalmente com recursos da União, para as disposições das leis de 

diretrizes orçamentárias que regem a estimativa do custo global de obras.

Acórdão 863/2009 Plenário

Estime os custos previstos para as contratações, inclusive dos materiais para 

cada tipo de serviço eventual, caso o custo desses materiais não esteja incluso 

no preço desses serviços, publicando-os no Projeto Básico ou no Termo de 

Referência, por meio da planilha de custos e formação de preços, conforme 

disposto no art. 15, inciso XII, alínea “a”, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

02/2008, c/c o art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993.

Acórdão 727/2009 Plenário

Observe o disposto no art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, a fim de que, 

tanto a estimativa de preços elaborada pela Administração, como os preços 

cotados pelas empresas participantes dos certames licitatórios sejam dispostos 

de forma analítica, evidenciando, dessa forma, as parcelas que o compõem.

Faça constar dos processos licitatórios toda a documentação que deu suporte 

à formação do preço estimado pela Administração, valor esse utilizado como 

parâmetro nas contratações de bens e serviços.

Acórdão 663/2009 Plenário



Tribunal de Contas da União

92

Faça constar, nos editais dos certames licitatórios promovidos sob a 

modalidade pregão, o valor estimado da contratação, em atenção ao princípio 

da publicidade, insculpido no art. 37 da Constituição Federal e no art. 3º da 

Lei n. 8.666/1993.

Faça constar dos editais dos pregões eletrônicos, caso julgue conveniente, 

o valor estimado da contratação em planilhas ou preços unitários ou a 

informação do local onde os interessados poderão obtê-lo, ressaltando-se 

a obrigatoriedade de que conste, também, do processo administrativo que 

fundamenta a licitação, após a fase de lances;”

Acórdão 394/2009 Plenário (redação dada pelo Acórdão 1789/2009 
Plenário)

Inadmissível que a própria Administração reconheça como legítima a 

superestimativa de quantitativos de serviços como forma de margem de 

segurança para eventuais distorções. Assiste total razão à Secob nesse ponto. 

Em hipótese alguma a insuficiência do projeto básico justifica a adoção de ato 

incompatível com os princípios da legalidade - por absoluta falta de amparo na 

Lei de Licitações - e da eficiência, ensejador de expedição de determinação ao 

Órgão para que proceda à sua anulação, sem prejuízo da aplicação de multa 

aos Responsáveis que lhe deram causa.

É certo que não se exige da Administração a perfeita correspondência entre o 

planejamento dos serviços e sua efetiva execução. Para isso o art. 65, inciso I, 

alínea “b”, da Lei nº 8.666/1993 estabelece mecanismos que lhe possibilitam 

compensar eventuais ajustes no contrato por conta da necessidade de 

acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, desde que respeitados os 

limites determinados no § 1º do referido dispositivo.

Mesmo vício em foco foi objeto de determinação (...) no Acórdão nº 2.617/2008-

Plenário (subitem 9.1.1). Com o fito de reforçar o entendimento sobre a 

questão, julgo oportuno seja novamente expedida determinação à estatal, 

nos mesmos daquele decisum, de modo que:

“abstenha-se de superdimensionar quantitativos de serviços em fase de 

licitação, sob o pretexto de conferir ao orçamento de referência margem 

de segurança para eventuais distorções, consoante falha relatada neste 

Processo, porquanto se trata de ato incompatível com os princípios da 

legalidade e da eficiência, ensejador de determinação à Entidade para 

que proceda à sua anulação, bem como de aplicação de multa aos 

Responsáveis que lhe deram causa”.

Acórdão 331/2009 Plenário (Voto do Ministro Relator)
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Realize a adequada estimativa de custos do objeto a ser licitado, justificando, 
nos casos de prestação de serviços que envolvam contratação de mão-de-obra, 
a utilização de remuneração superior ao piso salarial de cada categoria.
Acórdão 106/2009 Plenário

O TCU considerou irregularidade a ausência de disponibilização do orçamento 
estimativo aos licitantes, em detrimento do comando inserto no art. 40, 
§ 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, bem assim do princípio da publicidade, 
insculpido no caput do art. 37, da Constituição Federal, e no art. 3º da 
Lei nº 8.666/1993.
Acórdão 2170/2008 Plenário

Estabeleça procedimentos internos de contratação dos quais constem 
exigência, na requisição de materiais e serviços, de realização de pesquisa de 
preços de mercado, de modo a permitir a aferição da adequação das propostas, 
nos termos do art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993.
Acórdão 1573/2008 Plenário

Empreenda, quando da realização de contratações, pesquisa de preços no 
mercado, com a juntada de orçamentos capazes subsidiar a fixação de um 
parâmetro de preço aceitável ou a justificativa, de maneira fundamentada, da 
impossibilidade de fazê-lo.
Acórdão 1100/2008 Plenário

Faça constar como anexo dos editais de licitação a estimativa do valor da 
contratação e o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos 
unitários, na forma estabelecida pelos artigos 7º, § 2º, inciso II, e 40, § 2º, inciso 
II, da Lei nº 8.666/1993.
Acórdão 1046/2008 Plenário

Proceda à devida pesquisa de preços previamente à contratação por dispensa 
ou inexigibilidade de licitação, devendo a documentação pertinente constar 
do respectivo processo, em observância ao disposto no inciso III do art. 26 da 
Lei nº 8.666/1993.
Acórdão 933/2008 Plenário

Realize a devida pesquisa de preços nos processos de contratação referentes 
à prestação de serviços de tecnologia da informação, com estimativas de 
preços suficientemente fundamentadas e detalhadas, utilizando pesquisas 
de preços junto a fornecedores e outras fontes como, por exemplo, outros 
órgãos da Administração Pública, em conformidade com o disposto no art. 
6º, inciso IX, “f”, c/c art. 43, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.
Acórdão 670/2008 Plenário
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Disponibilize, juntamente com o edital, as planilhas que detalham a 

estimativa de preços, para maior transparência da previsão elaborada pela 

Administração.

Acórdão 610/2008 Plenário

No caso em exame, além de (...) não ter demonstrado o cuidado necessário 

ao lidar com a questão, ainda existe a agravante de a pesquisa de preço de 

referência ter sido feita com apenas uma empresa, exatamente a que acabou 

por vencer o pregão. Um levantamento tão restrito não permite estabelecer um 

parâmetro razoável para o valor da aquisição, não devendo ter sido utilizado 

para amparar a desclassificação de tantos licitantes.

Acórdão 284/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Faça constar do processo as solicitações formais de cotação para efeito de 

estimativa de preços.

Proceda, em pesquisas de preços para subsidiar procedimentos licitatórios, à 

cotação abrangente das opções de mercado, inclusive considerando preços 

praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, 

conforme o disposto no art. 15, inciso V, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 157/2008 Plenário

Proceda, quando da realização de licitação, à consulta de preços correntes no 

mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do 

sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto art. 43, inc. IV, da 

Lei nº 8.666/1993, consubstanciando a pesquisa no mercado em, pelo menos, 

três orçamentos de fornecedores distintos, os quais devem ser anexados ao 

procedimento licitatório.

Acórdão 1547/2007 Plenário

Faça constar nos editais, obrigatoriamente, critério de aceitabilidade de preços 

máximos, tanto unitários como global.

Acórdão 1477/2007 Plenário

Cumpra os incisos I e II do § 2º do art. 40 da Lei nº 8.666/1993, fazendo 

constar no edital planilha com todos os preços unitários, todos os projetos 

e demais informações que assegurem igualdade de condições a todos os 

concorrentes.

Observe as orientações previstas no Acórdão 325/2007 Plenário, quanto aos 

componentes de Lucros e Despesas Indiretas - LDI, em especial, quanto aos 

seguintes aspectos:

tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDI, nem tampouco a •	

planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta 
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e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo 

ser repassado à contratante;

itens Administração Local, Instalação de Canteiro e Acampamento e •	

Mobilização e Desmobilização, visando a maior transparência, devem 

constar na planilha orçamentária e não no LDI;

exigência do detalhamento da composição do LDI e dos respectivos •	

percentuais praticados, junto aos licitantes.

Acórdão 1286/2007 Plenário

Faça constar nos processos licitatórios, as pesquisas de preços, conforme 

prescreve o art. 15, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, observando, ademais, o art. 8º 

da Lei nº 10.520/2002.

Acórdão 1201/2007 Plenário

Realize pesquisa de preços, atualizando a base de dados usada para seus 

orçamentos estimativos, a fim de evitar contratações com sobrepreço.

Acórdão 1097/2007 Plenário

Faça, ao fixar o valor para a contratação, ampla pesquisa de mercado, a fim de 

estimar o custo do objeto a ser adquirido, definir os recursos orçamentários 

suficientes para a cobertura das despesas contratuais e servir de balizamento 

para a análise das propostas dos licitantes.

Acórdão 710/2007 Plenário

Faça, ao fixar o valor estimado para contratação, ampla pesquisa de mercado, 

a fim de estimar o custo do objeto a ser adquirido, definir os recursos 

orçamentários suficientes para a cobertura das despesas contratuais e servir 

de balizamento para a análise das propostas dos licitantes.

Acórdão 689/2007 Plenário

Estabeleça procedimento padronizado de pesquisa de preços, em que seja 

exigido o mínimo de três propostas e completo detalhamento da proposta 

pelo fornecedor, em conformidade com o solicitado, bem assim haja vinculação 

entre o valor indicado na proposta e o efetivamente contratado.

Acórdão 127/2007 Plenário

Na licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e preços unitários não constitui um dos elementos obrigatórios 

do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo 

relativo ao certame. Ficará a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação 

da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento no edital ou de 
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informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os 

meios para obtê-lo.

Acórdão 114/2007 Plenário

Os orçamentos em uma licitação devem ser elaborados da forma mais 

cuidadosa possível, de forma que reflitam adequadamente os preços de 

mercado, para que a Administração tenha segurança de estar adquirindo 

produtos/serviços a preços justos. No caso presente, pelas circunstâncias que 

indiquei no item 5 deste voto, a elaboração de um orçamento preciso restava 

bastante dificultada. Uma outra forma de confeccionar o orçamento seria a 

partir dos custos envolvidos na fabricação dos equipamentos, o que poderia 

ser na prática inviável, dada a sua complexidade.

Acórdão 85/2007 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Utilize como critério de aceitabilidade de preço máximo o valor estimado 

para o objeto licitado.

Acórdão 1891/2006 Plenário

Desenvolva métodos mais eficientes para a pesquisa de preços dos bens 

e serviços a serem adquiridos, possibilitando a obtenção de valores que 

expressem fidedignamente a média do mercado.

Acórdão 1405/2006 Plenário

Junte aos editais de licitação os orçamentos-base com valores determinados e 

com os custos unitários componentes dos valores de forma aberta, nos termos 

do art. 7º, § 2º, inciso II, e art. 40, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 697/2006 Plenário

Anexe aos instrumentos convocatórios para aquisição de produtos e 

contratação de serviços de informática o orçamento estimado em planilhas 

de quantitativos e preços unitários, ressalvada a modalidade pregão, 

cujo orçamento deverá constar obrigatoriamente o Termo de Referência, 

ficando a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e 

conveniência de incluir tal Termo de Referência ou o próprio orçamento no 

edital ou de informar, nesse mesmo edital, a disponibilidade do orçamento 

aos interessados e os meios para obtê-los.”

Acórdão 664/2006 Plenário (redação dada pelo Acórdão 1925/2006 

Plenário)

Faça constar do processo licitatório, em caso de orçamento estimado por 

pesquisa de preços, os comprovantes da pesquisa (propostas das empresas), 

conforme dispõe o art. 38, inciso XII, da Lei nº 8.666/1993, de forma a permitir 
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a verificação da data de sua realização, as empresas consultadas e os preços 

fornecidos.

Acórdão 304/2006 Plenário

As justificativas se baseiam no desconhecimento dos responsáveis quanto 

às condições irregulares das empresas que enviaram os preços para fins de 

orçamento. Discordamos dessas alegações, pois foram realizados quatro 

orçamentos para justificar o preço contratado e, para isso, é necessária 

a participação dos responsáveis. Não há outra possibilidade, pois esses 

orçamentos não se referem a propostas típicas contidas em envelopes 

lacrados em convite ou tomada de preços e sim a pesquisa de preços que 

deve ser realizada pelos membros da comissão, em consonância com art. 

40, § 2°, item II da Lei nº 8.666/1993. O que se questiona é o porquê dessas 

empresas terem sido escolhidas e por que todas elas apresentaram orçamentos 

superestimados. (...)

O procedimento adotado pelos responsáveis não se coaduna com a 

razoabilidade. As pesquisas de preços verificadas no processo têm a função 

de basear a comissão para fins de realização do orçamento prévio (art. 40, § 

2°, item II, da Lei nº 8.666/1993). Se consta dos autos essa pesquisa, deveria se 

ter ao menos o cuidado de justificar por que não foi levada em consideração. 

Aliás, a própria Lei das Licitações e Contratos exige que a Administração, ao 

licitar, estabeleça critérios de aceitabilidade dos preços (art. 40, item X da Lei 

nº 8.666/1993). Simplesmente anexar um orçamento de um fornecedor aos 

autos, entendemos, não cumpre o disposto na lei. Não obstante, por não restar 

configurado a presença de prejuízo ao erário, em função da impossibilidade 

da empresa fornecedora do orçamento com o preço mais baixo não estar em 

dia com o cadastro no Sicaf, bem como não constar do processo de pesquisa 

de preços a obrigatoriedade do frete do fornecedor à Escola, somos pelos 

acatamentos das razões de justificativas apresentadas. Entendemos, todavia, 

ser pertinente que o Tribunal faça determinação ao órgão com vistas ao não 

prosseguimento desse tipo de irregularidade.

Acórdão 1355/2004 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

Proceda, nas licitações, dispensas ou inexigibilidades, à consulta de preços 

correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, 

constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no 

art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993, consubstanciando-a em, pelo menos, 

três orçamentos de fornecedores distintos, os quais devem ser anexados ao 

procedimento licitatório.

Faça constar, nos processos de licitação de obras e serviços, projeto básico e 

orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 
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os seus custos unitários, conforme prescrito no art. 7º, § 2º, incisos I e II, da Lei 

nº 8.666/1993. Atente para que o projeto básico obedeça às disposições do 

art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/1993.

Decisão 955/2002 Plenário

Reproduzimos, por esclarecedora, a análise efetuada quando do primeiro 

parecer emitido por esta secretaria (fl. 162).

“(...) Observa-se ainda que não houve qualquer pesquisa a preços 

efetivamente praticados no âmbito da Administração Pública. Para a 

formação de preços na fase interna de um processo licitatório, deve-

se dar preferência a valores efetivamente praticados no mercado, 

prioritariamente pela pesquisa em preços praticados pela Administração 

Pública em processos licitatórios de ampla competição, como, por 

exemplo, pregões e registro de preços, conforme dispositivo da Lei 

nº 8.666/1993”.

Acórdão 1861/2008 Primeira Câmara (Relatório do Ministro Relator)

Realize pesquisa de preços de mercado e utilize as informações obtidas por 

meio dessa pesquisa, ao elaborar o orçamento a que se refere o art. 40, § 2º, 

inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 137/2010 Primeira Câmara (Relação)

Realize ampla pesquisa de preços no mercado e consulta a sistema de registro 

de preços, em harmonia com os arts. 7º, § 2º, 15, 40, § 2º, 43, incisos IV e V, 

todos da Lei 8.666/1993, a fim de:

estimar o custo do objeto a ser adquirido em planilhas de quantitativos •	

e preços unitários;

definir os recursos orçamentários suficientes para a cobertura das despesas •	

contratuais; e

servir de balizamento para a análise das propostas dos licitantes.•	

Acórdão 428//2010 Segunda Câmara

Realize orçamento estimativo, previamente à licitação, fazendo-o constar de 

seus instrumentos convocatórios, nos termos do estabelecido nos artigos 7º, 

§ 2º, inciso II, e 40, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/93.

Acórdão 330/2010 Segunda Câmara

Atente para a exigência contida no art. 40, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993, 

a respeito da apresentação do orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e preços unitários.

Acórdão 415/2010 Segunda Câmara
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Atente, ao elaborar a estimativa de preços, para a necessária consistência 

das cotações de preços buscadas junto ao mercado, de forma a evitar a 

excessividade dos valores tomados como referência.

Acórdão 6349/2009 Segunda Câmara

Realize prévia e detalhada pesquisa de preços, e anexe-a ao processo. Considere 

todas as variáveis correlacionadas, tais quais as quantidades pretendidas, 

prazos e forma de entrega, nos termos do disposto no art. 3º, inciso III, da Lei 

nº 10.520/2002, e art. 8º, inciso III, Anexo I, do Decreto nº 3.555/2000.

Acórdão 3667/2009 Segunda Câmara

Adote providências com vistas à realização de nova pesquisa de preços, 

quando as especificações do objeto a ser contratado forem alteradas, de sorte 

a obter estimativa mais adequada.

Acórdão 3294/2009 Segunda Câmara

Analisando os processos, constatamos que, de fato, tratam-se de situações 

emergenciais, porém isso não isenta a Administração de realizar a prévia 

pesquisa de preços de mercado. Entendemos que a busca do interesse público 

e a da continuidade administrativa não podem esconder-se sob o biombo da 

falta de transparência e da subjetividade, pois maculam-se os princípios da 

moralidade e da motivação dos atos administrativos.

Acórdão 2436/2006 Segunda Câmara (Relatório do Ministro Relator)

Nas cotações de preços para a realização de obras em prédios tombados 

pelo Patrimônio Histórico, observe o rol de empresas habilitadas para tanto 

e observe, nas propostas, a existência de elementos que possam indicar a 

existência de relações entre as empresas.

Acórdão 511/2006 Segunda Câmara

Não procede a alegação do responsável de que a apresentação de 

documentação que comprovasse que as despesas foram precedidas de 

ampla pesquisa de mercado era facultativa. Ao transcrever a alínea do termo 

do convênio, o responsável omitiu justamente a parte que estabelecia que, 

na impossibilidade de adoção dos procedimentos licitatórios previstos na 

Lei nº 8.666/1993, a contratação ou aquisição fosse precedida de ampla 

pesquisa de preços de mercado, junto a, pelo menos, três prestadores de 

serviços ou fornecedores de bens do ramo pertinente, com a conseqüente 

aprovação da proposta mais vantajosa pelo dirigente da entidade convenente. 

Alínea do termo do convênio também ratifica a idéia da obrigatoriedade 

do procedimento, ao estabelecer que um dos documentos constituintes da 

prestação de contas final seria a cópia de documento comprovando que a 
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contratação ou aquisição fora precedida de ampla pesquisa de preços de 
mercado, junto a pelo menos três prestadores de serviços ou fornecedores 
de bens do ramo pertinente, bem como cópia da proposta considerada mais 
vantajosa pelo dirigente da convenente, contendo o seu ‘aprovo’ exarado, 
previamente, naquele documento.
Acórdão 2367/2003 Segunda Câmara (Relatório do Ministro Relator)

Quanto a apontar evidências do não cumprimento do mandamento legal pela 
obrigatoriedade de realização de pesquisa de preços prévia ao julgamento 
das propostas, basta relembrar a razão maior da inadequabilidade que restou 
provada acerca dos parâmetros para a verificação da conformidade de preços, 
já que o mapa comparativo usado como referencial somente foi elaborado 
em outubro de 1995, onze (11) meses depois da época adequada (...) quando, 
de fato, já se encontrava o País sob conjuntura econômica diversa, com a 
conversão do padrão monetário da URV para a nova moeda, o Real.
Tal, no nosso entender, não é justificativa, mas evidência de infração ao previsto 
no art. 40, § 2.°, inciso II, e no art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/93, que determinam 
tanto a publicação da planilha de custos simultaneamente ao edital do 
certame para a garantia da transparência do procedimento licitatório, como 
também que a CPL se pronuncie conclusivamente sobre a compatibilidade dos 
preços ofertados com os preços de mercado, a fim de se evitar, exatamente, 
o superfaturamento verificado, que resultou nas variações de preços de 4% a 
até 454,84% dentre os bens adquiridos e que redundaram, enfim, no prejuízo 
ao erário quantificado, à época, (...).
Não devem prosperar também as dificuldades administrativas subsidiariamente 
alegadas, pois a falta de zelo da CPL nesse ponto também impediu o registro 
dos atos legalmente cabíveis que permitiriam a comprovação de que todas 
as medidas previstas na Lei 8.666/93 para situações de tal natureza, realmente 
possíveis no dia-a-dia da Administração, teriam sido adequadamente 
implementadas e documentadas da forma devida.
Acórdão 1407/2003 Segunda Câmara (Relatório do Ministro Relator)
Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, 
à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial 
competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em 
cumprimento ao disposto nos artigos 26, parágrafo único, inciso III, e 43, 
inciso IV, da Lei n. 8.666/1993, consubstanciando a pesquisa no mercado em, 
pelo menos, três orçamentos de fornecedores distintos, os quais devem ser 
anexados ao procedimento licitatório.
Acórdão 367/2010 Segunda Câmara (Relação)
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Consulte também a Decisão: Plenário: 1380/2008, 597/2008, 818/2007, 2006/2006, 
1387/2006, 1684/2003, 1054/2002, 253/2002; os Acórdãos: Plenário: 1732/2009, 
1622/2006, 1595/2006, 1182/2004, 617/2004, 463/2004, 1781/2003, 167/2001; Primeira 
Câmara: 2337/2008, 2136/2006, 252/2006; Segunda Câmara: 127/2007, 2519/2006.

Escolha da Modalidade de Licitação

Escolha das modalidades concorrência, tomada de preços e convite é definida 
pelos limites a seguir.

Concorrência:

obras e serviços de engenharia acima de R$ 1.500.000,00;•	

compras e outros serviços acima de R$ 650.000,00.•	

Tomada de Preços:

obras e serviços de engenharia acima de R$ 150.000,00 até R$ 1.500.000,00;•	

compras e outros serviços acima de R$ 80.000,00 até R$ 650.000,00.•	

Convite:

obras e serviços de engenharia acima de R$ 15.000,00 até R$ 150.000,00;•	

compras e outros serviços acima de R$ 8.000,00 até R$ 80.000,00.•	

Pregão:

não está limitado a valores.•	

Quando o valor estimado da contratação indicar 
a realização de convite, a Administração poderá 
utilizar tomada de preços e, em qualquer caso, 

concorrência ou pregão. 
 

É vedada a criação de outras modalidades de 
licitação ou a combinação delas entre si.
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DELIBERAÇÕES DO TCU

Tem-se, assim, que é incontroversa a infração ao dispositivo legal ante 

a não preservação da modalidade licitatória aplicável à totalidade do 

empreendimento.

Acórdão 2715/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Observe o limite da modalidade de licitação realizada para a contratação na 

repactuações de preço e prazo dos contratos celebrados, conforme dispõe o 

art. 23 da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 100/2008 Plenário

Considere, no caso de parcelas de uma mesma obra ou serviço ou no caso 

de obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser 

realizadas conjunta e concomitantemente, o somatório de seus valores para 

definir a modalidade licitatória a ser utilizada, exceto para as parcelas de 

natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 

especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço, em atenção ao 

art. 23, § 5º, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2143/2007 Plenário

Observe nas licitações de serviços de natureza continuada a modalidade 

licitatória adequada ao valor total a ser despendido no contrato, incluindo 

eventuais prorrogações.

Acórdão 2080/2007 Plenário

Realize o planejamento prévio dos gastos anuais, de modo a evitar o 

fracionamento de despesas de mesma natureza, observando que o valor 

limite para as modalidades licitatórias é cumulativo ao longo do exercício 

financeiro, a fim de não extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, 

§ 2°, e 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

Adote a modalidade adequada de acordo com os arts. 23 e 24 da Lei 

nº 8.666/1993, c/c o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, de modo a evitar que 

a eventual prorrogação do contrato administrativo dela decorrente resulte em 

valor total superior ao permitido para a modalidade utilizada, tendo em vista 

a jurisprudência do Tribunal (Vide também Acórdãos 842/2002 e 1725/2003, 

da Primeira Câmara e Acórdãos 260/2002, 1521/2003, 1808/2004 e 1878/2004, 

do Plenário).

Acórdão 1084/2007 Plenário

Sobre a escolha indevida da modalidade de licitação, a interpretação da (...) de 

que a escolha deve ser feita no momento da realização do certame é óbvia. 
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No entanto, diferente do alegado pelos responsáveis, a Administração deve 

considerar o valor inicial estimado e as eventuais prorrogações para fins de 

determinação da modalidade licitatória. Este entendimento pode ser extraído 

da jurisprudência desta Corte de Contas nas Decisões Plenárias n.ºs 541/1996, 

473/1999 e nos Acórdãos Plenários n.ºs 128/1999, 55/2000, 203/2002, 167/2002 

e 420/2003.

Esse também é o entendimento doutrinário de Marçal Justen Filho:

“Suponha-se previsão de contrato por doze meses, prorrogáveis até 

sessenta meses. Imagine-se que o valor estimado para doze meses 

conduz a uma modalidade de licitação, mas a prorrogação produzirá 

superação do limite previsto para a modalidade. Em tais situações, 

parece que a melhor alternativa é adotar a modalidade compatível com 

o valor correspondente ao prazo total possível de vigência do contrato.” 

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Ed. Dialética, 

7ª Edição, pg. 211, item 3.2).

É importante ressaltar que os entendimentos jurisprudenciais e doutrinários 

são pacíficos nessa linha de interpretação.

Acórdão 3040/2008 Primeira Câmara (Relatório do Ministro Relator)

A escolha da modalidade de licitação deve ser feita com base no valor do 

contrato no prazo máximo de prestação dos serviços. (...)

A respeito dessa questão, lembro que o Tribunal já se manifestou, por meio 

do Acórdão 203/2002 Plenário, no sentido de que a modalidade de licitação 

deve ser escolhida segundo a estimativa do valor do contrato pelo seu prazo 

final pretendido.

Por outro lado, destaco trecho em que Marçal Justen Filho tece comentários 

acerca do assunto (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos, Dialética, 

8ª ed., p. 211):

“Outra questão que desperta dúvida envolve os contratos de duração 

continuada, que comportam prorrogação. A hipótese se relaciona com 

o disposto no art. 57, inciso II. Suponha-se previsão de contrato por 

doze meses, prorrogáveis até sessenta meses. Imagine-se que o valor 

estimado para doze meses conduz a uma modalidade de licitação, mas 

a prorrogação produzirá superação do limite previsto para a modalidade. 

Em tais situações, parece que a melhor alternativa é adotar a modalidade 

compatível com o valor correspondente ao prazo total possível de 

vigência do contrato. Ou seja, adota-se a modalidade adequada ao valor 

dos sessenta meses. Isso não significa afirmar que o valor do contrato, 

pactuado por doze meses, deva ser fixado de acordo com o montante 

dos sessenta meses. São duas questões distintas. O valor do contrato é 
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aquele correspondente aos doze meses. A modalidade de licitação deriva 

da possibilidade da prorrogação.”

Acórdão 1862/2003 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)

Abstenha de incluir exigências, em atos convocatórios, para que as empresas 

licitantes apresentem declaração, emitida pelo fabricante do bem ou do serviço 

licitado, constando que o fornecedor (licitante) é revenda autorizada a fornecer 

tal objeto, uma vez que esse procedimento viola a Constituição Federal, art. 

37, XXI, e o art. 3º, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 532/2010 Primeira Câmara (Relação)

Proceda a adequado planejamento das licitações, de modo a demonstrar, 

nos autos, que o enquadramento na modalidade adotada foi precedido de 

avaliação dos custos totais de sua conclusão, levando-se em consideração, 

inclusive, as despesas decorrentes de prorrogações contratuais, nos termos 

do art. 57 da Lei 8.666/1993.

Acórdão 428//2010 Segunda Câmara

Escolha a modalidade de licitação com base nos gastos estimados para todo o 

período de vigência do contrato a ser firmado, consideradas as prorrogações 

previstas no edital, nos termos dos arts. 8° e 23 da Lei n° 8.666/1993.

Acórdão 1395/2005 Segunda Câmara

Observe os limites de modalidade de licitação, conforme disposto no art. 23 

da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 254/2004 Segunda Câmara

Consulte também a Decisão: Segunda Câmara: 406/1996; os Acórdãos: Plenário: 
1191/2005, 1292/2003, 1089/2003, 167/2001; Primeira Câmara: 3040/2008, 1725/2003; 
Segunda Câmara: 90/2004.

Fracionamento de Despesa

Fracionamento, à luz da Lei de Licitações, caracteriza-se quando se divide a 
despesa para utilizar modalidade de licitação inferior à recomendada pela legislação 
para o total da despesa ou para efetuar contratação direta.

A Lei nº 8.666/1993 veda no art. 23, § 5º, o fracionamento de despesa. Impede, 
por exemplo, a utilização da modalidade convite para parcelas de uma mesma obra 
ou serviço, ou ainda para obras e serviços de idêntica natureza e no mesmo local 
que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente sempre que a soma dos 



105

Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU

valores caracterizar o caso de tomada de preços. De igual forma, a utilização de 
várias tomadas de preços para se abster de realizar concorrência.

Ressalvado o pregão, que pode ser adotado em qualquer caso, não é permitida 
utilização de modalidade inferior quando o somatório do valor em licitação apontar 
outra superior. Ou seja:

convite, quando o valor determinar tomada de preços ou concorrência; ou•	

tomada de preços, quando o valor for de concorrência.•	

É vedado fracionamento de despesas para adoção 
de dispensa de licitação ou modalidade de 

licitação menos rigorosa que a determinada para 
a totalidade do valor do objeto a ser licitado.

Em resumo, se a Administração optar por realizar várias licitações ao longo do 
exercício financeiro, para um mesmo objeto ou finalidade, deverá preservar sempre 
a modalidade de licitação pertinente ao todo que deveria ser contratado. Vale 
dizer, ilustrativamente: se a Administração tem conhecimento de que, no exercício, 
precisará substituir 1.000 cadeiras de um auditório, cujo preço total demandaria 
a realização de tomada de preços, não é lícita a realização de vários convites para 
compra das cadeiras, fracionando a despesa total prevista em várias despesas 
menores que conduzem à modalidade de licitação inferior à exigida pela lei.

Pela legislação pertinente, não se considera fracionamento a contratação de 
parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas 
de especialidade diferente daquela do executor da obra ou serviço.

É comum o gestor público não saber, ao longo do exercício, quanto por exemplo 
vai ser gasto efetivamente na contratação de bens, de execução de obras ou de 
prestação de serviços. Não tem o hábito de planejar.

Não raras vezes, ocorre fracionamento da despesa pela ausência de 
planejamento da Administração. O planejamento do exercício deve observar o 
princípio da anualidade do orçamento. Logo, não pode o agente público justificar 
o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo 
exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida para o total da despesa 
no ano, quando decorrente da falta de planejamento.

LEMBRE-SE: Fracionamento refere-se à despesa, ou seja, 
à divisão do valor da despesa para utilizar modalidade 

de licitação inferior à recomendada na legislação.
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Na aferição da viabilidade econômica de fracionamento do objeto a ser licitado, 

os custos de administração dos futuros contratos devem ser cotejados com 

os custos econômicos das contratações, a fim de que se apurem, de forma 

global, as vantagens ou desvantagens para o poder público nas hipóteses 

de cisão ou não.

Acórdão 677/2008 Plenário (Sumário)

Um dos requisitos para que se caracterize o fracionamento de despesas 

é que os objetos licitados separadamente pudessem ser realizados 

concomitantemente.

Acórdão 935/2007 Plenário (Sumário)

Planeje a atividade de compras, de modo a evitar o fracionamento na 

aquisição de produtos de igual natureza e possibilitando a utilização da correta 

modalidade de licitação, nos termos do art. 15, § 7º, II, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 2575/2009 Plenário

Planeje adequadamente as compras e a contratação de serviços durante 

o exercício financeiro, de forma a evitar a prática de fracionamento de 

despesas.

Acórdão 324/2009 Plenário

No Voto que fundamentou o Acórdão nº 1946/2006 Plenário, o Relator Marcos 

Bemquerer Costa já trazia comentário de Marçal Justen Filho (in Comentários 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10. ed. São Paulo: Dialética, 

2004. p. 209), afirmando que “O fracionamento em lotes deve respeitar a 

integridade qualitativa do objeto a ser executado. Não é possível desnaturar 

um certo objeto, fragmentando-o em contratações diversas e que importam 

o risco de impossibilidade de execução satisfatória.”

Sob esse prisma, não vejo como se possa atribuir equívoco à interpretação dos 

técnicos do Senado de que os serviços previstos no contrato são na sua maioria 

interdependentes, mesmo porque relativos a uma única obra “a reforma do 

Edifício-Sede (...)” cuja unidade não pode ser desfeita.

Para a unidade técnica, “embora relacionados entre si, por se constituírem 

partes de um mesmo empreendimento, a maior parte dos serviços inclusos 

no objeto do certame mantêm-se independentes e autônomos, razão pela 

qual não se justifica a consolidação em um único contrato”.

Tenho opinião diferente. Ainda que alguns dos serviços, como as instalações 

de sistemas de controle de acesso e de Circuito Fechado de TV (CFTV), possam 

em princípio ser realizados de forma autônoma, não parece recomendável 

a contratação de várias empresas para executar de forma independente, 
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concomitantemente ou em etapas distintas, a parte civil da reforma e as 

instalações elétricas, hidrossanitárias e rede estruturada, por exemplo, 

podendo disso resultar prejuízo ao conjunto.

Sem dúvida, existem razões técnicas suficientes a demonstrar que a execução 

da obra em questão de forma integralizada, por um só particular, mostra-se 

mais satisfatória do que se fosse efetuada por vários particulares, evitando-se 

a mistura de procedimentos e de responsabilidades.

Dito isso, tenho claro que a adjudicação por item de que fala a Súmula 247 

do TCU não seria o melhor caminho a ser seguido nesta contratação, cujos 

elementos técnicos condizem com o seu não-parcelamento, lembrando que 

a particularidade de a obra ser realizada sem a interrupção das atividades 

do (...), em horários estabelecidos de modo a não prejudicar o desempenho 

dessas atividades, reforçam ainda mais a necessidade de concentração da 

fiscalização e gerenciamento da obra.

De todo modo, cabe registrar que não restou de fato demonstrada a vantagem 

da inclusão no contrato de serviços como controle de acesso e CFTV, que, 

conforme já mencionado, poderiam em princípio ser realizados de forma 

autônoma, mediante licitação e contratação independentes.

Acórdão 2864/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Abstenha-se de realizar procedimentos licitatórios, mediante fracionamento 

de despesa, sem que a modalidade de licitação escolhida tenha permitido, 

comprovadamente, o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 

mercado e a ampliação da competitividade sem perda da economia de escala, 

nos termos do § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, nos moldes dos arts. 2º e 

23, § 2º, parte final.

Acórdão 2387/2007 Plenário

Realize o planejamento prévio dos gastos anuais, de modo a evitar o 

fracionamento de despesas de mesma natureza, observando que o valor 

limite para as modalidades licitatórias é cumulativo ao longo do exercício 

financeiro, a fim de não extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, 

§ 2°, e 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 1084/2007 Plenário

O art. 23, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993 traz permissão para a adoção de ambas 

as alternativas suscitadas (realização de uma única licitação com adjudicação 

por itens ou realização de licitações distintas), deixando à discricionariedade 

do gestor escolher a opção mais conveniente. Não obstante esse aspecto foi 

observado pela unidade técnica que a realização de seis licitações distintas 

traria vantagens à Administração, uma vez que os problemas ocorridos em 

um certame, como a paralisação em face da interposição de recursos, não 
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afetariam os demais e, conseqüentemente, evitar-se-ia que o Ministério 
corresse o risco de ver obstaculizada a prestação da totalidade dos serviços.
Acórdão 667/2005 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Planeje adequadamente as compras e as contratações de serviços durante o 
exercício financeiro, de modo a evitar a prática de fracionamento de despesa, 
observando os limites para aplicação das modalidades de licitação previstos 
no art. 23 da Lei n. 8.666/1993.
Acórdão 589/2010 Primeira Câmara

Evite o fracionamento de despesa com a utilização de dispensa de licitação 
indevidamente fundamentada no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, uma 
vez que o montante das despesas previstas e contínuas realizadas no decorrer 
do exercício, a exemplo das aquisições de material de expediente, de consumo 
e de gêneros alimentícios, extrapola o limite de dispensa de licitação.
Acórdão 2090/2006 Primeira Câmara

Realize planejamento de compras a fim de que possam ser feitas aquisições 
de produtos de mesma natureza de uma só vez, pela modalidade de licitação 
compatível com a estimativa da totalidade do valor a ser adquirido, abstendo‑se 
de utilizar, nesses casos, o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 para justificar a 
dispensa de licitação, por se caracterizar fracionamento de despesa.
Acórdão 367/2010 Segunda Câmara (Relação)

Consulte também a Decisão: Plenário: 197/1997, 202/1996; os Acórdãos: Plenário: 
3373/2006, 1386/2005, 82/2005, 165/2000; Primeira Câmara: 409/2009, 2337/2008, 
1768/2008, 1208/2008, 2948/2006, 2057/2006, 176/2006, 107/2006, 47/2006, 3157/2004, 
2528/2003; Segunda Câmara: 1046/2009, 51/2008, 211/2007, 2220/2006.

Tipos de Licitação

Tipo de licitação não deve ser confundido com modalidade de licitação.

É critério de julgamento utilizado pela Administração para seleção da proposta 
mais vantajosa.

Modalidade é procedimento.

Tipos de licitação mais utilizados para o julgamento das propostas são os 
seguintes:

menor preço;•	

melhor técnica;•	

técnica e preço.•	
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Menor Preço
Tipo de licitação cujo critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração tem por base o menor preço.

É utilizado geralmente para compra de bens, execução de obras ou prestação 
de serviços.

Aplica-se o tipo menor preço na aquisição 
de bens e serviços de informática quando 

realizada na modalidade convite.

Será a licitação do tipo menor preço quando o critério de seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração determinar que será vencedor do certame o licitante 
que apresentar proposta de acordo com as especificações do ato convocatório e 
ofertar o menor preço.

Na hipótese de licitação do tipo menor preço, entre os licitantes considerados 
qualificados, a classificação dar-se-á pela ordem crescente dos preços propostos. 
Prevalece, no caso de empate, exclusivamente o sorteio, que deve ser realizado em 
ato público.

Nas licitações do tipo menor preço, deve ser utilizado 
apenas o critério menor preço.  

 
Menor preço não é justificativa para compra de produtos 

de baixa qualidade. Deve a Administração, em busca 
do melhor preço, verificar se as propostas estão de 
acordo com as especificações do ato convocatório, 

amostras ou protótipos exigidos.  
 

Melhor preço não é tipo de licitação. É terminologia 
normalmente utilizada para definir o tipo menor preço 

conjugado com os fatores qualidade, durabilidade, 
funcionalidade, desempenho, dentre outros.
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Abstenha-se de incluir critério técnico de julgamento em licitação do tipo 

menor preço, em obediência à disposição contida no art. 45, § 5º, da Lei 

nº 8.666/1993.

Acórdão 2301/2009 Plenário

Considerando-se empregada no certame a licitação do tipo “menor preço”, até 

porque na espécie não caberia outra forma, à vista do art. 46 da Lei 8.666/93, 

que restringe a utilização dos tipos de licitação “melhor técnica” e “técnica 

e preço” aos serviços de natureza predominantemente intelectual, deve-se 

recorrer ao art. 45, § 1º, inciso I, da citada Norma, para deslinde da questão, 

senão vejamos:

“Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão 

de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade 

com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato 

convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, 

de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de 

controle.

§ 1º. Para efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na 

modalidade concurso:

I. a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração determinar que será vencedor o licitante 

que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital ou 

convite e ofertar o menor preço;

(...)

§ 2º. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após 

obedecido o disposto no § 2º do art. 3º desta Lei, a classificação se fará, 

obrigatoriamente, por sorteio, em ato publico, para o qual todos os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

§ 3º. No caso da licitação do tipo menor preço, entre os licitantes 

considerados qualificados a classificação se dará pela ordem crescente 

dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, exclusivamente 

o critério previsto no parágrafo anterior.” (grifos nossos)

Diante da opção de se transferir para a “proposta de preço” a exigência de 

inclusão de relação de estabelecimentos conveniados, não caberia à Comissão 

de Licitação, uma vez incluída tal relação, adentrar no mérito de se instituir 

a classificação dessas propostas a partir da quantidade de estabelecimentos 

conveniados, vez que contraria o disposto no art. 45, § 1º, inciso II, da Lei 

8.666/93, supracitado. O comando do aludido dispositivo legal c/c o § 3º do 



111

Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU

mesmo artigo não prevê qualquer outro critério de classificação das propostas 

que não seja o preço, porquanto inexiste margem à discricionariedade, 

cabendo à Comissão de Licitação, tão-somente, desclassificar aquelas que 

não estiverem de acordo com as especificações do edital.

Conforme preleciona o Ilustre Mestre Celso Antônio Bandeira de Mello, in 

Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editora, 13ª Edição, pág. 385, 

“discricionariedade é liberdade dentro da lei, nos limites da norma legal” . “Não 

se confundem discricionariedade e arbitrariedade. Ao agir arbitrariamente o 

agente estará agredindo a ordem jurídica, pois terá se comportado fora do 

que lhe permite a lei” . (grifos nossos)

Desse modo, assiste razão às 7 (sete) empresas licitantes que recorreram 

da decisão que optou por indevidamente classificar as propostas a partir 

do número de estabelecimentos credenciados para recebimento de vales 

refeição e alimentação na Cidade do Rio de Janeiro. Caberia à Comissão de 

Licitação, conforme pleiteado pelas requerentes, adstringir-se ao comando 

legal estatuído no art. 45, §§ 2º e 3º, da Lei de Licitações, promovendo 

na oportunidade o devido sorteio entre as propostas classificadas e que 

apresentaram o mesmo percentual referente à taxa de administração incidente 

sobre os serviços a serem prestados.

Da mesma forma, o que se observa em relação às alterações do edital é que 

as publicações procuraram somente informar sobre a transferência de uma 

exigência do certame, consubstanciada na relação de estabelecimentos 

conveniados, da proposta de habilitação para a proposta de preços. 

Todavia, não se constatam referências sobre a utilização do número de 

estabelecimentos conveniados como critério de classificação na Concorrência 

(...), do tipo “menor preço”, cujo item 4 do edital, às fls. 12 do vol. XV, previa 

que o julgamento da licitação seria feito em conformidade com o disposto 

no art. 45 da Lei 8.666/93.

Acórdão 1035/2008 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

No entendimento de Marçal Justen Filho, in ‘Comentários à lei de licitações 

e contratos administrativos’, 11ª edição, São Paulo: Dialética, 2005, página 

435, para a Administração o preço representa o fator de maior relevância, 

em princípio, para seleção de qualquer proposta a licitação sempre visa à 

obtenção da melhor proposta pelo menor custo possível. Esse fator ‘menor 

custo possível’ é comum em toda e qualquer licitação; as exigências relativas 

à qualidade, prazo, etc., podem variar caso a caso, porém, quando se trata do 

preço, a Administração Pública tem o dever de buscar o menor desembolso 

de recursos, a fazer-se nas melhores condições possíveis.

Prossegue Marçal, na obra citada, página 436, que o preço representa o fator 

de maior relevância, em princípio, para a seleção de qualquer proposta, pois 
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a licitação visa obter a melhor proposta pelo menor custo possível. Exigências 

quanto à qualidade, prazo, etc., podem variar caso a caso, entretanto, isso não 

ocorrerá no tocante ao preço.

Assim, a regra é o tipo de licitação ‘menor preço’. Analisa, ainda, o mesmo 

professor, página 439, que não se trata de afirmar que, na licitação de menor 

preço, a Administração pode ser satisfeita mediante qualquer produto, apenas 

interessando a ela que o preço seja o menor. Essa afirmativa é incorreta, pois a 

Administração (como qualquer adquirente de bens e serviços) exige sempre 

uma qualidade mínima, abaixo da qual o objeto é imprestável. As licitações de 

‘melhor técnica’ e de ‘técnica e preço’, tratadas no art. 46, da Lei nº 8.666/1993, 

foram reservadas para situações especialíssimas, aplicando-se por exceção, 

sendo a regra a licitação de menor preço.

(...)

No entendimento de Marçal Justen Filho, in ‘Comentários à lei de licitações e 

contratos administrativos’, 11ª edição, São Paulo: Dialética, 2005, página 439, 

não se trata de afirmar que, na licitação de menor preço, a Administração 

pode ser satisfeita mediante qualquer produto, apenas interessando a ela que 

o preço seja o menor. Essa afirmativa é incorreta pois a Administração (como 

qualquer adquirente de bens e serviços) exige sempre uma qualidade mínima, 

abaixo da qual o objeto é imprestável. As licitações de ‘melhor técnica’ e de 

‘técnica e preço’, tratadas no art. 46, da Lei nº 8.666/1993, foram reservadas 

para situações especialíssimas, aplicando-se por exceção, sendo a regra a 

licitação de menor preço.

Acórdão 2391/2007 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

Sobre a adequação das propostas aos requisitos do edital e do critério 

objetivo de julgamento, verifica-se que o edital da tomada de preços em 

análise estabeleceu que a licitação seria do tipo menor preço global (fl. 09, 

vp) e o critério de julgamento seria o menor preço global (fls. 17, vp). Não há 

previsão editalícia que sustente a avaliação das propostas com base nos preços 

apresentados na planilha de custos, e sim que a licitação seria procedida pelo 

menor preço.

Não há como compreender o art. 40, VII (critério para julgamento, com 

disposições claras e parâmetros objetivos) dissociado dos arts. 44 e 45.

A Lei nº 8.666/93 classifica, em seu art. 45 os tipos de licitação em ‘menor 

preço’, ‘melhor técnica’, ‘técnica e preço’ e ‘maior lance’. Consoante o inciso 

I, será do tipo menor preço quando o critério de seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração determinar que será vencedor o licitante que 

apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital ou convite 

e ofertar o menor preço. Segundo o art. 6º, inciso VIII, a execução do serviço 
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pode ser realizada de forma indireta, por preço certo e total, o que o legislador 

denominou de empreitada por preço global.

Já no “caput” do seu art. 40, determina que o preâmbulo do edital conterá, 

entre outros, o regime de execução e o tipo de licitação. Nesse mesmo artigo, 

em seu inciso VII, também é exigida a indicação do critério para julgamento 

da licitação.

Vê-se que no presente caso, a Comissão adotou um novo tipo de julgamento, 

o de menor preço global, expressamente vedado no parágrafo 5º do art. 45 da 

referida Lei. (execução como empreitada global e tipo menor preço).

Acórdão 435/2003 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

(...) O Edital da licitação em estudo prevê que o critério para julgamento das 

propostas é o ‘MENOR PREÇO ACEITÁVEL PARA A VIABILIDADE DA OBRA’. A 

Lei nº 8.666/93 classifica, em seu art. 45, parágrafo 1º, os tipos de licitação em 

‘menor preço’, ‘melhor técnica’, ‘técnica e preço’ e ‘maior lance’. O parágrafo 

5º do mesmo artigo da referida Lei veda a utilização de outros critérios. No 

presente caso, o Edital ‘inventou’ um novo tipo de licitação. O termo ‘aceitável’ 

é subjetivo o suficiente para impor ao julgamento a opinião pessoal de quem 

analisa as propostas, especialmente por não ter estabelecido parâmetros de 

aceitabilidade. Foi o que ocorreu na avaliação das propostas das empresas 

(...). A Comissão introduziu no julgamento variáveis não previstas no Edital 

e considerou inexeqüível o preço apresentado (...), baseando-se no custo 

levantado por sua equipe. No entanto, a cotação daquela empresa representou 

95,58% dos valores apresentados (...), pouco representativa no contexto da 

obra. Se a construtora apresentou toda a documentação nos termos exigidos, 

ofereceu proposta séria, conforme prevista no Edital, cotou o menor preço, e foi 

desclassificada, parece-nos que foi prejudicada pelos critérios de julgamento 

adotados sem que tivesse conhecimento prévio.

Acórdão 21/2000 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

De fato, a administração não poderia prescindir do menor preço, apresentado 

pela empresa vencedora, por mera questão formal, considerando que a 

exigência editalícia foi cumprida, embora que de forma oblíqua, sem prejuízo 

à competitividade do certame.

Sendo assim, aplica-se o princípio do formalismo moderado, que prescreve 

a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de 

certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, 

assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas 

ainda as formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados, 

tudo de acordo com o art. 2º, § único, incisos VIII e IX, da Lei nº 9.784/1999.

Acórdão 7334/2009 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)
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Atente, nos processos de licitação ou dispensa, para que as propostas sejam 
selecionadas pelo critério de menor preço por item, e anexe aos autos os 
comprovantes das consultas ao Sicaf realizadas por ocasião da emissão 
do empenho.
Acórdão 1988/2005 Primeira Câmara

Melhor Técnica
Tipo de licitação cujo critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração tem por base fatores de ordem técnica.

Conforme dispõe o art. 46 da Lei nº 8.666/1993, esse tipo de licitação será 
utilizado exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, 
em especial na elaboração de estudos técnicos preliminares, projetos básicos e 
executivos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento, e de engenharia 
consultiva em geral.

Nesse tipo de licitação, a proposta mais vantajosa para a Administração é escolhida 
após negociação das condições ofertadas com a proponente melhor classificada.

Negociação de preços tem por base os preços unitários 
ofertados na proposta, devidamente detalhados em 
orçamentos e planilhas, e por referência o limite 
representado pela proposta de menor preço entre 

os licitantes que obtiveram valoração mínima.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica e preço” serão utilizados 
exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, 
em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e 
gerenciamento e de engenharia consultiva em geral.
Acórdão 2118/2008 Plenário (Sumário)

Ressalto, a propósito, que os serviços de caráter predominantemente 
intelectual devem ser licitados com a adoção dos tipos de licitação melhor 
técnica ou técnica e preço. E quando se tratar de serviços de informática com 
essa característica, com a utilização do tipo técnica e preço. Tal conclusão 
decorre dos preceitos contidos nos arts. 45, § 4º, e 46 da Lei nº 8.666/1993.
Entendo como serviços de natureza intelectual aqueles em que a arte e a 
racionalidade humana sejam essenciais para a sua satisfatória execução. Não se 
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trata, pois, de tarefas que possam ser executadas mecanicamente ou segundo 

protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidos e conhecidos.

No caso em tela, verifico que o objeto a ser contratado não merece ser 

enquadrado como serviço de natureza predominantemente intelectual. 

Exatamente porque consiste em “serviços de migração COBOL Unisys 

para JEE e DMSII para Oracle”, que são padronizados e possuem contornos 

precisamente definidos. Relembro, inclusive, que há referenciais de mercado 

para o preço de cada linha de códigos de programa a ser traduzida (item 14 

do Voto do Relator).

Acórdão 2172/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Técnica e Preço
Tipo de licitação cujo critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração tem por base a maior média ponderada, considerando-se as notas 
obtidas nas propostas de preço e técnica.

Nos termos do §  4º  do art. 46 da Lei nº 8.666/1993, esse tipo de licitação é 
obrigatório na contratação de bens e serviços de informática, nas modalidades 
concorrência e tomada de preços. Deve a Administração observar ainda o art. 3º da 
Lei nº 8.248/1991, regulamentado pelo Decreto nº 1.070, de 2 de março de 1994.

Para contratação de bens e serviços de informática 
e automação na modalidade convite, a utilização do 
tipo de licitação “técnica e preço” não é obrigatória.

Poderá a Administração excluir do julgamento técnico, com a devida justificativa, 
até dois dos seguintes fatores: prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, 
padronização, compatibilidade e desempenho.

Serão classificadas e avaliadas as propostas técnicas de acordo com critérios 
objetivos preestabelecidos no instrumento convocatório, mediante ponderação da 
nota e peso atribuídos a cada um dos fatores estabelecidos.

Em licitação para compra de produtos de informática, cujo objeto seja de natureza 
divisível, o cálculo dos Índices de Preço e Técnico e da Avaliação Final será efetuado 
item por item.

O tipo “técnica e preço” poderá ser utilizado também, a exemplo do tipo 
“melhor técnica”, para contratação de serviços de natureza predominantemente 
intelectual. Especialmente na elaboração de estudos técnicos preliminares, projetos 



Tribunal de Contas da União

116

básicos e executivos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento, e de 
engenharia consultiva em geral, em consonância com o disposto no artigo 46 da 
Lei nº 8.666/1993.

Valores numéricos relativos à pontuação e/ou notas 
técnicas serão calculados com duas casas decimais, 

desprezada a fração remanescente. 
 

Classificação final dos licitantes dar-se-á de acordo 
com a média ponderada das valorações dos fatores 
técnicos e do preço, em conformidade com os pesos 

preestabelecidos no instrumento convocatório.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Aplicam-se as linhas gerais de um novo modelo de licitação e contratação 

de serviços de informática definido pelo Acórdão nº 786/2006 Plenário, e 

posteriormente pela Instrução Normativa nº 4/2008 da Secretaria de Logística 

e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (SLTI/MP)

Acórdão 2272/2009 Plenário (Sumário)

É vedada a inclusão em editais de licitação de quesitos de pontuação técnica 

para cujo atendimento as empresas licitantes tenham de incorrer em despesas 

que sejam desnecessárias e anteriores à própria celebração do contrato ou 

frustrem o caráter competitivo do certame.

Os fatores de pontuação técnica, em licitações do tipo técnica e preço, devem 

ser adequados e compatíveis com as características do objeto licitado, de 

modo a não prejudicar a competitividade do certame

Acórdão 165/2009 Plenário (Sumário)

A pontuação a ser concedida às propostas técnicas deve ser proporcional 

à relevância e à contribuição individual e conjunta de cada quesito para a 

execução contratual.

Acórdão 1287/2008 Plenário (Sumário)
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Inexiste fundamento legal para se exigir, com vistas à habilitação da licitante, 

que a visita técnica seja realizada por um engenheiro responsável técnico, 

detentor de vínculo empregatício com a empresa licitante.” (Grifei).

Acórdão 800/2008 Plenário (Sumário)

Nas licitações do tipo “técnica e preço”, é possível a fixação de pesos distintos 

para os aspectos técnica e preço.

Acórdão 503/2008 Plenário (Sumário)

É vedada a licitação do tipo “técnica e preço” quando não estiver caracterizada 

a natureza predominantemente intelectual da maior parte do objeto 

que se pretende contratar, à vista do disposto no art. 46, caput, da Lei 

nº 8.666/1993.

Acórdão 2391/2007 Plenário (Sumário)

É legítima a atribuição de pontuação progressiva ao número de atestados 

apresentados pelos licitantes, desde que a pontuação prevista não se mostre 

desarrazoada ou limitadora da competitividade da disputa e que conste dos 

autos expressa motivação para a adoção desse critério.

Acórdão 2389/2007 Plenário (Sumário)

O privilégio excessivo da técnica em detrimento do preço, sem haver 

justificativas suficientes que demonstrem a sua necessidade, pode resultar 

em contratação a preços desvantajosos para a Administração.

O estabelecimento de condições mais rigorosas na licitação do que 

aquelas que serão exigidas durante a execução contratual, especialmente 

considerando os aspectos de pontuação da proposta técnica, pode resultar 

na seleção de proposta altamente focada em quesitos técnicos sem correlação 

com o benefício efetivamente esperado para a execução contratual, com 

sobrevalorização dos serviços sem aproveitamento de todo o potencial técnico 

exigido no certame.

Acórdão 1782/2007 Plenário (Sumário)

É vedada a licitação do tipo “técnica e preço” quando não estiver perfeitamente 

caracterizada a natureza predominantemente intelectual da maior parte do 

objeto que se pretende contratar, à vista do disposto no art. 46, caput, da Lei 

nº 8.666/1993.

Acórdão 653/2007 Plenário (Sumário)

A opção pela locação de equipamentos de informática deve ser precedida 

de justificativas que demonstrem ser esta opção mais vantajosa em termos 
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financeiros para a Administração, quando comparada à possibilidade de 

aquisição dos bens.

Características atípicas de equipamentos de informática somente podem ser 

aceitas nos editais de licitação quando tecnicamente justificáveis, a fim de 

não restringir a competitividade do certame.

Acórdão 481/2007 Plenário (Sumário)

Nas contratações de serviços de tecnologia da informação deve ser dada 

preferência ao modelo de contratação de execução indireta de serviços com 

base na prestação e remuneração mensuradas por resultados, sempre que 

esse modelo for compatível com os serviços licitados.

Acórdão 362/2007 Plenário (Sumário)

Nos contratos de sistemas de informática, a Administração Pública deve exigir 

o fornecimento dos códigos fontes e/ou a tecnologia capaz de possibilitar que 

outras empresas possam utilizar a plataforma contratada, de modo a prestar 

suporte aos sistemas.

Acórdão 235/2007 Plenário (Sumário)

Os fatores de pontuação técnica devem restringir-se a quesitos que reflitam 

melhor desempenho e qualidade técnica da licitante no serviço a ser prestado, 

de modo a não prejudicar a competitividade do certame.

Acórdão 126/2007 Plenário (Sumário)

A Lei nº 10.520/2002 flexibilizou os normativos que previam a aquisição de 

bens e serviços de informática por meio do tipo de licitação técnica e preço.

Acórdão 58/2007 Plenário (Sumário)

Mantenha no processo, ao elaborar critérios de pontuação dos quesitos de 

proposta técnica, a motivação para cada item, bem assim para o total de 

pontos atribuídos, de modo que possam ser aferidos posteriormente pelos 

licitantes interessados e pelos órgãos de controle. Não se olvidando, ainda, de 

que o objetivo da licitação é a busca da proposta mais vantajosa, guardados os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e probidade, 

além de outros, inclusive os inerentes aos procedimentos administrativos em 

geral, como os da razoabilidade e da proporcionalidade.

Acórdão 2579/2009 Plenário

Utilize, nas contratações de bens e serviços de Tecnologia da Informação 

redações mais claras nas cláusulas de especificações técnicas, com vistas a elidir 

eventuais ambiguidades de interpretação de seus significados, abstendo-se, 
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também, de utilizar expressões genéricas e abrangentes, garantindo assim a 

isonomia entre os licitantes.

Acórdão 2283/2009 Plenário

Utilize a modalidade Pregão nas licitações para contratação de bens e 

serviços de tecnologia da informação, comuns, que incluam serviços de 

desenvolvimento e manutenção de software, com observância das orientações 

contidas no item 9.2. do Acórdão nº 2.471/2008-Plenário.

Acórdão 2272/2009 Plenário

Observe, nas contratações de serviços de desenvolvimento de software, 

as disposições contidas no subitem 9.4.3. do Acórdão 786/2006 Plenário, 

particularmente nos termos em que estabelece a necessidade de metodologia 

expressamente definida contendo a fixação dos procedimentos e dos critérios 

objetivos de mensuração dos serviços prestados, em atenção ao art. 3º, caput 

e parágrafo primeiro, do Decreto nº 2.271/1997.

Acórdão 2272/2009 Plenário

Observe, nas licitações para contratação de serviços de tecnologia da 

informação, as orientações contidas no item 9.1. do Acórdão nº 2.471/2008-

Plenário. Em particular inclua a justificativa para o parcelamento ou não do 

objeto, levando em consideração a viabilidade técnica e econômica para 

tal, a necessidade de aproveitar melhor as potencialidades do mercado e a 

possível ampliação da competitividade do certame, sem perda de economia 

de escala, conforme a Súmula TCU nº 247 e a Lei nº 8.666/1993, art. 8º c/c 

art. 23, §§ 1º e 2º.

Acórdão 2272/2009 Plenário

O TCU determinou a órgão jurisdicionado que, ao exigir certificações como 

parte da especificação de produtos de tecnologia da informação, permita 

a apresentação, em substituição, de certificações similares, que cumpram 

a mesma finalidade ou atestem as mesmas funcionalidades, salvo motivo 

justificado em contrário, com fundamento na Lei 10.520/2002, art. 3º, inciso II, 

e Decreto 3.555/2000, Anexo I, art. 8º, inciso I, bem assim no art. 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal, e no art. 6º, inciso IX, alínea “c”, da Lei 8.666/1993.

Acórdão 1605/2009 Plenário

Abstenha-se de exigir ou pontuar, em licitações do tipo técnica e preço, qualquer 

quesito que não guarde correlação técnica, pertinência ou proporcionalidade 

com o objeto contratado ou que não indique, necessariamente, maior 

capacidade para fornecer os serviços licitados, em observância ao disposto na 
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Lei nº 8.666/1993, art. 3º, § 1º, I, e à jurisprudência do TCU, contida, por exemplo, 

nos Acórdãos 667/2005 Plenário e 2.561/2004 Segunda Câmara.

Deixe de prever como critério de pontuação técnica, em licitações do tipo 

técnica e preço, a adoção de valores fixos de remuneração, limitando-se a 

pontuar por faixas salariais.

Adote a modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, 

sempre que os serviços de Tecnologia da Informação puderem ser definidos 

segundo protocolos, métodos e padrões de desempenho e de qualidade 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002, 

adotando modalidade diversa somente quando não for viável utilizá-lo, o 

que deverá estar justificado no processo licitatório, nos termos do Acórdão 

2471/2008 Plenário.

Acórdão 1453/2009 Plenário

Fixe com clareza e precisão as regras para o julgamento de propostas técnicas, 

a fim de que os licitantes tenham conhecimento prévio e completo de como 

serão avaliadas suas propostas.

Faça constar em documento, de forma expressa, as razões e os critérios 

observados nos exames técnicos produzidos em apoio à aferição valorativa das 

propostas técnicas apresentadas em certame licitatório, de modo a evitar ou, 

ao menos minimizar, a avaliação de caráter subjetivo, em conformidade com 

o princípio da publicidade e do julgamento objetivo das propostas, previstos 

no art. 3º, “caput”, bem como no art. 44, § 1º, ambos da Lei nº 8.666/1993.

Abstenha-se de prever, em caso de licitação do tipo técnica e preço, excessiva 

valoração atribuída à proposta técnica, em detrimento da proposta de 

preços, sem amparo em justificativas técnicas suficientes que demonstrem 

a sua necessidade, uma vez que a adoção de critério desproporcional pode 

acarretar prejuízo à competitividade do certame e à obtenção da proposta 

mais vantajosa pela Administração, observado o art. 3º da Lei nº 8.666/1993 

e a jurisprudência deste Tribunal.

Acórdão 1488/2009 Plenário

Abstenha-se de prever a exigência, em editais para aquisição de bens da 

área de informática, de que a licitante seja credenciada, autorizada, eleita, 

designada, ou outro instituto similar, pelo fabricante para fornecer, instalar, 

dar suporte e configurar os equipamentos que constituam o objeto da 

licitação, tendo em vista tratar-se de condição que restringe indevida e 

desnecessariamente o caráter competitivo do certame, contrariando os arts. 

3º, § 1º, inc. I, e 30 da Lei 8.666/1993.

Acórdão 1281/2009 Plenário
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Nas contratações de serviço de tecnologia da informação:

estabeleça, sempre que possível, os critérios para mensuração de serviços •	

para todos os itens constantes do edital;

abstenha-se, ao estabelecer critérios para mensurar resultados de serviços •	

efetuados por empresas terceirizadas, de vincular a métrica de tamanho 

(ponto de função) com a de esforço (homem-hora);

observe as orientações contidas no Acórdão 667/2005 Plenário com •	

relação ao modelo de remuneração baseado em resultados.

Acórdão 1125/2009 Plenário

Abstenha-se de incluir, nas licitações, especialmente naquelas destinadas à 

aquisição de bens e serviços de informática, exigências e critérios, inclusive de 

pontuação técnica, que restrinjam a competitividade dos certames, a exemplo 

daqueles que impõem a apresentação de relação nominal de profissionais e 

técnicos habilitados previamente à celebração do respectivo contrato.

Acórdão 168/2009 Plenário

Abstenha-se de exigir que os profissionais utilizados para fins de pontuação 

técnica estejam vinculados ao quadro efetivo da empresa por meio de contrato 

de trabalho, limitando-se à exigência de outras formas de comprovação de 

vínculo do profissional, como declaração de disponibilidade do profissional 

para alocação na execução contratual.

Limite a exigência de declarações, para fins de pontuação técnica, àquelas 

comprovadamente essenciais à execução do objeto e cuja totalidade dos 

atributos necessários esteja técnica e previamente justificada no respectivo 

Processo administrativo, abstendo-se de incluir atributos sem respaldo 

técnico.

Abstenha-se de atribuir pontuação progressiva em razão do número de 

declarações, em atenção ao disposto no art. 19, § 2°, inciso I, da Instrução 

Normativa/MPOG n° 2, de 2008.

Acórdão 165/2009 Plenário

Não obstante seja permitido atribuir pontuação diferenciada a determinados 

requisitos considerados relevantes pelo contratante, a exemplo da experiência 

na prestação de serviços similares, se essa diferenciação for excessiva terminará 

por afastar do certame empresas com plenas condições de prestar os serviços 

requeridos. É o caso da licitação em tela. Ao atribuir elevado diferencial de 

pontuação às empresas que anteriormente prestaram serviço em empresas 

públicas federais e diferencial ainda maior àquelas que atuaram em matéria 

relacionada com o objeto finalístico (...), certamente restaram prejudicados 

os escritórios de advocacia que, mesmo detentores de plenas condições 
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de prestar os serviços advocatícios demandados, obteriam pontuação 

significativamente menor. Para corroborar essa percepção, basta registrar que, 

segundo informações obtidas junto à Superintendência de Goiás, das cinco 

empresas habilitadas, três já prestaram serviços à Conab.

Como reforço à tese de restrição à competitividade, registro o fato de que 

apenas oito empresas participaram do certame e que o edital atribui peso 6 

à técnica e peso 4 ao preço, para apuração da nota final, o que acentua ainda 

mais os efeitos da atribuição de pontos extras para empresas que comprovem 

a experiência requerida. Essa conclusão é confirmada pelos cálculos efetuados 

pela Unidade Técnica, que indicam ser de apenas 21,05% o percentual da nota 

máxima da proposta técnica que poderia ser obtido por empresa que tivesse 

atuado apenas na iniciativa privada.

Outro ponto a ser considerado é que, com a pontuação e os pesos atribuídos 

pela Conab no edital, poderia ser contratada empresa que praticasse preços 

elevados, talvez superiores aos de mercado, dada a preponderância da nota 

técnica sobre a de preço.

Acórdão 2681/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que quaisquer critérios 

de pontuação e valoração dos quesitos das propostas técnicas dos licitantes 

devem ser compatíveis com o objeto licitado.

Observe estritamente, nas hipóteses em que pretender valer-se da faculdade 

prevista no § 1º do art. 3º do Decreto 1.070/1994, quanto à eventual limitação 

do quantitativo de fatores relacionados no inc. I daquele dispositivo como 

critérios técnicos de pontuação, a obrigatoriedade de que sejam utilizados 

ao menos quatro dos fatores ali estabelecidos.

Acórdão 2559/2008 Plenário

Faça constar em seus processos licitatórios:

a demonstração da importância e pertinência com o objeto da licitação dos 

critérios de pontuação técnica adotados;

o orçamento detalhado em planilhas; e•	

os cálculos e projeções que levaram ao dimensionamento do objeto da •	

contratação.

Acórdão 2533/2008 Plenário

Estabeleça clara proporcionalidade entre a pontuação máxima possível e a 

dimensão da rede computacional a ser gerenciada para fins de avaliação do 

fator pertinente, admitida a consideração, para efeito de dimensão da rede 
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computacional, daquela existente e das previsões de sua expansão desde que 

autorizadas ou formalmente previstas em documento interno oficial.

Estabeleça critérios de pontuação da proposta técnica que guardem estrita 

correlação com os serviços a serem executados a fim de identificar as empresas 

detentoras de maior capacitação e aferir a qualidade técnica da proposta, 

com observância ao disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/1993, explicitando no 

processo a fundamentação para os itens objeto de pontuação.

Abstenha-se de incluir, nos editais de licitação, exigências e critérios de 

pontuação da proposta técnica que violem os princípios da legalidade e da 

competitividade, a exemplo de critérios que impliquem a comprovação de 

vinculação de quadro permanente de pessoal ao licitante antes da assinatura 

do contrato com a unidade.

Acórdão 2331/2008 Plenário

A respeito da utilização da concorrência do tipo técnica e preço em detrimento 

do pregão (...), embora a Lei nº 10.520, de 2002, não obrigue a utilização da 

modalidade pregão para a contratação de bens e serviços comuns, o art. 4º do 

Decreto nº 5.450, de 2005, que regulamenta o pregão eletrônico no âmbito da 

União, torna obrigatório o uso da modalidade para bens e serviços comuns. 

Segundo a instrução, os objetos licitados pela (...) atenderiam aos requisitos 

de especificações comuns e de práticas comuns pelo mercado e poderiam ser 

especificados e demandados por meio de técnicas de largo uso pelo mercado 

brasileiro de software.

Acórdão 2220/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Evite a inclusão, em seus editais de licitação, de quesito de pontuação técnica 

que atribua pontos à licitante tão-somente pelo seu tempo de existência no 

mercado.

Acórdão 2105/2008 Plenário

Assim, cabe avaliar a pertinência e adequação do critério ao objeto licitado, 

lembrando que em licitações de técnica e preço, após a habilitação dos 

concorrentes, passa-se à etapa de classificação em função da maior capacidade 

técnica potencial de executar o objeto licitado. O resultado final dependerá, 

ademais, da ponderação dos fatores relativos ao preço e à técnica, nos termos 

do art. 46, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/93: “a classificação dos proponentes 

far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das propostas 

técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento 

convocatório”.

Assim, é fundamental para a avaliação das propostas técnicas que sejam 

estabelecidos critérios objetivos para sua classificação, de modo a permitir que 
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elas sejam, de fato, escalonadas, uma vez que não se espera em licitações desse 

tipo que todos os participantes alcancem a pontuação técnica máxima para, 

então, decidir-se o certame somente com base nas propostas de preço.

Assim, entendo que o estabelecimento do critério em foco - tempo de 

atuação do proponente -, como um dos que serão pontuados para fins do 

escalonamento acima mencionado, não configura medida desarrazoada nem 

afronta o caráter competitivo do certame. Destaco, ainda, que esse item não é 

responsável exclusivo pela pontuação da capacidade técnica da proponente, 

mas sim complementar àquele associado à experiência, propriamente dita, da 

empresa, aferida por meio de atestados de serviços anteriores.

Passo, a seguir, sem pretender esgotar a matéria, a destacar alguns aspectos 

que julgo relevantes para fundamentar o entendimento que considero 

correto.

O primeiro é que o tempo de atuação do proponente pode indicar a capacidade 

de construção do conhecimento dentro das empresas, independentemente da 

permanência em seus quadros dos profissionais que contribuíram para essa 

formação ao longo do tempo. Na verdade, em empresas bem estruturadas, 

esse conhecimento tende a ser incorporado como cultura, permanecendo 

em seu acervo mesmo que as pessoas sejam substituídas, ou seja, o domínio 

intelectual não se associa somente aos profissionais, mas também às 

pessoas jurídicas.

O segundo aspecto a ser destacado é o peso relativo do item tempo de 

atuação do proponente face ao total de pontos atribuíveis ao julgamento da 

proposta técnica. Trata-se de 10% desse total. Outros 30% do mesmo total, 

serão atribuíveis à experiência específica do proponente. Os restantes 60%, 

para a capacidade da equipe técnica. Portanto, em termos de relevância para 

pontuação, não constitui parâmetro decisivo.

O terceiro aspecto é o da experiência e da perenidade da pessoa jurídica na 

prestação de serviços do ramo, o que poderia ser visto como estabilidade 

no mercado, significando, em tese, satisfação do mercado com o produto 

ofertado. Empresas que prestam serviços de qualidade duvidosa ou 

insatisfatória tendem a fechar suas portas.

O quarto aspecto relaciona-se à definição de critério que atende objetivamente 

ao comando inserido no art. 46, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, no sentido de 

pontuar a capacitação e a experiência do proponente (pessoa jurídica).

Acórdão 1993/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Consigne expressa e publicamente, ao inserir nos editais de licitação exigência 

de comprovação de capacidade técnica, seja a técnico-profissional ou técnico-

operacional, como critério de pontuação de proposta técnica ou como 

requisito indispensável à habilitação de licitantes, os motivos dessa exigência 



125

Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU

e demonstre, tecnicamente, que os parâmetros fixados são adequados, 

necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado.

Evite o estabelecimento de redutores aplicáveis à pontuação técnica de 

propostas de licitantes que não apresentem profissionais técnicos integrantes 

dos quadros permanentes da empresa por meio de vínculos trabalhistas ou 

societários, para fins de qualificação técnico-profissional, vez que a exegese 

conferida por este Tribunal ao disposto no artigo 30, § 1º, inciso I, da Lei 

nº 8.666/1993, notadamente, à expressão “quadro permanente”, ampliadora 

de seu sentido, não traz diferenciação entre esses profissionais, importando 

essencialmente apenas que o profissional esteja disponível e em condições 

de efetivamente desempenhar seus serviços no momento da execução de um 

possível contrato (vide, e.g. o Acórdão 2297/2005 Plenário).

Abstenha-se de adotar critério de pontuação de qualificação de equipe técnica 

baseado no tempo de formação do profissional, em razão de que esse fator, 

exclusivamente considerado para pontuação, não necessariamente garante 

a requerida e necessária experiência, aptidão ou qualificação do profissional 

na execução de obras ou serviços semelhantes aos especificamente licitados, 

não guardando conformidade com o disposto no art. 30, inciso II, e § 1º, inciso 

I, da Lei nº 8.666/1993, além de incidir na vedação expressa no art. 3º, § 1º, 

inciso I, da referida lei.

Acórdão 1417/2008 Plenário

Atribua pontuações aos atributos técnicos que sejam proporcionais às 

necessidades de serviços e sem muita disparidade entre elas, sempre 

justificando as proporções adotadas.

Contrate, em atenção ao disposto no art. 7º, § 2º, I, da Lei nº 8.666/1993, 

serviços e produtos, inclusive nas contratações diretas, somente após a 

análise dos orçamentos detalhados, que expressem a composição de todos 

os custos unitários do objeto a ser contratado e assegure-se de que todos os 

fornecedores consultados tenham a mesma descrição dos bens e serviços a 

serem adquiridos.

Estabeleça e utilize um processo de gestão de contratos de bens e serviços 

de TI que aborde aspectos legais, financeiros, organizacionais, documentais, 

de níveis de serviço, segurança, propriedade intelectual, penalidades, 

sanções e relativos às responsabilidades das partes envolvidas, promovendo 

a conformidade, celeridade, economicidade, eficiência e qualidade na 

elaboração do produto contratado, contendo procedimentos específicos para 

mudanças e encerramento do contrato.

Estabeleça, em todas as contratações de serviços de tecnologia da informação, 

remuneração vinculada a resultados ou ao atendimento de níveis de 

serviço, de acordo com a natureza dos serviços, e só pague os que forem 
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nº 2.655/2007 - Plenário, já expediu determinação de semelhante teor ao 

Ministério da Previdência Social quando tratou de falha análoga a que ora 

se examina.

Acórdão 2632/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Veja-se, pois, que o espírito da norma busca aferir se o licitante já executou 

objeto equivalente ao exigido no certame. Observe-se que esta é uma situação 

de fato, a qual não poderá ser modificada. Assim, se o atestado é apresentado 

tempestivamente e a situação de fato indica que, de acordo com o edital, o 

licitante tem capacitação técnica para a execução do objeto licitado, quaisquer 

lacunas no atestado poderão ser preenchidas por meio de diligências ou 

recursos interpostos tempestivamente.

...

Impende registrar que, ao contrário do mencionado pela unidade técnica, 

a interpretação que ora defendo está em estreitíssima consonância com o 

Acórdão 871/2006 Plenário, da relatoria do Exmo. Sr. Ministro Marcos Vilaça, 

senão vejamos o seguinte excerto do Voto condutor daquele decisum:

“De outra parte, inspirado no artigo 43, § 3º, da  Lei nº 8.666/1993, segundo 

o qual “é facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta”, o edital 

facultava ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública.

Acórdão 1899/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

De plano rejeito a consideração feita com relação ao não exercício do direito 

de impugnar o edital. Ora, o fundamento legal para representar a este Tribunal 

é o art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sendo irrelevante se houve impugnação 

ao edital ou até mesmo a participação na licitação.

Entendo que o encadeamento lógico de pensamentos deva ser justamente o 

contrário; a busca pela melhor proposta para a Administração é que não pode 

servir como justificativa para uma ilegalidade manifesta.

Acórdão 1729/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

O segundo questionamento, por sua vez, decorre do fato de que não houve 

autorização por parte da pregoeira para a licitante recorrer, embora ela tenha 

manifestado de forma imediata e motivada tal intenção.

Quanto a este aspecto específico, entendo que a reclamação da representante 

é procedente. A Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu o pregão, 
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dispõe em seu artigo 4º, incisos XVIII e XX, que qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e que a ausência 

desta manifestação importaria na decadência do direito de recurso. Por sua 

vez, o Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, em seu art. 11, inciso XVII, 

que regulamentou a referida modalidade licitatória, assina que a manifestação 

da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com prazo de três 

dias úteis para apresentação das razões. Assim, está claro nos normativos que 

abordam a matéria a possibilidade de o licitante que se julgar prejudicado 

manifestar, de forma imediata e motivada, a sua intenção de recorrer. E tal foi 

feito pela representante.

O entendimento esposado nos autos, tanto pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, em sua defesa, quanto pela unidade técnica, de que, não obstante 

a recusa da pregoeira, a representante teria o direito e o dever de reduzir a 

termo a sua peça recursal é procedente. Todavia, é possível supor, que, tendo 

em vista a disposição legal expressa de que a falta de manifestação imediata 

da intenção de recorrer importaria na preclusão do direito, com a adjudicação 

imediata do objeto pelo pregoeiro ao vencedor (inciso XX, art. 4º citado acima), 

a recusa poderia levar o licitante a entender que também, nesse caso, estaria 

impossibilitado de apresentá-lo junto à contratante, uma vez que não lhe foi 

outorgado o prazo de três dias para oferecimento do recurso, nem intimados os 

outros licitantes para apresentarem as suas contra-razões, como ali previsto.

Acórdão 1619/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Finalmente, quanto à não-concessão de tempo hábil à representante para o 

registro eletrônico de sua intenção de interpor recurso (letra E), apesar de tal 

alegação não ter sido comprovada nos autos, verifico que o Decreto nº 5.450, 

de 2005 não estipula esse tempo, limitando-se a conceder o prazo de três dias 

para que as razões do recurso sejam apresentadas. Informou a Secretaria de 

Administração que o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, 

órgão promotor do Sistema Comprasnet, em mensagem eletrônica enviada 

por meio do SIASG - Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais, 

estabeleceu que “Quando o pregoeiro habilitar o último item, o sistema 

disponibilizará, de forma automática, uma tela onde deverá ser informado o 

prazo final para registro de intenções de recurso, que não poderá ser inferior 

a 20 (vinte) minutos e superior a 72 (setenta e duas) horas”. No caso concreto, 

a (...) disponibilizou cerca de 25 minutos para registro da intenção de recurso, 

dentro dos parâmetros fixados pelo MPOG.

No entanto, consoante asseverou a unidade técnica, conceder um prazo tão 

curto para esse mister aumenta a possibilidade de que alguma licitante que 

se sinta prejudicada e queira apresentar recurso seja impedida por fatores 

técnicos como, por exemplo, a queda da conexão da internet. Ademais, ao 
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permitir que o prazo para registro da intenção de recurso possa ser fixado 

dentro de um lapso temporal dilatado (20 minutos a 72 horas), o MPOG deixa 

ao alvedrio do pregoeiro, em cada licitação, a fixação do referido prazo. A 

meu ver esse grau de subjetividade não é desejável. Dessa forma, proponho 

recomendar ao citado ministério, como órgão central normativo do SIASG, no 

qual se insere o Sistema Comprasnet, que avalie a possibilidade de definir um 

prazo fixo para esse procedimento, a ser amplamente divulgado aos usuários 

do sistema, de modo a uniformizar os procedimentos relacionados a essa 

questão no âmbito do pregão eletrônico.

Acórdão 1237/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Preste, em tempo hábil, os esclarecimentos suplementares aos procedimentos 

licitatórios, se necessário, que possibilitem aos interessados avaliarem os 

efeitos de tais informações em suas propostas, reabrindo o prazo da licitação, 

se configurada a hipótese prevista no art. 21, § 4º, da Lei nº 8.666/1993, com 

vistas a afastar o risco de serem refeitos os certames licitatórios.

Acórdão 551/2008 Plenário 

O TCU determinou a anulação de certame em razão da exigência do meio 

de envio de impugnações à via escrita, contrariando o art. 19 do Decreto 

nº 5.450/2005, de modo incompatível com o objetivo de celeridade inerente 

à modalidade “pregão”.

Faça constar, do edital de licitação, endereço eletrônico do pregoeiro para 

envio de eventuais impugnações e pedidos de informações, em atendimento 

ao que pregam os arts. 18 e 19 do Decreto nº 5.450/2005.

Acórdão 2655/2007 Plenário

Atente para que as respostas fornecidas por suas comissões de licitação ou 

pela autoridade competente, com relação às impugnações apresentadas 

contra editais de seus certames, nos termos do art. 41, § 1º, da Lei  

nº 8.666/1993, abranjam, de modo fundamentado, todos os quesitos 

formulados pelo interessado, sob pena de infringência ao que dispõe o art. 

50 da Lei nº 9.784/1999.

Acórdão 1636/2007 Plenário

Note-se que o art. 18 do Decreto nº 5.450/2000 faculta a qualquer pessoa 

impugnar o edital até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da 

sessão pública. Essa mesma regra estava contemplada, de forma expressa, 

na Seção XXV do Edital.

Ora, se o signatário da representação já tinha ciência de que os preços da 

administração eram inexeqüíveis, deveria ter impugnado o edital e não 

aguardado o desfecho da licitação para só então ingressar com recurso. 
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Compreendo, portanto, que precluiu seu direito de recorrer. Não quero com 
isso afirmar que possíveis irregularidades detectadas não estariam mais 
sujeitas a questionamentos e, dessa forma, se perpetuariam. Entretanto, outros 
meios devem ser utilizados pelo interessado para obter a impugnação do 
edital, tais como representação à autoridade superior ou ao TCU ou mesmo 
a via judicial. Já o pregoeiro e a comissão de licitação, com o objetivo de se 
acautelarem, devem sempre examinar os questionamentos feitos, de forma 
a evitar serem responsabilizados posteriormente, não pelo fato de negar 
seguimento a recurso, mas em razão de possíveis e manifestas ilegalidades 
contempladas no procedimento.
Além disso, não se pode deixar de considerar que o pregoeiro já possuía 
conhecimento pleno dos preços praticados pelas 13 empresas que participaram 
do certame. Dessas, sete apresentaram preços abaixo daquele cotado pela 
signatária da representação em pelo menos 23%, sendo que seis destas sete 
apresentaram propostas bastante próximas do valor estimado pelo órgão 
licitante, a de maior valor superior em percentual correspondente a 6,75% e a 
de menor valor, no caso a vencedora, inferior em percentual da ordem de 6%. 
Agiu o pregoeiro, portanto, em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
que já deliberou no sentido de que a alegação de preços inexeqüíveis deve ser 
demonstrada e só enseja a nulidade do procedimento quanto restar indiscutível 
a possibilidade de prejuízo ao erário com a inexecução do objeto.
No caso presente, verifica-se que a vencedora da licitação teria o prazo de 
10 dias para entregar o produto licitado. Seria pertinente, portanto, que se 
aguardasse o decurso desse prazo, com o objetivo de se verificar se empresa 
vencedora teria ou não condições de cumprir os compromissos assumidos, 
mormente, como já explicitado, quando, de antemão, se sabia que mais 
cinco empresas haviam apresentado propostas perfeitamente compatíveis 
com a estimativa da Secretaria de Tecnologia da Informação do Órgão. Aliás, 
não posso deixar de destacar a precisão das estimativas realizadas, pois não 
é comum que os preços em pregões eletrônicos fiquem tão próximos dos 
estimados pela Administração Pública.
Nesse sentido, não existe nenhuma dúvida de que os preços apresentados 
nos procedimentos estavam de acordo com aqueles praticados pelo mercado 
e que o pregoeiro, nos limites da competência que lhe confere a legislação 
sobre matéria, de forma apropriada negou seguimento à manifestação na 
intenção de recorrer da signatária da representação, pois já estava cabalmente 

demonstrado a falta de plausibilidade do motivo por ela apresentada.

Acórdão 1440/2007 Plenário (Voto do Ministro Relator) 

Responda a consultas feitas por licitantes com a maior clareza possível, a fim 
de evitar entendimentos equivocados.

Acórdão 1097/2007 Plenário
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Promova, quando da apreciação de recursos e impugnações em certames 

licitatórios, a devida comunicação ao interessado com indicação dos 

pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão, por força do 

disposto no art. 2º, parágrafo único, inciso VII, da Lei nº 9.784/1999.

Proceda, após o julgamento de recursos e impugnações de certames 

licitatórios, a imediata comunicação ao(s) licitante(s) e/ou interessado(s).

Acórdão 709/2007 Plenário

Atente para os prazos relativos ao recebimento de impugnações aos editais 

de licitação, excluindo-se da contagem o dia de início e incluindo o de 

vencimento.

Cumpra os prazos fixados nos editais para decidir sobre impugnações ou 

pedidos de esclarecimentos formulados pelos licitantes.

Acórdão 539/2007 Plenário

Responda dúvidas relativas ao edital e seus anexos suscitadas por interessado, 

quando apresentadas no prazo definido no edital, antes do início da data 

marcada para a realização do certame, garantido o tempo hábil para 

apresentação de proposta, de modo a não comprometer o princípio da 

isonomia e da transparência.

Acórdão 531/2007 Plenário

Consulte também a Decisão: Plenário: 444/2001; os Acórdãos: Plenário: 
2147/2006, 1201/2006, 1871/2005, 668/2005, 135/2005; Primeira Câmara: 2122/2008, 
992/2007; Segunda Câmara: 1077/2004 (Relação).

Recurso Administrativo

Cabe recurso dos atos da Administração decorrentes da realização de licitações 
nos casos de:

habilitação ou inabilitação do licitante;•	

julgamento das propostas; •	

anulação ou revogação da licitação; •	

indeferimento de pedido de inscrição em registro cadastral, alteração ou •	
cancelamento; 

rescisão do contrato, quando determinada por ato unilateral da •	
Administração; 

aplicação das penas de advertência, multa ou suspensão temporária. •	
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Recurso interpõe-se por meio de requerimento onde o 
recorrente apresenta fundamentos para o pedido de 

reexame e junta os documentos julgados convenientes, 
conforme dispõe o art. 60 da Lei nº 9.784/1999.

Recursos interpostos, que podem ser impugnados pelos demais licitantes, devem 
ser apresentados nos prazos seguintes, acompanhados das razões de recorrer:

cinco dias úteis para tomada de preços e concorrência;•	

dois dias úteis para convite; e•	

três dias para pregão. •	

Prazos começam a correr a partir da intimação do ato ou da lavratura da ata.

Na contagem de prazos, exclui-se o primeiro dia do ato ou de sua divulgação e 
inclui-se o último como dia de vencimento.

Só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente no órgão ou entidade contratante.

Intimação dos atos de habilitação ou inabilitação, julgamento das propostas, 
anulação ou revogação de licitação e rescisão de contrato será feita mediante 
publicação na imprensa oficial.

Intimação do ato deve estar sempre 
comprovada e formalizada nos autos.

Nos casos de habilitação ou inabilitação de licitante ou de julgamento de 
propostas, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que for adotada a 
decisão, a comunicação poderá ser feita diretamente a eles, mediante registro em 
ata circunstanciada. 

No pregão, há a concentração dos atos relativos à fase recursal em uma única 
etapa, após declaração do vencedor pelo pregoeiro. 
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É necessário, no pregão presencial, que o representante legal do licitante, 
devidamente credenciado, esteja presente à sessão para declarar verbalmente a 
intenção de interpor recurso. Falta de manifestação imediata e motivada do licitante 
em interpor recurso, no momento da elaboração da ata, importa decadência do 
direito de fazê-lo. 

No pregão realizado sob a forma eletrônica, a intenção de recorrer é registrada 
em campo próprio do sistema informatizado. Tem o recorrente prazo de três dias 
para apresentar as razões recursais. 

Em licitações públicas, possuem legitimidade para 
interpor recurso administrativo o interessado em 
participar, aquele que participa e o contratado.

Em concorrência, tomada de preços e convite, o prazo de apresentação da 
impugnação ao recurso inicia-se a partir da data da comunicação da interposição 
aos demais licitantes. No pregão, o prazo de impugnação de recurso interposto 
corre do término do prazo que o licitante recorrente tem para apresentar as razões 
de recorrer. 

É assegurado a todos os licitantes vista imediata dos 
autos e fornecimento dos subsídios necessários à 

formulação das razões de recorrer e das contra-razões a 
serem apresentadas. 

 
Enquanto os autos não estiverem disponíveis 

para vista e consulta dos licitantes, não 
se inicia a contagem dos prazos.

Interpõe-se recurso por meio de requerimento escrito, no qual o recorrente 
deverá expor os fundamentos da insatisfação, podendo juntar os documentos que 
julgar conveniente. 

Será o recurso dirigido à autoridade competente, por intermédio da que praticou 
o ato recorrido, que poderá reconsiderar a decisão em cinco dias úteis e, nesse prazo, 
fazê-lo subir à instância superior, devidamente informado.
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Deve ser proferida a decisão, pela autoridade superior, no prazo de cinco dias 
úteis contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

Independentemente da modalidade de licitação adotada, o recurso concernente 
à habilitação ou inabilitação de licitante ou ao julgamento das propostas tem efeito 
suspensivo. A autoridade competente pode, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

Não será conhecido recurso interposto fora do prazo, perante órgão incompetente, 
por quem não seja legitimado ou após exaurida a esfera administrativa. 

Acolhimento do recurso implica a invalidação dos atos 
que não sejam passíveis de aproveitamento. 

 
Recurso não conhecido não impede a Administração 

de rever de ofício qualquer ato ilegal, se não 
ocorrida preclusão administrativa, conforme proposto 

no § 2º do art. 63 da  Lei nº 9.784/1999.

Em decisão que não evidencie prejuízo ao interesse público ou a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria 
Administração.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Deve ser mantida a deliberação recorrida quando ausentes elementos 
suficientes para ser reformado.
Deve ser conhecido o recurso quando satisfeitos os requisitos de 

admissibilidade aplicáveis à espécie.

Acórdão 2560/2009 Plenário (Sumário)

Indeferimento da apresentação de razões recursais a que alude o art. 4º, inciso 
XVIII, da Lei nº 10.520/2002, não ofende a regularidade processual quando o 
propósito de recorrer for manifesto por licitante que não apresente interesse 

de agir.

Acórdão 2717/2008 Plenário (Sumário) 

Compete ao pregoeiro verificar os requisitos de admissibilidade quando 
da manifestação da intenção de recorrer por parte de licitante, que será 
sempre objeto de novo exame quando da homologação da licitação pela 

autoridade superior.
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Decisão do pregoeiro que negou seguimento a manifestação da intenção 

de recorrer não viola os princípios da ampla defesa e do contraditório, uma 

vez que contra esse ato cabe recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade 

superior.

Acórdão 1440/2007 Plenário (Sumário)

Contraria o art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002, o não-conhecimento de 

recurso interposto por licitante contra ato de pregoeiro, quando o interessado 

declara e expõe claramente as razões de se seu inconformismo com a decisão 

atacada.

Acórdão 597/2007 Plenário (Sumário)

Os prazos estabelecidos no edital para a apreciação de recursos interpostos 

por empresas interessadas no certame e os critérios de desclassificação das 

licitantes devem ser respeitados.

Acórdão 62/2007 Plenário (Sumário)

Os prazos estabelecidos no edital para a apreciação de recursos interpostos 

por empresas interessadas no certame e os critérios de desclassificação das 

licitantes devem ser respeitados.

Acórdão 62/2007 Plenário (Sumário)

Busque, ao proceder o juízo de admissibilidade das intenções de recorrer 

manifestadas pelos licitantes nas sessões públicas na modalidade pregão 

(eletrônico ou presencial), verificar tão-somente a presença dos pressupostos 

recursais, ou seja, sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 

motivação. 

Abstenha-se de analisar, de antemão, o mérito do recurso, para o qual deve 

ser concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das respectivas 

razões de recursos do licitante e período igual para os demais licitantes, 

caso queiram apresentar suas contra-razões, nos termos do art. 4º, inciso 

XVIII, da Lei nº 10.520/2002, c/c art. 11, inciso XVII, do Decreto nº 3.555/2000 

(pregão presencial), e do art. 26, caput, do Decreto nº 5.450/2005 (pregão 

eletrônico).

Acórdão 2564/2009 Plenário

Abstenha-se de incluir em editais de licitação juízo de admissibilidade aos 

recursos administrativos, cujo processamento não tenha efeito suspensivo, por 

contrariar a Lei nº 10.520/2002, e o Decreto nº 5.450/2005 e a Lei nº 8.666/1993, 

bem assim por ofender o princípio da legalidade, nos termos do art. 37, caput, 

da Constituição Federal.

Acórdão 1168/2009 Plenário 
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Dê ciência aos licitantes, antes da apresentação de eventuais recursos, das 

justificativas referentes ao julgamento das propostas técnicas, a fim de 

propiciar-lhes as informações necessárias e indispensáveis à elaboração de 

tais recursos.

Acórdão 1488/2009 Plenário 

Além disso, mesmo considerando a existência dessa análise com as 

justificativas para as notas atribuídas às propostas técnicas, permanece a grave 

irregularidade de essas justificativas terem sido disponibilizadas às empresas 

licitantes somente após o encerramento da fase recursal, o que, mais uma vez, 

atentou contra a transparência do certame e inviabilizou o pleno exercício da 

defesa pelas empresas. Não há como negar que a não disponibilização dessas 

justificativas prejudicou sobremaneira a elaboração dos recursos contra o 

julgamento das propostas técnicas. Além disso, a ocorrência está em desacordo 

com o disposto no art. 50 da Lei 9.784/1999, in verbis:

“Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação 

dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;

(...)

§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir 

em declaração de concordância com fundamentos de anteriores 

pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão 

parte integrante do ato.

(...)

§ 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou de 

decisões orais constará da respectiva ata ou de termo escrito”.

Dessa forma, houve um vício insanável no procedimento de apuração das 

notas técnicas, uma vez que, diante do desconhecimento das justificativas das 

notas atribuídas na fase de julgamento, as licitantes ficaram impossibilitadas 

de exercer adequadamente o direito recursal.

...

A fase de recursos não é de interesse apenas daqueles que estão na disputa. 

É principalmente do interesse público que os participantes tenham todas 

as condições necessárias para bem formular suas argumentações contra 

o julgamento, para, assim, possibilitar à Administração enxergar e sanear 

eventuais falhas, chegando, ao fim, à proposta que lhe for mais vantajosa.

Acórdão 1488/2009 Plenário (Voto do Ministro Relator)
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Fundamente pormenorizadamente, em respeito ao que dispõe o art. 50 da 

Lei no 9.784/1999, a resposta da Administração aos recursos interpostos por 

licitantes contra julgamentos proferidos em suas licitações.

Acórdão 2105/2008 Plenário

Observe a segregação de funções na análise de recursos administrativos em 

sede de licitações, em observância ao princípio da impessoalidade, insculpido 

no caput do art. 3º da  Lei nº 8.666/1993, e ao art. 4º do Anexo I do Decreto 

nº 3.555/2000.

Acórdão 1280/2008 Plenário 

Finalmente, quanto à não-concessão de tempo hábil à representante para o 

registro eletrônico de sua intenção de interpor recurso (letra E), apesar de tal 

alegação não ter sido comprovada nos autos, verifico que o Decreto nº 5.450, 

de 2005 não estipula esse tempo, limitando-se a conceder o prazo de três dias 

para que as razões do recurso sejam apresentadas. Informou a Secretaria de 

Administração que o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, 

órgão promotor do Sistema Comprasnet, em mensagem eletrônica enviada 

por meio do SIASG - Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais, 

estabeleceu que “Quando o pregoeiro habilitar o último item, o sistema 

disponibilizará, de forma automática, uma tela onde deverá ser informado o 

prazo final para registro de intenções de recurso, que não poderá ser inferior 

a 20 (vinte) minutos e superior a 72 (setenta e duas) horas”. No caso concreto, 

a (...) disponibilizou cerca de 25 minutos para registro da intenção de recurso, 

dentro dos parâmetros fixados pelo MPO.

No entanto, consoante asseverou a unidade técnica, conceder um prazo tão 

curto para esse mister aumenta a possibilidade de que alguma licitante que 

se sinta prejudicada e queira apresentar recurso seja impedida por fatores 

técnicos como, por exemplo, a queda da conexão da internet. Ademais, ao 

permitir que o prazo para registro da intenção de recurso possa ser fixado 

dentro de um lapso temporal dilatado (20 minutos a 72 horas), o MPOG deixa 

ao alvedrio do pregoeiro, em cada licitação, a fixação do referido prazo. A 

meu ver esse grau de subjetividade não é desejável. Dessa forma, proponho 

recomendar ao citado ministério, como órgão central normativo do SIASG, no 

qual se insere o Sistema Comprasnet, que avalie a possibilidade de definir um 

prazo fixo para esse procedimento, a ser amplamente divulgado aos usuários 

do sistema, de modo a uniformizar os procedimentos relacionados a essa 

questão no âmbito do pregão eletrônico.

Acórdão 1237/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)
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Dê ampla publicidade aos atos administrativos praticados no decorrer do 

procedimento, inclusive no que concerne a deliberações referentes a recursos 

apresentados por licitantes, obedecendo aos princípios da publicidade e da 

transparência insertos no art. 3º Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 932/2008 Plenário

Deve ser observado, na condução de pregões eletrônicos, o que dispõe o 

Decreto nº 5.450/2005, submetendo à autoridade competente os recursos 

apresentados de forma imediata e motivada quando o pregoeiro mantiver 

sua decisão.

Acórdão 808/2008 Plenário

O TCU considerou desrespeito, na fase recursal da licitação, aos princípios 

da ampla defesa e do contraditório assegurados constitucionalmente, uma 

vez que todas as intenções de interposição de recurso apresentadas pelas 

licitantes foram sumariamente denegadas, procedimento esse que fere o art. 

26 do Decreto 5.450/2006.

Acórdão 287/2008 Plenário 

Faça com que as decisões relativas às fases de habilitação e classificação das 

licitações, incluindo o julgamento de recursos, tenham fundamentos claros, 

precisos, suficientes e procedentes e não sejam amparadas em excessivo rigor 

formal, avaliando-se a documentação das licitantes e suas propostas com base 

no edital, na Lei nº 8.666/1993, e nos princípios licitatórios, em especial os da 

isonomia, da fundamentação, da transparência e da razoabilidade.

Faça com que a comunicação, aos interessados, da impetração de recurso 

administrativo contra decisões relativas à habilitação ou inabilitação ou a 

julgamento das propostas seja feita por meios que permitam obter prova 

inequívoca da efetivação do comunicado.

Acórdão 2143/2007 Plenário 

Quanto ao mérito, verifica-se que o inciso XVIII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 

determina expressamente que “o licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer”, devendo, no prazo de três dias, 

apresentar as razões do recurso. No entanto, referida norma não define a 

quem caberia fazer o juízo de admissibilidade do recurso, nem a quem o 

mesmo seria endereçado.

Entretanto, o Decreto nº 5.450/2005, ao regulamentar o pregão eletrônico na 

administração pública, determinou expressamente no art. 11, inciso VII, que 

caberá ao pregoeiro, dentre outras atribuições, “receber, examinar e decidir 

os recursos, encaminhando a autoridade competente quando mantiver sua 

decisão”. Verifica-se, desse modo, que o exame da admissibilidade do recurso 
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foi atribuído ao pregoeiro, enquanto o exame de mérito, caso seja ultrapassada 

a primeira fase, constitui atribuição da autoridade superior, consoante previsto, 

inclusive, no inciso IV do art. 8º do mesmo Decreto.

Cumpre observar, além disso, que, pelo que dispõe o art. 7º, inciso III, do 

Decreto nº 3.555/2000, cabe recurso contra atos praticados pelo pregoeiro, 

sendo competência da autoridade superior o julgamento do mesmo, sem 

efeito suspensivo, como estabelece o art. 11, inciso XVIII, do mencionado 

Decreto.

Ao proceder ao exame de casos concretos sobre o tema, tendo em conta as 

normas acima mencionadas, o TCU já se manifestou no sentido de que o juízo 

de admissibilidade dos recursos interpostos em procedimentos de pregão 

pode ser realizado pelo pregoeiro. Como já foi assinalado, a finalidade da 

norma, ao autorizar o pregoeiro examinar previamente a admissibilidade do 

recurso, é afastar do certame aquelas manifestações de licitantes de caráter 

meramente protelatório, seja por ausência do interesse de agir, demonstrada 

pela falta da necessidade e da utilização da via recursal, seja por não atender 

aos requisitos extrínsecos, como o da tempestividade.

Essa prerrogativa conferida ao pregoeiro não viola os princípios constitucionais 

da ampla defesa e do contraditório. ao contrário, coaduna-se com o princípio 

constitucional da eficiência previsto, de forma expressa, no art. 37 da 

Constituição Federal e com o princípio da celeridade processual, ambos 

exigências em favor dos próprios administrados, que não pretendem ver 

seus pleitos eternizados pela máquina estatal, com infindáveis recursos e 

deliberações de cunho meramente protelatório.

Note-se que, se, por um lado, a administração deve estar atenta aos anseios 

daqueles que, por algum motivo, pugnam pelo seu direito, por outro, não 

pode perder de vista o interesse público, constantemente obstaculizado por 

questionamentos meramente protelatórios. Também não se pode deixar de 

considerar os interesses daqueles que tiveram sua proposta acolhida pela 

administração e pretendem ter o seu negócio concluído o mais rapidamente 

possível.

Não se trata aqui de um exame do mérito do recurso, visto que esse cabe ao 

superior, mas de verificar se os motivos apresentados na intenção de recorrer 

possuem, em tese, um mínimo de plausibilidade para seu seguimento. Esta 

é a melhor exegese da expressão “motivadamente” contido no art. 4º, inciso 

XVIII, da Lei nº 10.520/2002, pois são inúmeros os casos em que o próprio 

pregoeiro tem plenas condições de negar seguimento ao recurso em um 

exame simples dos fundamentos apresentados. Cabe ao interessado não 

esgotar os seus fundamentos, mesmo porque os prazos concedidos não 

podem ser excessivamente dilatados para esse fim, mas deve, dentro do 
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possível apresentar motivação que demonstre o mínimo da plausibilidade de 

seus argumentos que justifique o seguimento do recurso.

Estou certo de que a doutrina tem hoje uma certa resistência em aceitar esse 

procedimento. No entanto, interpretação diversa, admitindo-se, por exemplo, 

a simples indicação do motivo, ainda que este seja desprovido de qualquer 

plausibilidade, viola o dispositivo legal ora discutido, que tem como objetivo 

exatamente evitar a suspensão de um procedimento licitatório por motivos 

que, em seu nascedouro, já se sabe de antemão serem manifestamente 

improcedentes.

Digo mais uma vez: esse procedimento não viola o princípio do contraditório 

e da ampla defesa, mormente se considerarmos que contra os atos praticados 

pelo pregoeiro sempre cabe recurso à autoridade superior, consoante se 

depreende do art. 7º, do Decreto nº 3.555/2000, sem efeito suspensivo, é 

verdade, como expressamente consignado no art. 11, inciso XVIII, do Decreto 

nº 3.555/2000, que regulamentou o instituto do pregão na administração 

pública. Desse modo, negado seguimento à manifestação da intenção de 

recorrer, incumbe ao interessado interpor recurso contra o ato do pregoeiro, 

o qual será examinado pela autoridade superior, sendo que o procedimento 

licitatório prosseguirá normalmente.

Não se pode, além do mais, deixar de ressaltar que os atos praticados pelo 

pregoeiro estarão sujeitos a uma avaliação necessária quando da homologação 

do procedimento pela autoridade superior, a qual tem como atribuição 

examinar todos os atos praticados ao longo do certame, proclamando a 

correção jurídica dos mesmos ou, verificando vícios, determinando a anulação 

dos atos praticas.

Além do mais, não se pode deixar de considerar que o pregoeiro, principal 

envolvido na realização de todo o procedimento, tem o dever de conhecer de 

forma ampla todos os procedimentos a serem adotados. Dessa forma, estou 

certo de que possui plenas condições de emitir juízo de valor prévio a respeito 

dos motivos dos recursos interpostos pelos recorrentes. O caso concreto ora 

examinado bem demonstra esse fato, como veremos a seguir.

Por todo o exposto, compreendo que o procedimento definido pela Lei 

nº 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos nº 3.555, de 2000 e 5.450, de 

2005, ao exigir que a manifestação da intenção de recorrer seja motivada e que 

o exame da admissibilidade seja realizado pelo pregoeiro, apenas concretiza 

o princípio da eficiência consignado no art. 37 da Constituição Federal.

Acórdão 1440/2007 Plenário (Voto do Ministro Relator) 

Promova, quando da apreciação de recursos em certames licitatórios, a devida 

comunicação ao interessado com indicação dos pressupostos de fato e de 
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direito que determinarem a decisão, por força do disposto no art. 2º, parágrafo 

único, inciso VII, da Lei nº 9.784/1999.

Acórdão 709/2007 Plenário

Observe o prazo de três dias para apresentação de razões de recurso sempre 

que houver manifestação tempestiva e motivada de licitante que evidencie 

inequívoca contrariedade e interesse de alterar a decisão exarada pelo 

pregoeiro, em cumprimento às disposições do inciso XVIII do art. 4º da Lei nº 

10.520/2002, e do inciso XVII do art. 11 do Decreto nº 3.555/2000.

Proceda, após o julgamento de recursos de certames licitatórios, a imediata 

comunicação ao(s) licitante(s) e/ou interessado(s).

Cumpra as disposições do inciso XVIII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 e do 

inciso XVII do art. 11 do Decreto nº 3.555/2000, observando o prazo de três 

dias para apresentação de razões de recurso sempre que houver manifestação 

tempestiva e motivada de licitante que evidencie inequívoca contrariedade 

e interesse de alterar a decisão exarada pelo pregoeiro.

Acórdão 597/2007 Plenário

Cumpra as normas e condições do edital, em especial, os prazos para a 

apreciação de recursos interpostos por empresas interessadas no certame.

Acórdão 62/2007 Plenário

Não admita, na modalidade pregão eletrônico, que dificuldades operacionais 

ou relativas ao sistema eletrônico sirvam de justificativa para a não-adoção 

de providências necessárias à comunicação e ciência dos recorrentes sobre o 

resultado do julgamento dos recursos interpostos contra decisões proferidas 

no âmbito do pregão, nem que os demais licitantes não tenham conhecimento 

delas ou da abertura de prazo para o oferecimento de contra-razões.

Observe, na modalidade pregão eletrônico, quanto à necessidade de que a 

intenção de recurso seja registrada em campo próprio do sistema eletrônico 

de forma que, havendo tal impossibilidade, em razão de falhas no sistema, o 

procedimento deve ser suspenso até o restabelecimento de sua normalidade, 

salvo se a falha apontada não for confirmada pelo suporte operacional do 

Siasg/Comprasnet e for atribuída unicamente ao licitante, de acordo com o 

disposto no art. 26 do Decreto nº 5.450/2005.

Acórdão 3528/2007 Primeira Câmara 

Insira sempre a motivação técnica e/ou jurídica para o provimento ou não 

provimento na análise dos recursos impetrados pelos licitantes, conforme 

art. 2º, parágrafo único, inciso VII, da Lei 9.784/1999.

Acórdão 4064/2009 Primeira Câmara (Relação)
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Observe nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante, nos 

procedimentos licitatórios, o prazo de recurso estabelecido no art. 109, inciso 

I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/1993, em atendimento ao disposto no art. 43, inciso 

III, da citada lei.

Acórdão 2615/2008 Segunda Câmara 

A jurisprudência desta Corte de Contas é firme quanto à necessidade de se 

aguardar o decurso do prazo para interposição de recurso contra o julgamento 

da habilitação das licitantes para que se possa proceder à abertura das 

propostas, salvo se houver desistência expressa dos concorrentes em recorrer 

da decisão sobre a fase de habilitação, a exemplo dos Acórdãos 302/2002, 

1673/2002, 680/2003, 1182/2004 e 701/2007, Plenário; 333/2000 e 1652/2004, 

Primeira Câmara; e 3019/2006, Segunda Câmara.

Acórdão 2615/2008 Segunda Câmara (Relatório do Ministro Relator)

Atente para a necessidade de motivar as decisões de recursos impetrados 

contra atos e procedimentos nos certames licitatórios, considerando os 

argumentos apresentados pelas partes, indicando os elementos que ensejaram 

o convencimento pela autoridade, bem como os fatos e os fundamentos 

jurídicos que foram considerados, em cumprimento ao disposto no art. 50 

da Lei nº 9.784/1999.

Acórdão 377/2010 Segunda Câmara (Relação)

Consulte também a Decisão: Plenário: 444/2001; os Acórdãos: Plenário: 668/2005, 
301/2005, 1182/2004, 838/2004, 617/2004; Primeira Câmara: 2583/2006, 637/2004, 
637/2004; Segunda Câmara: 3151/2006, 1105/2004.

Representação ao Tribunal 
de Contas da União

Controle de despesas decorrentes de contratos e demais instrumentos regidos 
pela Lei nº 8.666/1993, conforme disposto no art. 113, será feito pelo Tribunal de 
Contas União e pelos Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios.

Cortes de Contas e órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão 
solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento 
das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou 
entidades adotarem as medidas corretivas pertinentes que lhes forem determinadas 
em função da análise realizada.
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Qualquer licitante, contratado ou pessoa física 
ou jurídica poderá representar aos tribunais de 
contas ou aos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno, contra vícios ou irregularidades 

na aplicação da Lei nº 8.666/1993.

De acordo com a Súmula nº 222 do TCU, as Decisões do Tribunal de Contas 
da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais cabe 
privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos administradores dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Tem o Tribunal de Contas da União competência para examinar editais publicados, 
fiscalizar procedimentos de licitação e expedir medidas cautelares com vistas a 
prevenir danos ao erário e a garantir eficácia das decisões expedidas. 

Além do Tribunal de Contas da União, pode o licitante 
insatisfeito, ou qualquer outro cidadão, representar à 
autoridade máxima do órgão ou ente licitador contra 

irregularidades verificadas nos procedimentos licitatórios.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Não é da competência do Tribunal de Contas da União o julgamento ou a 

aprovação, prévia ou a posteriori, de minutas ou termos de convênios ajustes, 

acordos, e contratos de abertura de crédito, financiamento ou empréstimo, 

celebrados, com a vinculação, em garantia, de quotas dos Fundos de 

Participação. Pode, todavia, o Tribunal, no exercício da auditoria financeira 

e orçamentária e com vistas ao julgamento da regularidade das contas 

relativas à movimentação e aplicação dos recursos provenientes daqueles 

Fundos, expedir Instruções sobre a matéria, ou ainda tomar conhecimento 

dos respectivos termos, para, se verificar ilegalidade ou irregularidade, adotar 

providências no sentido de saná-la ou evitar a sua reincidência. 

Súmula 88 
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Com o sistema de controle externo, instituído pela Constituição de 1967 e 

disciplinado em legislação ordinária pertinente, não compete ao Tribunal de 

Contas da União julgar ou aprovar previamente contratos, convênios, acordos 

ou ajustes celebrados pela Administração Pública. Pode, todavia, o Tribunal, no 

exercício da auditoria financeira e orçamentária e com vistas ao julgamento das 

contas de responsáveis ou entidades sob a sua jurisdição, tomar conhecimento 

dos respectivos termos, para, se verificar ilegalidade ou irregularidade, adotar 

providências no sentido de saná-la ou evitar a sua reincidência. 

Súmula 78 

No sistema de controle externo, instituído pela Constituição de 1967 e 

disciplinado em legislação ordinária pertinente, continuam em vigor as 

disposições do Código de Contabilidade da União e seu Regulamento, naquilo 

que, a juízo do Tribunal de Contas da União, não tiver sido revogado.

Súmula 68 

Embargos declaratórios, regra geral, se prestam à emissão de pronunciamento 

do relator de caráter integrativo-retificador ou aclaratório, na hipótese de 

existência de omissão, obscuridade ou contradição, ou mesmo de erro material 

grave. Normalmente, não se destinam ao reexame da matéria já enfrentada e 

decidida, ausente, portanto, o caráter substitutivo, modificador ou infringente 

do julgado.

Acórdão 68/2010 Plenário  

Ausência de omissão, contradição ou obscuridade no Acórdão embargado 

enseja a rejeição dos Embargos de Declaração opostos.

Acórdão 68/2010 Plenário (Sumário)

Não se conhece de recurso de revisão quando não atendidos os requisitos 

específicos previstos no art. 35, caput, e inciso III, da Lei nº 8.443/1992 c/c o 

art. 278, § 2º do Regimento Interno.  

Acórdão 61/2010 Plenário (Sumário)

Autuação de processo como representação é procedimento meramente 

instrumental, não implicando o conhecimento do feito, deliberação que 

compete ao Relator ou ao Colegiado, consoante arts. 135 e 136 da Resolução 

TCU nº 191/2006, c/c arts. 235, parágrafo único, e 237, parágrafo único, do 

Regimento Interno do TCU.

Acórdão 3020/2009 Plenário (Sumário)

Presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, deve o Tribunal 

adotar a medida cautelar prevista no art. 276 do Regimento Interno/TCU.
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Deliberação pelo TCU quanto ao mérito das questões suscitadas sem o 

chamamento aos autos do particular contratado pode resultar em violação 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Acórdão 1791/2009 Plenário (Sumário)

Efeito suspensivo dos recursos impetrados contra as decisões do TCU não 

autoriza o recorrente a, antes do pronunciamento do Tribunal sobre o mérito 

do recurso, praticar ato ou adotar providência que direta ou indiretamente 

contrarie qualquer dos itens da decisão recorrida, sujeitando-se o infrator à 

multa prevista no artigo 58, inciso II, da Lei nº 8.443/1992.

Acórdão 1732/2009 Plenário (Sumário)

Concessão de medida cautelar pelo Tribunal, desde que atendidos os 

pressupostos do fumus boni iuris e do periculum in mora, somente é cabível 

quando o interesse público se sobrepuser ao interesse do particular.

Acórdão 2632/2008 Plenário (Sumário)

O denunciante não está, em regra, legitimado a figurar como parte interessada 

no processo perante o TCU, só se admitindo tal condição em circunstâncias 

específicas, como, por exemplo, quando comprovado que a discussão 

interferirá na sua esfera de direito pessoal (precedentes)

Acórdão 1502/2008 Plenário (Sumário)

Os processos de fiscalização que tramitam neste Tribunal não têm o condão 

de tutelar interesses individuais, mas sim de proteger interesses públicos 

primários e secundários, independentemente do tipo ou origem do processo, 

de modo que a desistência do particular autor de representação ou denúncia 

autuada nesta Corte não acarreta, necessariamente, a extinção do feito, ainda 

que solicitada.

Acórdão 950/2007 Plenário (Sumário)

Decisão que adota medida cautelar não exige cognição exauriente da 

matéria, bastando um juízo de mera verossimilhança para a verificação da 

plausibilidade jurídica que a ampare.

Instrumento de agravo interposto contra adoção de medida cautelar não tem 

o condão de provocar a antecipação de juízo de mérito do processo, que deve 

ocorrer com o pronunciamento definitivo acerca da matéria.

Dá-se provimento a agravo contra decisão que adota medida cautelar quando 

comprovado o perigo de dano inverso, ou a insubsistência do periculum in 

mora ou do fumus boni juris.

Acórdão 654/2007 Plenário (Sumário)
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No sistema processual do TCU, a notificação da parte efetiva-se com a 

comprovada entrega do respectivo ofício no endereço do destinatário.

Acórdão 497/2007 Plenário (Sumário) 

Presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, adota-se medida cautelar 

visando a suspensão do procedimento até o saneamento das irregularidades 

apontadas em etapa anterior do processo seletivo, condicionando-se a 

conclusão das etapas seguintes à adoção das medidas determinadas pelo 

Tribunal.

Acórdão 2445/2008 Plenário

Segundo Vicente Greco Filho, na obra “Direito Processual Civil Brasileiro” 

(Saraiva, 11ª ed., 2º Volume, p. 259/260), os vícios que dão ensejo aos embargos 

são obscuridade, omissão e contradição, os quais são assim conceituados:

“A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do texto 

da sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo 

de má formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença 

está incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 

conhecimento e vontade do juiz. (...)

Contradição é a afirmação conflitante, quer na fundamentação, quer 

entre a fundamentação e a conclusão. Nesses casos, a correção da 

sentença, em princípio, não levaria a uma verdadeira modificação da 

sentença, mas apenas a um esclarecimento de seu conteúdo (...).

No caso de omissão, de fato, a sentença é complementar, passando 

a resolver questão não resolvida, ganhando substância, portanto. As 

questões que devem ser resolvidas pelo juiz são todas as relevantes postas 

pelas partes para a solução do litígio, bem como as questões de ordem 

pública que o juiz deve resolver de ofício, como, por exemplo, a coisa 

julgada.” (grifos acrescidos)

Acórdão 1182/2007 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Está assente há muito nesta Corte de Contas que se insere na competência 

do Tribunal de Contas da União a fiscalização do procedimento licitatório. 

Ainda em 1992, o eminente Ministro Bento Bulgarin ressaltava a importância 

desse tipo de fiscalização : “O Tribunal de Contas da União, no exercício da 

competência que a Constituição e a lei lhe deferem, de julgar a regularidade 

das contas públicas, preocupa-se com a fiscalização de todos os atos 

administrativos concernentes aos procedimentos licitatórios. Substancial 

parcela da despesa pública é realizada por meio de contratos, e estes devem 

ser precedidos de licitação. Portanto, se o procedimento licitatório que precede 

cada contrato administrativo obedecer às normas pertinentes, realizando-se 
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segundo os princípios jurídicos inerentes a cada caso, estes contratos serão 

corretamente elaborados, eliminando-se na origem, assim, os erros e as falhas 

de que podem decorrer desperdícios e dispêndios irregulares de verbas 

públicas. É por demais importante e necessária, destarte, esta preocupação do 

Tribunal de Contas da União com o exercício do controle das licitações, não só a 

priori, instruindo e orientando os ordenadores de despesa para que façam suas 

licitações com seriedade e lisura, mas igualmente procurando determinar as 

correções necessárias nos procedimentos licitatórios já concluídos e impondo 

sanções aos responsáveis em falta, para que, futuramente, se evite, em tempo 

hábil, o desvio de recursos e o favorecimento de pessoas em detrimento dos 

interesses da administração”(Revista do Tribunal de Contas da União, vol. 23, 

nº 53, jul/set de 1992, pág. 29). 

A própria Lei nº 8.666/1993 no art. 113, § 1º, atribui ao Tribunal de Contas da 

União a competência para conhecer das representações contra irregularidades 

na aplicação do estatuto das licitações, e como os procedimentos licitatórios 

decorrem da aplicação da Lei nº 8.666/1993, impõe-se que são abrangidos 

pela competência desta Corte de Contas os atos de desclassificação de 

propostas. A doutrina também entende que as representações com fulcro no 

art. 113 da Lei nº 8.666/1993 podem ter como objeto os atos de classificação 

ou desclassificação de propostas, que estão inseridos na fase de julgamento, 

conforme se percebe no seguinte magistério de Jessé Torres Pereira Júnior: 

“O objeto da representação (denúncia) é a irregularidade na aplicação da 

Lei nº 8.666/1993. Logo, o denunciante poderá apontar vícios defeitos ou 

descumprimentos de qualquer teor ou dimensão, que terão ocorrido antes 

durante ou depois de uma licitação, ou seja, irregularidades havidas na fase 

preparatória do certame, nos seus atos convocatórios, no seu procedimento 

e julgamento, na contratação do adjudicado, na execução do contrato e na 

liquidação da despesa” (Comentários à Lei das Licitações e Contratações da 

Administração Pública, pág. 606). 

Acórdão 84/1999 Plenário

Considera-se procedente representação para determinar à entidade 

repassadora de recursos federais que adote as medidas administrativas 

necessárias à apuração das irregularidades na aplicação dos recursos 

transferidos.

Acórdão 6771/2009 Primeira Câmara (Sumário)

Considera-se improcedente Representação quando as alegações oferecidas 

pela representante são insuficientes para caracterizar ilegalidade na licitação 

questionada.

Acórdão 3809/2007 Primeira Câmara (Sumário)
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Participação do Cidadão

Participação do cidadão no controle estatal é inerente ao regime republicano.

Prevê a Lei de Licitações e Contratos Administrativos que, durante os 
procedimentos de contratação realizados pela Administração Pública, qualquer 
cidadão pode:

acompanhar o desenvolvimento dos procedimentos licitatórios, desde que não •	
interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos;

requerer informações sobre quantitativos e preços de aquisições, obras ou •	
serviços realizados, em especial;

impugnar valor constante do quadro geral de registro de preços, em razão •	
da incompatibilidade com o preço vigente no mercado;

impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei nº •	
8.666/1993;

representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de •	
controle interno contra irregularidade na aplicação da Lei de Licitações.

Todos quantos participem de licitação promovida 
pelos órgãos ou entidades têm direito público 

subjetivo à fiel observância do pertinente 
procedimento estabelecido na Lei de Licitações.

DELIBERAÇÕES DO TCU

A omissão injustificada no fornecimento de informações, processos ou 

documento à equipe de inspeção ou auditoria do Tribunal é punível nos termos 

do art. 58, inciso VI, da Lei n° 8.443/1992, mesmo quando a irregularidade 

possui natureza culposa.

Acórdão 859/2006 Plenário (Sumário)

Promova a extração de cópias de processos licitatórios no prazo suficiente para 

que os interessados possam exercer seus direitos constitucionais de petição, 

da ampla defesa e do contraditório das partes envolvidas.

Acórdão 1280/2008 Plenário 
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Em análise a essas justificativas, o analista destacou, inicialmente, que a 

Constituição Federal, art. 5º, afirma em seu inciso LX que “a lei só poderá 

restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade 

ou o interesse social o exigirem”, pondo ainda a publicidade entre os princípios 

norteadores de toda a Administração Pública (art. 37, “caput”); e que o acesso 

completo a informação pelo próprio ente a que ela se refere é inafastável 

direito e garantia individual, como se vê no seguinte inciso do art. 5º da 

Constituição Federal: 

“XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 

taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos 

ou contra ilegalidade ou abuso de poder; b) a obtenção de certidões em 

repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações 

de interesse pessoal;”.

Acórdão 2445/2008 Plenário (Relatório do Ministro Relator) 

Faz-se necessário atentar para o fato de que o procedimento licitatório 

caracteriza ato administrativo formal, conforme se depreende do parágrafo 

único do art. 4º da Lei nº 8.666/93:

`Art. 4º Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos 

ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito público subjetivo à fiel 

observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 

qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira 

de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato 

administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração 

Pública.’ (grifou-se)

Acórdão 477/2008 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

Outro fator que soma resultados ao controle dos gastos em obras diz respeito 

à publicidade e à transparência com que são conduzidos os trabalhos, seja no 

TCU, seja no Congresso Nacional. É a própria LDO que orienta essa publicidade, 

na medida em que determina a divulgação na internet das obras e serviços 

com indícios de falhas graves, conforme vem disciplinando sistematicamente, 

nos últimos anos, dispositivos específicos das leis de diretrizes orçamentárias. 

Essa divulgação visa fomentar a participação dos cidadãos por meio do 

controle social.

Não obstante os bons resultados advindos dessa sistemática de fiscalização, 

com grande economia para os cofres públicos e com a prevenção de potenciais 

danos ao erário, a fiscalização deve sempre ser aprimorada, para que as 

irregularidades sejam coibidas. Mas elas são inevitáveis. Por mais sofisticados 
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e competentes que sejam as estruturas de controle, elas jamais serão capazes 

de extirpar definitivamente a corrupção, no Brasil ou em qualquer país. A 

constatação dessa afirmativa nos é propiciada pelos acontecimentos recentes, 

revelados pela Operação Navalha.

Acórdão 2188/2007 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Não há que se falar, por conseguinte, em desmotivação ou falta de fundamento 

para a denúncia, como sustentado pelos defendentes, porque através dos 

elementos encaminhados, os quais ensejaram a instauração do presente feito, 

foi possível comprovar à exaustão, através de procedimentos de investigação 

levados a cabo por esta Corte de Contas, a veracidade do que fora apontado, 

devendo ser salientada, no caso, a importância da participação do cidadão no 

controle da Administração Pública por intermédio de uma faculdade [franquia 

constitucional] que lhe foi deferida pelo poder constituinte originário (art. 74, 

§ 2º), vez constituir-se a denúncia ‘numa das fórmulas de controle social do 

exercício das prerrogativas públicas’ (Luciano Ferraz in Licitações, Contratos e 

novas funções dos órgãos de controle em face da LRF - Apontamentos sobre a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, ATRICON, Belo Horizonte, julho/2000, p. 94).

Acórdão 1455/2004 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

A jurisprudência desta Corte de Contas é firme quanto à necessidade de se 

aguardar o decurso do prazo para interposição de recurso contra o julgamento 

da habilitação das licitantes para que se possa proceder à abertura das 

propostas, salvo se houver desistência expressa dos concorrentes em recorrer 

da decisão sobre a fase de habilitação, a exemplo dos Acórdãos 302/2002, 

1.673/2002, 680/2003, 1.182/2004 e 701/2007, Plenário, 333/2000 e 1.652/2004, 

Primeira Câmara, e 3.019/2006, Segunda Câmara.

Acórdão 2615/2008 Segunda Câmara (Relatório do Ministro Relator)
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Adendos
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ANEXO I 

Modelos de Declaração sobre  
Emprego de Menor

Empregador Pessoa Jurídica

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., inscrita no CNPJ (MF) n°..................., por intermédio de seu 
representante legal, Sr. (Sra.)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
n°............................ e do CPF (MF) n° ........................., DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso):

(...) não emprega menor de dezesseis anos.

(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

__________________________________________
Local e data

___________________________________________________________
assinatura do representante legal
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Empregador Pessoa Física
DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

..............................., portador(a) da Carteira de Identidade n°..........................e do 
CPF (MF) n° ....................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso):

(...) não emprega menor de dezesseis anos.

(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

__________________________________________
Local e data

___________________________________________________________
assinatura do representante legal



871

Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU

ANEXO II

Modelo de Declaração de Pessoas Jurídicas 
Optantes pelo Simples

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... 
DECLARA à (nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, 
os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas 
despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham 
a modificar sua situação patrimonial;

b) cumpre as obrigações acessórias  a que está sujeita, em conformidade com 
a legislação pertinente;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso 
de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à entidade pagadora, 
imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de 
que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 
32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para 
ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à 
falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária 
(art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

__________________________________________
Local e data

___________________________________________________________
assinatura do representante legal
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ANEXO III

Modelo de Termo de Referência

Objeto
Aquisição de eletrodomésticos: aparelho de fac-símile, carrinho de serviço 
para transporte de processo, estabilizador/transformador  de tensão, 
refrigerador, tipo frigobar, aparelho de televisão em cores

Quantidade

Item 01 - 10 (dez) aparelhos de fac-símile

Item 02 - 20 (vinte) carrinhos de serviço para transporte de processo

Item 03 - 20 (vinte) estabilizadores/transformadores de tensão

Item 04 - 10 (dez) refrigeradores do tipo Frigobar

Item 05 - 10 (dez) televisores de 20 polegadas

Especificação 
do Objeto

Aparelho de Fac-Símile, com as seguintes características e recursos técnicos: 
impressão permanente das mensagens recebidas em papel comum: (carta, 
ofício e A-4); possibilidade de transmissão de gráficos com minúcias de 
detalhes, sem imperfeições nos contornos; telefone acoplado; alimentador 
automático de, no mínimo, 10 páginas; bandeja para, no mínimo, 50 folhas; 
memória para discagem automática; memória para recepção de fax na 
ausência de papel ou cartucho de impressão; cartucho de impressão de 
fácil de substituição e capacidade de impressão de aproximadamente 
250 (duzentos e cinquenta) páginas; transmissão automática; expedição 
de relatório de transmissão; display de cristal líquido com mensagens em 
português, com data e hora; comutador de corrente elétrica (110 ou 220 
volts) automático ou manual; funções de rediscagem e viva voz; manual 
de instrução em português; referência Olivetti ou similar.

Carrinho de serviço para transporte de processo: cromado; com rodas de 
borrachas; com capacidade para 70 kg; tipo mochilete; referência Trolley 
ou similar.

Estabilizador/Transformador de tensão, com os seguintes requisitos 
obrigatórios: aceita tensão de entrada de 110 V e 220 V (bivolt); apresenta 
tensão de saída de, no mínimo, 2.0 KVA; possui filtro de linha; oferece, 
pelo menos, três tomadas tripolares (fase, terra, neutro); atende à Norma 
Brasileira NBR 14373; apresenta proteção contra sub e sobretensão. 

Refrigerador, tipo frigobar, com as seguintes características: capacidade 
para, no mínimo, 120 litros; voltagem 220v; cor branca; manual em 
português.

Aparelho de televisão em cores, com as seguintes características: 20 
polegadas; alta resolução; 2 entradas A/V; som estéreo/SP; seleção 
automática de canais; alimentação em 220 volts ou bivolt; controle remoto; 
função bloquear canais; sintonia automática de canais em VHF, UHF e TV 
a cabo; sistema de recepção trinormal (Pal-M/ Pal-N/ NTSC); acompanha 
manual em português.
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Valor 
Estimado da 
Aquisição

Item 01 - 10 (dez) aparelhos de fac-símile, no valor unitário de R$ 950,00 
e total de R$ 9.500,00

Item 02 - 20 (vinte) carrinhos de serviço para transporte de processo, no 
valor unitário de R$ 50,00 e total de 
R$ 1.000,00

Item 03 - 20 (vinte) estabilizadores/transformadores de tensão, no valor 
unitário de R$ 245,00 e total de R$ 4.900,00

Item 04 - 10 (dez) refrigeradores do tipo Frigobar, no valor unitário de R$ 
750,00 e total de R$ 7.500,00

Item 05 - 10 (dez) aparelhos de televisão, no valor unitário de R$ 600,00 e 
total de R$ 6.000,00

Valor global: R$ 28.900,00

Justificativa

Prover alguns setores do Tribunal de melhores condições de comunicação, 
permitir a alimentação de computadores com energia estabilizada, fornecer 
materiais utilizados em reuniões nos setores demandantes e aparelhos 
refrigeradores solicitados por alguns gabinetes.

Prazo de 
Entrega

Até 30 (trinta) dias

Prazo de 
Garantia

12 (doze) meses, no mínimo.

Adjudicação Por item.

Classificação 
Orçamentária

Elementos de despesas: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material 
Permanente;

Atividade: 01.032.0550.4018.0001 – Fiscalização da Aplicação dos 
Recursos Públicos Federais.

Local de 
Entrega

Serviço de Almoxarifado do TCU
SAFS Quadra 4, Lote 1 – Anexo II, Térreo
Brasília-DF.

Unidade 
Fiscalizadora

Diretoria Técnica de Materiais/Serviço de Almoxarifado

 
___________________________________

Local e data

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência.

	 ____________________________	 ____________________________
	      Secretário de Serviços Gerais	 Pregoeiro

____________________________________________________________
Secretário-Geral de Administração (Ordenador de Despesa)
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ANEXO IV 

Modelo de Projeto Básico

Objeto

Contratar empresa do ramo para a prestação dos serviços necessários 
ao conserto de 12 (doze) máquinas fotocopiadoras, marca Xerox, 
incluindo o fornecimento das peças necessárias ao conserto e ao 
pleno funcionamento.

Objetivo
Manter as 12 (doze) máquinas fotocopiadoras, marca Xerox, em pleno 
funcionamento.

Especificação 
dos Serviços

Conserto de todos os defeitos apresentados; Troca de todas as peças 
com defeito; Limpeza geral; Lubrificação.

Quantidade de Máquinas

Itens Modelo(Xerox) Quantidade

1 a 4 S441 4

5 a 12 S423 8

Relação das Máquinas Fotocopiadoras Defeituosas

Item Patrimônio Modelo (Xerox)
Localização dos Equipamentos

Edifício Sala Setor

1 054468-00 S423 Anexo II 229 SEREC

2 054669-00 S423 Sede M-42 DIBES

3 054776-00 S423 Anexo II 406 DIBES

4 054788-00 S423 Anexo I 304 2ª SECEX

5 054799-00 S423 Anexo I 134 3ª SECEX

6 054819-00 S441 Sede 249 SEPRES

7 054810-00 S441 Anexo II 26 CPL

8 054815-00 S441 Anexo I 424 SEGECEX

9 054817-00 S441 Asa Norte 315 ISC

10 055232-00 S423 Anexo I 325 SEFID

11 055237-00 S423 Anexo II 122 SESEG

12 055240-00 S423 Anexo II 427 SECOF
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Vistoria
A empresa licitante deverá vistoriar as máquinas para inteirar-se 
das condições em que se encontram, de forma a bem elaborar sua 
proposta.

Regime de 
Execução

Empreitada por preço global.

Adjudicação Global.

Prazo de 
Execução dos 
Serviços

Até 30 (trinta) dias

Prazo de 
Garantia

90 (noventa) dias, no mínimo.

Valor Estimado 
da Contratação

Itens 01 a 04 - R$ 6.500,00 

Itens 05 a 12 - R$ 13.500,00

Valor Global 
Estimado da 
Contratação

R$ 20.000,00

Classificação 
Orçamentária

Natureza da despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica;

Atividade: 01.032.0550.4018.0001 – Fiscalização da Aplicação dos 
Recursos Públicos Federais.

Local da 
Execução

Brasília – DF.

Fiscalização Serviço de Produção Gráfica.

___________________________________
Local e data

Responsáveis pela elaboração do Projeto Básico.

	 ____________________________	 __________________________
	      Secretário de Serviços Gerais	 Presidente da CPL

____________________________________________________________

Secretário-Geral de Administração (Ordenador de Despesa)
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ANEXO V

Roteiro para verificação de exequibilidade / 
inexequibilidade de proposta em licitações de 
obras e serviços de engenharia

1º Passo:

Valor orçado pela Administração: R$ _______________.

2º Passo:

50% do preço orçado pela Administração para saber quais as propostas entrarão 
no cálculo da média: R$_____________.

3º Passo:

Valores das propostas apresentadas:

	Construtora A – R$ ____________;•	

	Construtora B – R$ ____________;•	

	Construtora C – R$ ____________;•	

	Construtora D – R$ ____________;•	

	Construtora E – R$ ____________;•	

	Construtora F – R$ ____________;•	

	Construtora G – R$ ____________.•	

4º Passo:

Valores das propostas apresentadas acima dos 50% do valor orçado pela 
Administração - (R$ ____________) (que entrarão na média das propostas):

	Construtora ___ – R$ ____________;•	

	Construtora ___ – R$ ____________;•	

	Construtora ___ – R$ ____________;•	

	Construtora ___ – R$ ____________;•	

	Construtora ___ – R$ ____________ .•	

OBSERVAÇÃO: as propostas das empresas cujos valores sejam iguais ou inferiores a 
50% do valor orçado pela Administração estão fora da média aritmética dos valores 
das propostas.
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5º Passo:

Média das Propostas: R$ _____________;

Valor orçado pela Administração: R$ ____________.

OBSERVAÇÃO: verificar o menor valor entre a média das propostas e o valor orçado 
pela Administração (resultante da aplicação do art. 48, § 1º).

6º Passo:

70% de R$ _______(menor valor encontrado): R$ _______.

OBSERVAÇÃO: a proposta com valor inferior a R$ ________ é considerada 
inexequível.

7º Passo:

Propostas inexequíveis, ou seja, aquelas com valor inferior a R$ ___________:

•	 Construtora X – R$ ____________;

•	 Construtora X – R$ ____________ etc.

8º Passo:

Verificar as propostas exequíveis, ou seja, aquelas com valor superior a R$ _____:

•	 Construtora X – R$ ____________;

•	 Construtora X – R$ ____________;

•	 Construtora X – R$ ____________;

•	 Construtora X – R$ ____________ etc.

OBSERVAÇÃO: relacionar todas as propostas exequíveis, ou seja, aquelas superiores 
a R$ ____________.

9º Passo:

Proposta de menor preço dentre as exequíveis: _________________________ 
R$ _____________.
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ANEXO VI

Roteiro para verificação de garantia adicional em 
licitações de obras e serviços de engenharia

Após seguidos os passos para verificação da exequibilidade das propostas (1 a 
9), deverão ser observados os seguintes passos para que seja encontrado o valor de 
garantia adicional, se necessária:

1º Passo:

80% de R$ _____________ (menor valor encontrado entre a média das propostas 
e o valor orçado pela Administração): R$ ____________.

OBSERVAÇÃO: verificar se o valor da proposta vencedora é inferior ou superior aos 
80% encontrados;

2º Passo: 

Calcular a garantia adicional:

R$ ______________ - R$ ______________ = R$ _______________.

(valor da média das propostas ou do valor orçado pela Administração, o que for 
menor, menos o valor da proposta vencedora).

3º Passo:

Garantia adicional: R$ _______________.

Observações:

se o preço da proposta vencedora for inferior ao valor relativo aos 80%, haverá •	
garantia adicional;

se o preço da proposta vencedora for superior ao valor relativo aos 80%, não •	
haverá garantia adicional.

o valor da garantia será igual à diferença entre a média das propostas / valor •	
resultante da aplicação do art. 48, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e o valor da 
proposta vencedora.
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ANEXO VII

Modelos de Avisos de Licitação

Aviso de Pregão Eletrônico
O Tribunal de Contas da União torna público aos interessados a realização do 

Pregão Eletrônico nº 10/2010.

Objeto: aquisição de 5 gravadoras de CD, 5 gravadoras de DVD, 10 pen drives, 
10 mídias, além de outros componentes de hardware e material de consumo de 
informática.

Edital disponível: a partir de 13/4/2010, às 9h.

Endereço: Setor de Autarquias Federal Sul, Quadra 4, Lote 1, Anexo II, Sala 26, 
edifício-sede do TCU, Brasília – DF.

Entrega das Propostas: até 24/4/2010, às 9h.

Abertura das Propostas: 24/4/2010, às 9h30.

Todas as operações serão realizadas no endereço eletrônico: www.comprasnet.
gov.br.

Brasília, 8 de abril de 2010.

Pregoeiro (nome)

Aviso de Concorrência
O Tribunal de Contas da União torna público aos interessados a realização da 

Concorrência nº 10/2010.

Objeto: reforma do edifício-sede e dos Anexos I e II.

Edital disponível: a partir de 13/3/2010, de 9h às 12h e de 14h às 17h.

Endereço: Setor de Autarquias Federal Sul, Quadra 4, Lote1, Anexo II, Sala 26, 
edifício-sede do TCU Brasília – DF.

Abertura das Propostas: 13/4/2010, às 15h30.

Brasília, 8 de abril de 2010.

Presidente da Comissão Permanente de Licitação (nome)
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ANEXO VIII

Modelos de Extratos para Publicação

Termo de Contrato
Espécie: Contrato nº ___/2010, firmado em __/__/2010, com a empresa 

_________________; Objeto: prestação dos serviços de _________________; Amparo: 
Concorrência nº 1/2010; Processo: _________; Vigência: ____ meses; Cobertura 
Orçamentária: ________ (natureza da despesa), _______________ (atividade/
projeto); Valor: R$ ______; Nota de Empenho: nº ____, de __/__/2010; Signatários: 
pelo Contratante, ____________ e, pelo Contratado, _____________. 

Termo de Aditamento – Prorrogação
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº ___/2010, firmado em 

__/__/2006, com a empresa __________________; Objeto: prorrogação do prazo 
de vigência do contrato até __/__/2008 Fundamento Legal: art. 57, inc. II, da Lei nº 
8.666/1993; Processo: __________; Cobertura Orçamentária: _________ (natureza 
da despesa), _______________ (atividade/projeto); Valor: R$ _______; Nota de 
Empenho: nº ___, de __/__/ 2010; Signatários: pelo Contratante, _______________ 
e, pelo Contratado, _______________.

Termo de Aditamento – Repactuação
Espécie: 2º Termo de Aditamento ao Contrato nº ___/2010, firmado em 

__/__/2006, com a empresa __________________; Objeto: repactuação dos preços 
do contrato; Fundamento Legal: art. 55, inc. III, da Lei nº 8.666/1993, art. 5º do 
Decreto nº 2.271/1997 e IN/SLTI/MP nº 02/2008; Processo: _________; Cobertura 
Orçamentária: ________ (natureza da despesa), ____________ (atividade/projeto); 
Valor: R$ _______; Nota de Empenho: nº ____, de ___/___/2010; Signatários: pelo 
Contratante, ____________ e, pelo Contratado, ____________.
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Termo de Aditamento – Acréscimo
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº ___/2010, firmado em 

__/__/2010, com a empresa __________________; b) Objeto: acréscimo de 15% 
do objeto (15 computadores); Fundamento Legal: art. 65, inc. I, alínea b e § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993; Processo: __________; Cobertura Orçamentária: _________ 
(natureza da despesa), _______________ (atividade/projeto); Valor: R$ _______; 
Nota de Empenho: nº ___, de ___/___/2010; i) Signatários: pelo Contratante, 
_______________ e, pelo Contratado, _______________.

Dispensa de Licitação
Espécie: dispensa de licitação com fundamento no art. 24, inc. VIII, da Lei 

nº 8.666/1993; Favorecido: ______________; Objeto: prestação de serviços de 
_________; Vigência do contrato: ___ meses; Processo: ________; Cobertura 
Orçamentária: ________ natureza da despesa), _______________ (atividade/
projeto); Valor: R$ _______; Nota de Empenho: nº ___, de ___/___/2010; 
Autorização: em ___/___/ 2010, por ______________; Ratificação: em __/__/2010, 
por ___________________.

Inexigibilidade de Licitação
Espécie: inexigibilidade de licitação com fundamento no caput do art. 25 da 

Lei nº 8.666/1993; Favorecido: ______________; Objeto: prestação de serviços 
de _________; Vigência do contrato: ___ meses; Processo: ________; Cobertura 
Orçamentária: ________ natureza da despesa), _______________ (atividade/
projeto); Valor: R$ ______; Nota de Empenho: nº ____, de ___/___/2010; 
Autorização: em ___/___/2010, por ______________; Ratificação: em ___/___/2010, 
por ___________________. 
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ANEXO IX

Enunciado nº 331 do  
Tribunal Superior do Trabalho

Contrato de prestação de serviços. Legalidade - Revisão do 
Enunciado nº 256 - Inciso IV alterado pela Res. 96/2000 DJ 
18.09.2000

I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-
se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho 
temporário (Lei nº 6019, de 3.1.1974).

II - A contratação irregular de trabalhador, através de empresa interposta, não 
gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública direta, indireta 
ou fundacional (art. 37, II, da Constituição da República).

III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de 
vigilância (Lei nº 7102, de 20.06.1983), de conservação e limpeza, bem como a de 
serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente 
a pessoalidade e a subordinação direta.

IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 
implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas 
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das 
fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, 
desde que hajam participado da relação processual e constem também do título 
executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/1993).
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ANEXO X

Termo de Conciliação Judicial
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-

Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do 
Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, 
Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a 
UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio 
da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia 
Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral 
não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação 
e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela 
Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de 
relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade 
absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a 
aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei nº 5.764, de 
16.12.1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 
próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços 
aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados 
somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos 
sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei nº 5.764, de 16.12.1971), 
aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas 
funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a Administração Pública está inexoravelmente jungida ao 
princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da 
CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (E. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, 
que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação 
fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, 
encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada 
a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a 
tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da 
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isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput 
e 1º, III e IV da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no 
caso a Administração Pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos 
trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, 
o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar 
a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-
de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas 
aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho 
de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas no sentido de:

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas 
a, o não cumprimento das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações 
de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os 
direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada 
em todas as empresas.”

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em 
tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os 
seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de 
cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-
fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em 
estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor 
dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação 
dos serviços terceirizados, sendo eles:

a)	 Serviços de limpeza;

b)	 Serviços de conservação;

c)	 Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

d)	 Serviços de recepção;

e)	 Serviços de copeiragem;

f )	 Serviços de reprografia;

g)	 Serviços de telefonia;
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h)	 Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de 
instalações;

i)	 Serviços de secretariado e secretariado executivo;

j)	 Serviços de auxiliar de escritório;

k)	 Serviços de auxiliar administrativo;

l)	 Serviços de office boy (contínuo);

m)	 Serviços de digitação;

n)	 Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;

o)	 Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio 
órgão licitante;

p)	 Serviços de ascensorista;

q)	 Serviços de enfermagem; e

r)	 Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de 
terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante 
comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação 
cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de 
uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus 
associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam 
prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de 
licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por 
conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de 
serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores 
autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas 
desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas 
“a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta 
autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação 
ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem 
contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os 
serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento 
(intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas 
de qualquer natureza.
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Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os 
serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao 
presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os 
na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a 
licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos 
prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse 
requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) 
correspondente a R$ 1.000,00 por trabalhador que esteja em desacordo com as 
condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível 
ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar 
o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” 
da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, 
respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações 
legais.

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos 
firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias 
para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento 
das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os 
órgãos integrantes da Administração Pública indireta ao cumprimento do presente 
termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de 
economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação 
e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua 
competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – As partes submetem os termos da presente conciliação à 
homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere 
os seus efeitos jurídicos.
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Cláusula Sétima – Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos 
a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que 
contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava – A presente conciliação extingue o processo com exame 
do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais 
réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente 
conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 
831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT.

Brasília, 05 de junho de 2003.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES

Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO

Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO

Procurador-Geral da União

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO

Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União

Testemunhas:

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – 
ANAMATRA

PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE

REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT
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Glossário

Adimplemento de obrigação contratual –•	  entrega de bem, realização 
de obra, prestação de serviço ou de parcela destes, ou qualquer outro evento 
contratual que venha requerer a emissão de documento de cobrança.

Agente Público –•	  pessoa física incumbida, definitiva ou transitoriamente, 
do exercício de alguma função estatal. 

Autoridade –•	  servidor ou agente público com poder de decisão. 

Bens e Serviços Comuns –•	  aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser concisa e objetivamente definidos no objeto do edital, 
por meio de especificações usuais de mercado. 

Caução – •	 modalidade de garantia oferecida em dinheiro ou em títulos 
da dívida pública, por licitantes ou contratados, para assegurar o fiel 
cumprimento de obrigações assumidas em procedimentos licitatórios e em 
contratos celebrados pela Administração Pública. 

Comissão –•	  criada pela Administração com a função de receber, examinar 
e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao 
cadastramento de licitantes, em número mínimo de três membros. 

Compra –•	  toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma 
só vez ou parceladamente. 

Obra, serviço ou compra de grande vulto –•	  aquela cujo valor estimado 
é superior a 25 vezes o limite estabelecido na alínea c do inciso I do art. 23 da 
Lei nº 8.666/1993 (R$ 37.500.000,00). 

Concedente –•	  partícipe responsável pela transferência de recursos 
financeiros destinados à execução de objeto de convênio.

Contratante –•	  órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta 
da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, 
por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante 
celebração de contrato de repasse, OU SEJA, órgão ou entidade signatária 
de instrumento contratual. 

Contratado –•	  pessoa física ou jurídica signatária de instrumento contratual 
com a Administração Pública, na condição de fornecedor de bens, executor 
de obra ou prestador de serviço. 

Contrato –•	  todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades 
para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja 
qual for a denominação utilizada. 
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Contrato de repasse –•	  todo e qualquer instrumento administrativo 
por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por 
intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como 
mandatário da União.

Convenente –•	  órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta, 
de qualquer esfera de governo, ou entidade privada sem fins lucrativos, com 
o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/
atividade ou evento mediante celebração de convenio, ou seja, participe de 
um convênio.

Convênio –•	  Convênio é todo e qualquer instrumento formal que discipline a 
transferência de recursos da União para estados, municípios, Distrito Federal 
ou entidades particulares, com vistas à execução de programas de trabalho, 
projeto/atividade ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua 
colaboração.

Dispensa de Licitação –•	  modalidade de contratação direta por meio da 
qual a Administração está desobrigada de realizar procedimento licitatório. 
Na dispensa de licitação, a competição, embora possível, não é obrigatória, 
em razão de outros princípios que regem a atividade administrativa.

Edital –•	  lei interna da licitação. Documento que enumera todas as condições 
que devem ser cumpridas pela Administração e pelos licitantes num processo 
licitatório. 

Empreitada Integral – •	 quando se contrata determinado empreendimento 
na integralidade, que compreenda todas as etapas da obra, serviço e 
instalações necessárias, sob inteira responsabilidade do contratado até a 
respectiva entrega ao contratante em condições de entrada em operação, 
atendidos os requisitos técnicos e legais para utilização em condições 
de segurança estrutural e operacional, bem assim com as características 
adequadas às finalidades da contratação. 

Empreitada por Preço Global –•	  regime de execução em que se contrata 
a obra ou o serviço por preço certo e total.

Empreitada por Preço Unitário – •	 regime de execução em que se contrata 
a obra ou o serviço por preço certo de unidades determinadas.

Entidade – •	 unidade de atuação dotada de personalidade jurídica. 

Equipe de Apoio –•	  grupo de pessoas, detentoras de conhecimento técnico 
sobre o objeto licitado, para prestar auxílio ao pregoeiro.

Etapa –•	  cada uma das partes em que se divide o fornecimento do bem, 
execução da obra ou prestação do serviço, em relação aos prazos ou 
cronogramas contratuais.
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Execução Direta – •	 forma de execução realizada pelos órgãos e entidades 
da Administração, pelos próprios meios.

Execução Indireta –•	  contratada com terceiros sob os regimes empreitada 
por preço global, empreitada por preço unitário, tarefa ou empreitada 
integral.

Executor – •	 responsável direto pela execução do objeto contratado.

Fiança Bancária –•	  modalidade de garantia oferecida por licitantes ou 
contratados, com a interveniência de instituição bancária, para assegurar o 
fiel cumprimento de obrigações assumidas nos procedimentos licitatórios e 
nos contratos celebrados pela Administração Pública.

Inexigibilidade de Licitação –•	  modalidade de contratação direta por 
meio da qual a Administração está desobrigada de realizar o procedimento 
licitatório, por inviabilidade de competição.

Insumos –•	  mão-de-obra, materiais e equipamentos utilizados na produção 
de materiais e serviços.

Interveniente –•	  órgão da Administração Pública Direta e Indireta de 
qualquer esfera de governo, ou entidade privada que participa de convênio 
para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio.

Licitação –•	  procedimento administrativo formal em que a Administração 
Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato convocatório, 
empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento 
de bens e serviços.

	•	 Licitação Dispensada – modalidade de contratação por meio da qual a 
Lei de Licitações desobriga a Administração do dever de licitar. Abarca 
as alienações de bens móveis e imóveis previstas no art.17 da Lei nº 
8.666/1993.

	Licitação Dispensável – •	 modalidade de contratação por meio da qual a Lei 
de Licitações desobriga a Administração do dever de licitar. Compreende 
exclusivamente as situações previstas no art. 24 da Lei nº 8.666/1993. 

	Licitação Deserta –•	  caracteriza-se quando não comparecem licitantes 
ao procedimento licitatório realizado.

	Licitação Fracassada –•	  caracteriza-se quando há participantes no 
processo licitatório, mas todos são inabilitados ou todas as propostas são 
desclassificadas. 

Licitações Simultâneas –•	  aquelas com objetos similares e que ocorram 
em intervalos inferiores ou iguais a trinta dias. 
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Licitações Sucessivas –•	  aquelas com objetos similares, em que o edital 
subsequente tenha data anterior a 120 dias após o término do contrato 
resultante da licitação antecedente. 

Licitação de alta complexidade técnica –•	  aquela que envolve alta 
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução 
do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade 
da prestação de serviços públicos essenciais.

Licitante –•	  pessoa física ou jurídica que adquire o edital e seus elementos 
constitutivos/anexos e participa da licitação. 

Licitante Vencedora –•	  pessoa física ou jurídica habilitada no procedimento 
licitatório e detentora da proposta mais vantajosa, a quem for adjudicado o 
objeto da licitação. 

Objetivo da Licitação –•	  garantia da observância do princípio constitucional 
da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Obra – •	 toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de 
bem público, realizada diretamente pela Administração ou de forma indireta, 
por intermédio de terceiro contratado por meio de licitação, de acordo com 
a legislação vigente. 

Ordenador de Despesa –•	  toda e qualquer autoridade de cujos atos 
resultarem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento 
ou dispêndio de recursos da Administração. 

Órgão –•	  unidade de atuação que integra a estrutura da Administração 
Pública. 

Órgão Licitador – •	 aquele que realiza a licitação. 

Planilha de Custos e Formação de Preços –•	  documento que o licitante 
apresenta, contendo o detalhamento dos custos que compõem seus 
preços. 

Preço – •	 valor que se atribui a determinado bem ou serviço. 

Pregão –•	  modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de 
bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas 
de preços escritas e lances verbais ou via internet. 

	Pregão Presencial – •	 modalidade de licitação em que a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, 
com a presença dos interessados, por meio de propostas escritas e 
lances verbais.

	Pregão Eletrônico –•	  modalidade de licitação em que a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, 
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com a utilização de recursos de tecnologia da informação. No pregão 
eletrônico, o oferecimento de propostas e lances é feito exclusivamente 
pela internet.

Pregoeiro –•	  servidor designado para, em procedimento licitatório na 
modalidade pregão, credenciar os interessados, receber as propostas 
e os documentos de habilitação, examinar as propostas, conduzir os 
procedimentos relativos à fase de lances, analisar a aceitabilidade dos preços, 
habilitar os licitantes e adjudicar o objeto ao vencedor.

Projeto Básico –•	  descrição detalhada do objeto a ser contratado, dos 
serviços a serem executados, sua frequência e periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina, gestão da 
qualidade, informações a serem prestadas e controles a serem adotados. 

Projeto Executivo –•	  conjunto dos elementos necessários e suficientes 
à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Salário Normativo – •	 salário estabelecido para determinadas categorias 
profissionais, pertinentes à execução do contrato, por acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho. 

Serviço – •	 toda atividade destinada a obter determinada utilidade de 
interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, 
montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, 
transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-
profissionais. 

Seguro-garantia –•	  modalidade de garantia oferecida por licitantes 
ou contratados, por meio de empresa seguradora, para assegurar o fiel 
cumprimento de obrigações assumidas em procedimentos licitatórios e em 
contratos celebrados pela Administração Pública. 

Serviços Contínuos –•	  aqueles serviços auxiliares, necessários à 
Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção 
possa comprometer a continuidade de suas atividades e cuja contratação 
deva estender-se por mais de um exercício financeiro. 

Tarefa – •	 regime de execução em que se ajusta mão-de-obra para pequenos 
trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais. 

Termo de aditamento –•	  instrumento que tenha por objetivo a modificação 
do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado;

Termo de cooperação –•	  instrumento por meio do qual é ajustada a 
transferência de crédito de órgão da Administração Pública Federal Direta, 
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autarquia, fundação pública, ou empresa estatal dependente, para outro 
órgão ou entidade federal da mesma natureza;

Termo de referência –•	  documento que deve conter elementos capazes 
de propiciar avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento 
detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado 
em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma físico-
financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado 
e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, 
prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.

Legislação Aplicável

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DE 1988 –•	  Arts. 22, inciso XXVII, 37, inciso XXI, 173, 
§ 1º, inciso I e 175, em especial.

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 –•	  Regulamenta o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. Alterada pelas Leis:

LEI Nº 8.883, DE 8 DE JUNHO DE 1994 –•	  Altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e dá outras providências.

	•	 LEI Nº 9.032, DE 28 DE ABRIL DE 1995 – Dispõe sobre o valor do salário 
mínimo, altera dispositivos das Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de 
julho de 1991, e dá outras providências.

	•	 LEI Nº 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998 – Altera dispositivos das Leis nº 
3.890-A, de 25 de abril de 1961, nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nº 9.427, de 
26 de dezembro de 1996, e autoriza o Poder Executivo a promover a 
reestruturação da Centrais Elétricas Brasileiras - ELETROBRÁS e de suas 
subsidiárias e dá outras providências.

LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999 – •	 Altera dispositivos da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regula o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências.

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 –•	  Dispõe sobre a expansão da oferta 
de energia elétrica emergencial, recomposição tarifária extraordinária, cria o 
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), a 
Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe sobre a universalização 
do serviço público de energia elétrica, dá nova redação às Leis nº 9.427, de 
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26 de dezembro de 1996, nº 9.648, de 27 de maio de 1998, nº 3.890-A, de 
25 de abril de 1961, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, nº 5.899, de 5 de julho 
de 1973, nº 9.991, de 24 de julho de 2000 e dá outras providências.

	•	 LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004 – Dispõe sobre incentivos à 
inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e 
dá outras providências.

	•	 LEI Nº 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 – Institui normas gerais 
para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da 
Administração Pública.

	•	 LEI Nº 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005 – Dispõe sobre normas gerais de 
contratação de consórcios públicos e dá outras providências.

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 –•	  Institui o Regime Especial 
de Tributação para a Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia 
da Informação - REPES, o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital 
para Empresas Exportadoras - RECAP e o Programa de Inclusão Digital; 
dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica; altera o 
Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972, o Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis 
nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, 
de 18 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 
de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, de 19 de dezembro de 2001, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de 
julho de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 29 de dezembro 
de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 
2005, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga 
a Lei nº 8.661, de 2 de junho de 1993, e dispositivos das Leis nº 8.668, de 
25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007 – •	 Estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico; altera as Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 
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1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978; 
e dá outras providências.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 335, DE 23 DE DEZEMBRO 2006 – •	 Dá nova redação 
a dispositivos das Leis nº 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, e dos Decretos-Leis nº 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, e 1.876, 
de 15 de julho de 1981, prevê medidas voltadas à regularização fundiária 
de interesse social em imóveis da União, e dá outras providências.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 352, DE 22 DE JANEIRO DE 2007 –•	  Dispõe sobre os 
incentivos às indústrias de equipamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção à propriedade intelectual 
das topografias de circuitos integrados.

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 – •	 Estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências.

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DEZEMBRO DE 2006 – •	 Institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos 
das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 
63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 –•	  Estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

LEI Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 –•	  Regula o exercício das 
profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras 
providências.

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 –•	  Define a Política Nacional de 
Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá 
outras providências.

LEI Nº 6.496, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977 –•	  Institui a “Anotação de 
Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de engenharia, de 
arquitetura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - Confea, de uma Mútua de Assistência 
Profissional; e dá outras providências.

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 –•	  Dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e 
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funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância 
e de transporte de valores, e dá outras providências.

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 –•	  Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e dá outras providências.

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 –•	  Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências.

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 –•	  Dispõe sobre a organização da 
Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências.

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 –•	  Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras providências.

LEI Nº 8.248, DE 23 DE OUTUBRO DE 1991 –•	  Dispõe sobre a capacitação 
e competitividade do setor de informática e automação, e dá outras 
providências. Alterada pela Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001.

LEI Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992 –•	  Dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas da União e dá outras providências.

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993•	  – Dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências.

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 –•	  Dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 
175 da Constituição Federal, e dá outras providências.

LEI Nº 9.012, DE 30 DE MARÇO DE 1995 –•	  Proíbe as instituições oficiais de 
crédito de conceder empréstimos, financiamentos e outros benefícios a 
pessoas jurídicas em débito com o FGTS.

LEI Nº 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995 –•	  Dispõe sobre o Plano Real, o 
Sistema Monetário Nacional. Estabelece as regras e condições de emissão do 
REAL e os critérios para conversão das obrigações para o REAL, e dá outras 
providências.

LEI Nº 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998 –•	  Dispõe sobre a qualificação de 
entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção 
de suas atividades por organizações sociais, e dá outras providências.

LEI Nº 9.711, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1998 –•	  Dispõe sobre a recuperação de 
haveres do Tesouro Nacional e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
a utilização de Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade do Tesouro 
Nacional, na quitação de débitos com o INSS, altera dispositivos das Leis nºs 
7.986, de 28 de dezembro de 1989, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, e 9.639, de 25 de maio de 1998 e dá outras providências.
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LEI Nº 9.755, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1998 –•	  Dispõe sobre a criação de 
“homepage” na “internet”, pelo Tribunal de Contas da União, para divulgação 
dos dados e informações que especifica, e dá outras providências.

LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999 –•	  Regula o processo administrativo 
no âmbito da Administração Pública Federal.

LEI Nº 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999 –•	  Dispõe sobre a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, 
e dá outras providências.

LEI Nº 10.176, DE 11 DE JANEIRO DE 2001 –•	  Altera a Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, a Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e o Decreto-
Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, dispondo sobre a capacitação e 
competitividade do setor de tecnologia da informação.

LEI Nº 10.191, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001 –•	  Dispõe sobre a aquisição de 
produtos para a implementação de ações de saúde no âmbito do Ministério 
da Saúde.

LEI Nº 10.192, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001 –•	  Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e dá outras providências.

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 –•	  Institui o Código Civil.

LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 –•	  Institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns, e dá outras providências.

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 –•	  Dispõe sobre o Cadastro Informativo 
dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras 
providências.

LEI Nº 11.077, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 –•	  Altera a Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, a Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 10.176, 
de 11 de janeiro de 2001, dispondo sobre a capacitação e competitividade 
do setor de informática e automação e dá outras providências.

LEI Nº 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005 –•	  Regula a recuperação judicial, a 
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária.

LEI Nº 11.107, DE 06 DE ABRIL de 2005 –•	  Dispõe sobre normas gerais de 
contratação de consórcios públicos e dá outras providências.

LEI Nº 11.111, DE 5 DE MAIO DE 2005 –•	  Regulamenta a parte final do disposto 
no inciso XXXIII do caput do art. 5º da Constituição Federal e dá outras 
providências.
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LEI Nº 11.306, DE 20 DE MAIO DE 2006 –•	  Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2006.

LEI Nº 11.439, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 –•	  Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2007 e dá outras providências.

LEI Nº 11.451, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007 •	 – Estima a receita e fixa a despesa 
da União para o exercício financeiro de 2007.

LEI nº 11.477, DE 29 DE MAIO DE 2007 - Altera dispositivos da Lei n•	 o 11.439, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da Lei Orçamentária de 2007. 

LEI •	 Nº 11.514, DE 13 DE AGOSTO DE 2007 – Dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2008 e dá outras 
providências.

LEI Nº 11.578, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007•	  – Dispõe sobre a transferência 
obrigatória de recursos financeiros para a execução pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios de ações do Programa de Aceleração do Crescimento 
– PAC, e sobre a forma de operacionalização do Programa de Subsídio à 
Habitação de Interesse Social – PSH nos exercícios de 2007 e 2008.

LEI •	 Nº 11.653, DE 7 DE ABRIL DE 2008 – Dispõe sobre o Plano Plurianual para 
o período 2008/2011.

LEI •	 Nº 11.768, DE 14 DE AGOSTO DE 2008 – Dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2009 e dá outras 
providências.

LEI Nº 11.783, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 – •	 Acrescenta o inciso XXIX ao 
caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o 
inciso XXI do caput do art. 37 da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e  contratos da administração pública e dá outras providências.

LEI Nº 12.017, DE 17 DE AGOSTO DE 2009 – •	 Dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2010 e dá outras 
providências.

LEI Nº 12.039, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009•	  – Inclui dispositivo na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, para determinar que constem, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao consumidor, o nome, o endereço e 
o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do fornecedor do produto ou serviço.

LEI Nº 12.099, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009•	  – Dispõe sobre a transferência 
de depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos e contribuições federais 
para a Caixa Econômica Federal; e altera a Lei no 9.703, de 17 de novembro 
de 1998.
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LEI Nº 12.112, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009•	  – Altera a Lei no 8.245, de 18 de 
outubro de 1991, para aperfeiçoar as regras e procedimentos sobre locação 
de imóvel urbano.

LEI Nº 12.113, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009•	  – Dá nova redação ao art. 4o 
da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis para 
utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 
com deficiência física.

LEI Nº 12.182, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009•	  – Altera o caput do art. 3º e 
o art. 78 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, que dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências.

D•	 ECRETO-LEI Nº 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 – Dispõe sobre os bens 
imóveis da União e dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 –•	  Dispõe sobre a 
organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa e dá outras providências.

DECRETO Nº 89.056, DE 24 DE NOVEMBRO 1983 –•	  Regulamenta a Lei nº 7.102, 
de 20 de junho de 1983, que “dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte 
de valores e dá outras providências”.

DECRETO nº 92.100, de 10 de dezembro de 1985 - Estabelece as Condições •	
Básicas para a Construção, Conservação e Demolição de Edifícios Públicos a 
Cargo dos Órgãos e Entidades Integrantes do Sistema de Serviços Gerais - 
SISG, e dá outras Providências. 

DECRETO Nº 93.872, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1986 –•	  Dispõe sobre a unificação 
dos   recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação  
pertinente e dá outras providências.

DECRETO Nº 95.247, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1987•	  – Regulamenta a Lei nº 
7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o Vale-Transporte, com a 
alteração da Lei nº 7.619, de 30 de setembro de 1987.

DECRETO Nº 1.054, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1994 –•	  Regulamenta o reajuste de 
preços nos contratos da Administração Federal direta e indireta, e dá outras 
providências.

DECRETO Nº 1.070, DE 2 DE MARÇO DE 1994 –•	  Regulamenta o art. 3º da 
Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, que dispõe sobre contratações de 
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bens e serviços de informática e automação pela Administração Federal, nas 
condições que específica e dá outras providencias.

DECRETO Nº 1.094, DE 13 de MARÇO DE 1994 •	 – Dispõe sobre o Sistema de 
Serviços Gerais (SISG) dos órgãos civis da Administração Federal direta, das 
autarquias federais e fundações públicas, e dá outras providências. 

DECRETO N° 1.110, DE 13 DE ABRIL DE 1994 •	 – Dispõe sobre a conversão para 
a Unidade Real de Valor dos contratos para aquisição de bens e serviços, em 
que forem contratantes órgãos e entidades da Administração Federal direta 
e indireta, e dá outras providências.

DECRETO Nº 1.592, DE 10 DE AGOSTO DE 1995 –•	  Altera dispositivos do 
Decreto nº 89.056/1983, que regulamenta a Lei nº 7.102/1983, que dispõe 
sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas 
para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e transporte de valores e para o funcionamento das 
empresas que exercem serviços orgânicos de segurança, dá competência ao 
Departamento de Polícia Federal para controlar e fiscalizar o funcionamento 
das empresas especializadas e as empresas que exercem serviços orgânicos 
de segurança, dispondo ainda sobre os recursos provindos das arrecadações 
decorrentes das multas e taxas recolhidas pelas empresas.

DECRETO Nº •	 1.819, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1996 – Disciplina as transferências 
de recursos da União por intermédio de instituições e agências financeiras 
oficiais federais e dá outras providências. 

DECRETO nº 2.031, DE 11 DE OUTUBRO DE 1996 •	 – Dispõe sobre a 
contratação dos serviços de vigilância, de limpeza e conservação no 
âmbito da Administração Publica Federal direta, autárquica e fundacional. 
(terceirização) 

DECRETO Nº 2.271, DE 7 DE JULHO DE 1997 –•	  Dispõe sobre a contratação de 
serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 
e dá outras providências.

DECRETO Nº 2.295, DE 4 DE AGOSTO DE 1997 –•	  Regulamenta o disposto no art. 
24, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e dispõe sobre a dispensa 
de licitação nos casos que possam comprometer a segurança nacional. 

DECRETO Nº 2.399, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1997 •	 – Estabelece medidas no 
âmbito do Poder Executivo, para a reavaliação e renegociação de compras 
e contratos. 

DECRETO Nº 2.743, DE 21 DE AGOSTO DE 1998 •	 – REGULAMENTA o Sistema 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e dá outras providências. 
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DECRETO Nº 3.555, DE 8 DE AGOSTO DE 2000 –•	  Aprova o regulamento para 
a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 
serviços comuns.

DECRETO nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000 •	 – Regulamenta o parágrafo 
único do art. 2º da Medida Provisória nº 2.026-7, de 23 de novembro de 
2000, que trata do pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia 
da informação.

DECRETO nº 3.693, de 20 de dezembro de 2000 •	 – Dá nova redação a 
dispositivos do Regulamento para a modalidade de licitação denominada 
pregão.

DECRETO Nº 3.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2001 –•	  Regulamenta o art. 34 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (Sicaf ).

DECRETO Nº 3.784, DE 6 DE ABRIL DE 2001 –•	  Promove a inclusão de itens de 
bens de consumo e de serviços comuns na classificação a que se refere o Anexo 
II do Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000.

DECRETO Nº 3.931, DE 19 DE SETEMBRO DE 2001 –•	  Regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e dá outras providências.

DECRETO Nº 4.342, DE 23 DE AGOSTO DE 2002 –•	  Altera dispositivos do Decreto 
nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, que regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá 
outras providências.

DECRETO Nº 4.358, DE 5 DE SETEMBRO DE 2002 –•	  Regulamenta a Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que acrescentou os inciso V ao art. 27 e XVIII ao 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, referente ao cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição.

DECRETO Nº 4.485, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2002 –•	  Dá nova redação a 
dispositivos do Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001, que regulamenta 
o art. 34 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf ).

DECRETO Nº 4.939 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003 –•	  Dispõe sobre a execução 
de atividades de administração de pessoal, material, patrimônio, serviços 
gerais e de orçamento e finanças, relativas à manutenção dos órgãos que 
menciona, e dá outras providências.

DECRETO Nº 5.355 DE 25 DE JANEIRO DE 2005 –•	  Dispõe sobre a utilização do 
Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, pelos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, para 
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pagamento de despesas realizadas nos termos da legislação vigente, e dá 
outras providências.

DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005 –•	  Regulamenta o pregão, na 
forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 
providências.

DECRETO Nº 5.482, DE 30 DE JUNHO DE 2005 –•	  Dispõe sobre a divulgação 
de dados e informações pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, por meio da Rede Mundial de Computadores - Internet.

DECRETO Nº 4.923, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2003 –•	  Dispõe sobre o Conselho 
de Transparência Pública e Combate à Corrupção, e dá outras providências.

DECRETO Nº 5.504, DE 5 DE AGOSTO DE 2005 –•	  Estabelece a exigência de 
utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes 
públicos ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas 
em decorrência de transferências voluntárias de recursos públicos da União, 
decorrentes de convênios ou instrumentos congêneres, ou consórcios 
públicos.

DECRETO Nº 5.586, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2005 –•	  Dispõe sobre a prova 
de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, a Secretaria da Receita 
Previdenciária, inclusive em relação à dívida ativa do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, altera o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que 
aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências.

DECRETO Nº 5.732, DE 23 DE MARÇO DE 2006 –•	  Regulamenta o inciso II do § 
2º do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DECRETO Nº 5.906, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 •	 – Regulamenta o art. 4o da 
Lei no 11.077, de 30 de dezembro de 2004, os arts. 4º, 9º, 11 e 16-A da Lei no 
8.248, de 23 de outubro de 1991, e os arts. 8o e 11 da Lei no 10.176, de 11 
de janeiro de 2001, que dispõem sobre a capacitação e competitividade do 
setor de tecnologias da informação. 

DECRETO Nº 5.977, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2006 –•	  Regulamenta o art. 3º, 
caput e § 1º, da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que dispõe sobre 
a aplicação, às parcerias público-privadas, do art. 21 da Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, e do art. 31 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, 
para apresentação de projetos, estudos, levantamentos ou investigações, a 
serem utilizados em modelagens de parcerias público-privadas no âmbito 
da administração pública federal, e dá outras providências.

DECRETO Nº 6.017, DE 17 DE JANEIRO DE 2007•	  – Regulamenta a Lei no 11.107, 
de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos.

DECRETO Nº 6.087, DE 20 DE ABRIL DE 2007 •	 – Altera os arts. 5o, 15 e 21 do 
Decreto no 99.658, de 30 de outubro de 1990, que regulamenta, no âmbito 
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da Administração Pública Federal, o reaproveitamento, a movimentação, 
a alienação e outras formas de desfazimento de material, e dá outras 
providências.

DECRETO Nº 6.106, DE 30 DE ABRIL DE 2007•	  – Dispõe sobre a prova de 
regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, altera o Decreto no 3.048, 
de 6 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social, e 
dá outras providências. 

DECRETO Nº 6.170, DE 25 DE JULHO DE 2007 •	 – Dispõe sobre as normas 
relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e 
contratos de repasse, e dá outras providências. 

DECRETO Nº 6.204, DE 05 DE SETEMBRO DE 2007 •	 – Regulamenta o tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no 
âmbito da administração pública federal. 

DECRETO Nº 6.258, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2007 •	 – Altera e acresce 
dispositivos aos Decretos nos 4.307, de 18 de julho de 2002 e 5.992, de 19 
de dezembro de 2006, que dispõem sobre o pagamento de diárias. (Institui 
O Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão é de utilização obrigatória pelos órgãos 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional).

DECRETO Nº 6.329, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 •	 – Altera o art. 19 do Decreto 
no 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às 
transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de 
repasse.

DECRETO Nº 6.370, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2008 – •	 Altera os Decretos nºs 
5.355, de 25 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a utilização do Cartão de 
Pagamento do Governo Federal - CPGF, e 93.872, de 23 de dezembro de 1986, 
que dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, 
atualiza e consolida a legislação pertinente, e determina o encerramento das 
contas bancárias destinadas à movimentação de suprimentos de fundos.

DECRETO Nº 6.403, DE 17 DE MARÇO DE 2008 – •	 Dispõe sobre a utilização 
de veículos oficiais pela administração pública federal direta,autárquica e 
fundacional.

DECRETO Nº 6.428, DE 14 DE ABRIL DE 2008 – •	 Altera o Decreto no 6.170, de 
25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências 
de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse.

DECRETO Nº 6.451, DE 12 DE MAIO DE 2008 – •	 Regulamenta o art. 56 da 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, que dispõe sobre 
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a constituição do Consórcio Simples por microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional.

DECRETO Nº 6.467, DE 30 DE MAIO DE 2008 –•	  Acresce dispositivo ao Decreto 
no 6.370, de 1o de fevereiro de 2008, para dispor sobre movimentação de 
suprimento de fundos.

DECRETO Nº 6.497, DE 30 DE JUNHO DE 2008 – •	 Acresce dispositivos ao Decreto 
no 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às 
transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de 
repasse.

DECRETO Nº 6.619, DE 29 DE OUTUBRO DE 2008 – •	 Dá nova redação a 
dispositivos do Decreto no 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as 
normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios 
e contratos de repasse

DECRETO nº 6.930, de 06.08.2009 •	 – Dá nova redação ao art. 3o do Decreto 
no 4.923, de 18 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Conselho de 
Transparência Pública e Combate à Corrupção.

DECRETO Nº 6.976, DE 7 DE OUTUBRO DE 2009 •	 – Dispõe sobre o Sistema de 
Contabilidade Federal e dá outras providências.

DECRETO Nº 7.034, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2009 •	 – Dispõe sobre a divulgação, 
por meio do Portal da Transparência do Poder Executivo Federal, de dados e 
informações relativos à Copa do Mundo de Futebol de 2014.

DECRETO Nº 7.033, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2009•	  – Dispõe sobre a divulgação, 
por meio do Portal da Transparência do Poder Executivo Federal, de dados e 
informações relativos aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

DECRETO Nº 7.058 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009•	  – Dá nova redação ao art. 
96 do Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a 
unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a 
legislação pertinente e dá outras providências. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA (TCU) Nº 28, DE 21 DE MAIO DE 1999 – •	 Estabelece 
regras para a implementação da homepage Contas Públicas, de que trata a 
Lei nº 9.755/1998 (alterada pela PORTARIA NORMATIVA (TCU) 275/2000)

INSTRUÇÃO NORMATIVA (TCU) Nº 56, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2007 – •	 Dispõe 
sobre instauração e organização de processo de tomada de contas especial 
e dá outras providências.

INSTRUÇÃO NORMATIVA MARE Nº 05, DE 21 DE JULHO DE 1995 – •	 Estabelece 
os procedimentos destinados à implantação e operacionalização do Sistema 
de Cadastramento Unificado de Serviços Gerais-Sicaf, módulo do Sistema 
Integrado de Administração de Fornecedores-Siasg, nos órgãos da Presidência 
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da República, nos Ministérios, nas Autarquias e nas Fundações que integram 
o Sistema de Serviços Gerais-Sisg.

INSTRUÇÃO NORMATIVA STN Nº 01, DE 15 DE JANEIRO DE 1997 –•	  Disciplina 
a celebração de convênios de natureza financeira que tenham por objeto a 
execução de projetos ou realização de eventos e dá outras providências.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 103, DE 30 DE ABRIL DE 2007•	  – Dispõe sobre o 
enquadramento, reenquadramento e desenquadramento de microempresa 
e empresa de pequeno porte, constantes da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, nas Juntas Comerciais.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 21 DE JUNHO DE 2007•	  – Dispõe sobre 
aquisição, reaproveitamento, cadastramento, custo operacional, cessão, 
alienação, classificação, utilização, características, identificação, definição 
do quantitativo e licenciamento de veículos, pertencentes à Administração 
Pública Federal direta, autárquica e Fundacional, integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais-Sisg, e dá outras providências.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007•	  – Dispõe sobre a 
transferência eletrônica de dados para o Sistema Integrado de Administração 
de Serviços Gerais - Siasg relativos aos contratos firmados pelas entidades 
integrantes do Orçamento de Investimentos.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 5 DE MARÇO DE 2008•	  – Altera a Instrução 
Normativa nº 01, de 21 de julho de 2007, que dispõe sobre aquisição, 
reaproveitamento, cadastramento, custo operacional, cessão, alienação, 
classificação, utilização, características, identificação, definição do quantitativo 
e licenciamento de veículos, pertencentes à Administração Pública Federal 
direta, autárquica e Fundacional, integrantes do Sistema de Serviços Gerais-
Sisg, e dá outras providências.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02, DE 30 DE ABRIL DE 2008•	  – Dispõe sobre 
regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não. 
Obs.: Os textos do art. 20 § 2º e do Anexo III encontram-se com a redação dada 
pela retificação publicada no DOU de 23/05/08, Seção 1, pág. 127. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03, DE 15 DE MAIO DE 2008•	  – Dispõe sobre a 
classificação, utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação 
de veículos oficiais e dá outras providências.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04, DE 19 DE MAIO DE 2008•	  – Dispõe sobre 
o processo de contratação de serviços de Tecnologia da Informação pela 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03, DE 15 OUTUBRO DE 2009 – Altera a Instrução •	
Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04, 11 DE NOVEMBRO DE 2009 – Altera a Instrução •	
Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009 – Altera a •	
Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010 – Dispõe sobre •	
os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação 
de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional e dá outras providências.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 217, DE 31 DE JULHO DE 2006 – •	 Dispõe 
sobre limites, prazos e condições para a execução do Decreto nº 5.504, de 5 
de agosto de 2005.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 150, DE 18 DE MAIO DE 2007 - Altera o •	
disposto pela Portaria MP/MF nº- 217, de 31 de julho de 2006. 

PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF/MCT Nº 24, DE 19 DE FEVEREIRO DE •	
2008 – Disciplina os procedimentos operacionais para o atendimento ao 
disposto no art. 17 do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, e dá outras 
providências.

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 75,  DE 19 DE ABRIL DE 2008 •	 – Altera o 
disposto pela Portaria/MP e MF nº 217, de 31.07.2006, que dispõe sobre 
limites, prazos e condições para a execução do Decreto nº 5.504.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 127, DE 29 DE MAIO DE 2008 •	 – Estabelece 
normas para execução do disposto no Decreto no 6.170, de 25 de julho de 2007, 
que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União 
mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras providências.

PORTARIA INTERMINISTERIAL 128, DE 29 DE MAIO DE 2008 - Estabelece •	
Diretrizes para a Contratação Pública de Medicamentos e Fármacos pelo 
Sistema Único de Saúde. 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 165, DE 20 DE JUNHO DE 2008 •	 – Dispõe 
sobre a Comissão Gestora do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos 
de Repasse, de que trata o §1º, do art. 13, do Decreto nº 6.170, de 25 de julho 
de 2007, e dá outras providências.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 342, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2008 •	 – Altera a 
Portaria Interministerial nº 127/MP/MF/CGU, de 29 de maio de 2008.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008 •	 – Altera 
a Portaria Interministerial nº 127 /MP/MF/CGU, de 29 de maio de 2008.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 268, de 25 DE AGOSTO DE 2009 - Altera o •	
parágrafo único do art. 27 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 127, 
de 29.05.2008.
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 12, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 - Altera •	
a Portaria Normativa nº 5, de 19 de dezembro de 2002, que dispõe sobre 
os procedimentos gerais para utilização de protocolo, no âmbito da 
Administração Pública Federal, para os órgãos e entidades integrantes do 
Sistema de Serviços Gerais - SISG.

PORTARIA Nº 505, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009 - Dispõe sobre a emissão de •	
bilhetes de passagens aéreas para viagens a serviço e utilização do Sistema 
de Concessão de Diárias e Passagens – SCDP no âmbito da Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

PORTARIA MCT Nº 950, de 12 DE DEZEMBRO DE 2006•	  – Caracteriza bens ou 
produtos com tecnologia desenvolvida no País, para efeito do disposto na 
Lei nº 8.248, de 23.10.91 e no Decreto nº 5.906,de 26.09.2006.

PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB Nº 2, DE 31 DE AGOSTO DE 2005 –•	  Dispõe 
sobre a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e dá outras 
providências.

PORTARIA/MOG Nº 42, DE 14 DE ABRIL DE 1999 –•	  Atualiza a discriminação da 
despesa por funções de que tratam o inciso I do § 1º do art. 2º e § 2º do art. 
8º, ambos da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, estabelece os conceitos 
de função, subfunção, programa, projeto, atividade, operações especiais e 
dá outras providências.

PORTARIA/MOG Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2001 – •	 Aprova a implantação 
do Sistema de Cotação Eletrônica de Preços, fornece instruções para utilização 
do sistema e estabelece “Condições Gerais da Contratação”.

PORTARIA/MOG Nº 4, DE 7 DE JULHO DE 2005 - Estabelece procedimentos •	
para adesão ao acesso e utilização do Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais - SIASG, pelos órgãos e entidades da Administração Pública, 
não integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

PORTARIA/MOG Nº 140, DE 16 DE MARÇO DE 2006 •	 – Disciplina a divulgação 
de dados e informações pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, por meio da rede mundial de computadores- internet, e dá outras 
providências. 

PORTARIA MT Nº 925, DE 28 DE SETEMBRO DE 1995 –•	  Dispõe sobre fiscalização 
do trabalho na empresa tomadora de serviço de sociedade cooperativa.

PORTARIA DPF Nº 992, DE 25 DE OUTUBRO DE l995 –•	  Visa normatizar e 
uniformizar os procedimentos relacionados às empresas prestadoras de 
serviços de segurança privada, às empresas que executam serviços de 
segurança orgânica e ainda aos planos de segurança dos estabelecimentos 
financeiros.
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RESOLUÇÃO CONFEA Nº 191, DE 20 DE MARÇO DE 1970 – •	 Dispõe sobre a 
concessão de visto em carteira profissional ou cartão de registro provisório.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 218, DE 29 DE JUNHO DE 1973 – •	 Discrimina atividades 
das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 317, DE 31 DE OUTUBRO DE 1986 –•	  Dispõe sobre 
Registro de Acervo Técnico dos profissionais da engenharia, arquitetura e 
agronomia, e expedição de certidão.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 359, DE 31 DE JULHO DE 1991 –•	  Dispõe sobre o 
exercício profissional, o registro e as atividades do Engenheiro de Segurança 
do Trabalho.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 413, DE 27 DE JUNHO DE 1997 –•	  Dispõe sobre o visto 
em registro de pessoa jurídica.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 425, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1998 –•	  Dispõe sobre 
a Anotação de Responsabilidade Técnica e dá outras providências.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 437, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1999 –•	  Dispõe sobre 
a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART relativa às atividades dos 
Engenheiros e Arquitetos, especialistas em Engenharia de Segurança do 
Trabalho.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 444, DE 19 DE ABRIL DE 2000 – •	 Dispõe sobre os 
procedimentos relativos ao consórcio de empresas, participação de empresas 
estrangeiras em licitações e acervo técnico de obras e serviços realizados no 
exterior.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 473, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2002 – •	 Institui Tabela 
de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea e dá outras providências.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 1023, DE 30 DE MAIO DE 2008 – •	 Dispõe sobre a 
Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional e dá 
outras providências. (em vigor a contar de 1º de janeiro de 2010).

ATO CREA/DF Nº 10/1984 –•	  Dispõe quanto a expedição de Certidões de 
Acervo Técnico nos Termos da Resolução nº 230/1975, do Confea, e dá outras 
providências.

ATO CREA/DF Nº 12/1986 –•	  Dispõe sobre obrigatoriedade de registro no Crea/
DF de pessoas físicas, jurídicas e da outras providências.
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ATO CREA/DF Nº 17/1990 –•	  Dispõe sobre a fiscalização do exercício profissional 
e Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referentes à engenharia de 
segurança do trabalho e dá outras providências.

ATO CREA/DF Nº 19/1993 –•	  Dispõe sobre a regularização dos trabalhos 
de engenharia, arquitetura e agronomia iniciados ou concluídos sem a 
participação efetiva de profissional habilitado.

ATO CREA/DF Nº 21/1994 –•	  Dispõe sobre expedição de certidão de registro 
e quitação de pessoas jurídicas e dá outras providências.

ATO •	 CREA/DF Nº 22/1996 – Dispõe sobre a fiscalização do exercício profissional 
nas atividades inerentes a projeto, fabricação, transformação, manutenção, 
reparos e retífica de veículos automotores e reboques.

ATO CREA/DF Nº 23/1996 –•	  Dispõe sobre a fiscalização do exercício profissional 
das atividades de projeto, fabricação, manutenção e instalação de ar 
condicionado, câmaras frigoríficas e sistemas de resfriamento, exaustão e 
ventilação forçada.

ATO •	 CREA/DF Nº 2/2001 – Dispõe sobre habilitação profissional para atender 
ao dispositivo nº 9.3.1.1 da Norma Regulamentadora NR 9, aprovada pela 
Portaria/MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978, com a redação dada pela 
Portaria SSST nº 25, de 29 de dezembro de 1994, da Secretaria de Segurança 
e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego.

ATO •	 CREA/DF Nº 4/2002 – Dispõe sobre a proteção do direito autoral, referente 
a obras intelectuais e projetos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia no 
âmbito da jurisdição do Crea-DF.
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